
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

Programa de Pós-Graduação em Educação

Juliano Aparecido de Souza

A GESTÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DA CIDADE DE DIAMANTINA (MG):

SIMILARIDADES E CONTRADIÇÕES NA IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO

DEMOCRÁTICA

Diamantina

2017



Juliano Aparecido de Souza

A GESTÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DA CIDADE DE DIAMANTINA (MG):

SIMILARIDADES E CONTRADIÇÕES NA IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO

DEMOCRÁTICA

Dissertação  apresentada  ao  Programa  de  Pós-
Graduação  em  Educação  da  Universidade  Federal
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, como requisito
parcial para a obtenção do título de Mestre. 

Orientadora: Profª. Drª. Mara Lúcia Ramalho

Diamantina

2017



Ficha Catalográfica – Serviço de Bibliotecas/UFVJM
Bibliotecário Anderson César de Oliveira Silva, CRB6 – 2618.

S729g          Souza, Juliano Aparecido de
A gestão das escolas municipais da cidade de Diamantina (MG):

similaridades e contradições na implantação da gestão democrática /
Juliano Aparecido de Souza. – Diamantina, 2017.

130 p. : il.

Orientadora: Mara Lúcia Ramalho

Dissertação (Mestrado Profissional – Programa de Pós-Graduação
em Educação) - Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e
Mucuri.

1. Implantação. 2. Gestão democrática. 3. Similaridades e
contradições. I. Ramalho, Mara Lúcia. II.Título. III. Universidade
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri.

CDD 372

Elaborado com os dados fornecidos pelo(a) autor(a).





AGRADECIMENTOS

Tudo  teve  início  com  as  primeiras  seletivas  para  as  disciplinas  isoladas  do

Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED), momento de apreensão, nervosismo e

muita perseverança para alcançar o meu maior objetivo, que era se aprovado na seleção para o

Mestrado. Essa vitória foi conquistada no ano de 2015.

Mas como toda batalha não se vence sozinho, fui fortalecido pelo apoio de muitas

pessoas, por isso, dedico esse pequeno espaço e essas poucas palavras para agradecer a minha

família, por acreditar em mim e sempre me incentivar, aos meus amigos e colegas de trabalho,

pela confiança e companheirismo.

Ao  meu  Deus,  agradeço  por  me  proporcionar  saúde,  paz  e  muita  força  para

romper as barreiras do cansaço e desânimo e enfrentar os desafios proporcionados no decorrer

do curso e alcançar a glória das vitórias.  

Agradeço  a  minha  esposa  Jucélia,  que  sempre  esteve  comigo  nos  momentos

difíceis, me apoiando e incentivando, e a minha filha Júlia, fonte de inspiração onde busco

energia para recomeçar todos os dias e aproveito aqui para me desculpar pelas ausências em

momentos que foram importantes para vocês e que, por motivos alheios a minha vontade,

estive ausente. 

Em especial, agradeço à Profª. Drª. Mara Lúcia Ramalho, minha orientadora, pela

oportunidade de conhecer uma profissional com tamanha competência e compromisso com o

seu trabalho e seus orientandos. Nunca me esquecerei da acolhida e do apoio incondicional

dado à minha pessoa.

Por  fim,  agradeço  aos  professores  do  Programa  e  aos  professores-membros

externos: pela humildade, compromisso, dedicação e o rigor exigido diante das contribuições

dadas  ao  trabalho  desenvolvido  e  o  conhecimento  adquirido  nas  aulas  presenciais  e

seminários. 

À Coordenação do Programa e à UFVJM tenho a gratidão pela oportunidade de

me proporcionar a honra de me tornar Mestre em Educação e incentivar a qualificação dos

seus profissionais, além de disseminar o desenvolvimento educacional da região do Vale do

Jequitinhonha. 



RESUMO

A dissertação a Gestão das Escolas Municipais da Cidade de Diamantina (MG): Similaridades

e Contradições na Implantação da Gestão Democrática, tem como objetivo principal desvelar

as similaridades e contradições na implantação da gestão democrática na Secretaria Municipal

de Educação e em 02 (duas) escolas do ensino fundamental  do Município de Diamantina

(MG). A opção  pela  temática  justifica-se  em função  do  princípio  da  gestão  democrática

estabelecido pela Constituição Federal da República de 1988, e o Plano Nacional de Educação

(2014-2024),  regulamentado  pela  Lei  nº  13005,  de  25  de  junho  de  2014,  em  que  foi

estabelecido  na  meta  19,  o  período  de  02  (dois)  anos  para  a  implantação  da  gestão

democrática.  O desenvolvimento da pesquisa esteve amparado por pressupostos teóricos de

Bo bbio (2011), onde o mesmo faz uma reflexão sobre as formas de estado e governo e a sua

importância e  influência na elaboração das constituições e Cury (2007) que faz uma análise

do direito educacional nas constituições brasileiras e as intervenções estatais no sistema de

ensino. No que se refere a metodologia o estudo apoiou-se na pesquisa documental, tendo em

vista  que  a  investigação  pautou-se  em  legislações,  sites  oficiais  e  outros  documentos

disponíveis nas instituições. Nesta perspectiva,  o desenvolvimento da pesquisa ocorreu em

três momentos, a saber: seleção de documentos acesso a eles e a análise de conteúdo. Tendo

em vista a análise e discussão das informações optou-se pela realização de uma análise de

conteúdos, pautado no arcabouço teórico de Franco (2005). Em relação aos resultados, há que

se considerar o curto prazo estabelecido para uma grande mudança organizacional e cultural,

todavia  após  a  análise  dos  documentos  foi  vislumbrado  similaridades  e  contradições  que

necessitam de aprimoramento e retificações de alguns atos. Tendo em vista a natureza de um

mestrado profissional,  apresentou-se como produto um quadro cujo intuito  foi  estabelecer

questões,  indicadores  e  estratégias  inerentes  a  gestão  democrática,  norteadoras  para  a

elaboração de cartilha com objetivo de orientar o gestor municipal, gestores escolares e os

demais  integrantes  desse  processo,  em  relação  a  pontos  e  ações  necessárias  para  a

concretização da meta em análise. 

Palavras-chave: Implantação, Gestão democrática, Similaridades e contradições.



ABSTTRACT

The dissertation on the Management of Municipal Schools in Diamantina, Minas Gerais State

(MG):  Similarities  and  Contradictions  to  implement  a  Democratic  Management  has  its

purpose  in  disclosing  the  similarities  and  contradictions  about  the  implementation  of

democratic management at the Municipal Education Office, and two Elementary schools in

Diamantina. The subject of this study remains on the principle of democratic management

established by the Federal  Constitution  of 1988, also the National  Education  Plan (2014-

2024) regulated by Law no.13005, June 25th, 2014. The Law has established in goal 19 the

period of two years to implement a democratic management. The research has been supported

by the theoretical  assumptions  of Bobbio (2011) who discusses the state and government

types and the importance and influence on constitution elaboration. This work also takes into

account the analysis of Cury (2007) about the educational right in brazilian constitutions and

govermental interventions in the education system. Regarding the methodology, this study is

supported  by  documentary  research,  bearing  in  mind  that  the  research  was  based  on

legislation,  official  websites and institutional  documents  available.  In this  perspective,  the

research  development  occurred  in  three  areas,  namely:  document  selection,  access,  and

analysis  of  content.  Considering  the  analysis  and  discussion  of  information,  the  content

analysis has been chosen based on the theoretical framework of Franco (2005). With respect

to the results, it is necessary to consider the short term established for a great organizational

and  cultural  change.  However,  after  an  analysis  of  documents,  the  similarities  and

contradictions  raised the need of improvement  and revisions of some acts. In view of the

nature of a professional master program, a framework has been presented, which goal is to

establish issues, indicators and strategies related to democratic management to guide a booklet

preparation.  This  framework can lead  the  municipal  manager,  school  managers  and other

members of this process, in relation to the points and actions necessary to achieve the goal

under analysis.

Keywords: Deployment, Democratic management, Similarities and contradictions.
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1 INTRODUÇÃO

A  pesquisa,  ora  proposta,  tem  como  objetivo  analisar  a  Meta  19  do  Plano

Nacional  de  Educação  (PNE  2014-2024)  que  se  concretiza  na  Secretaria  Municipal  de

Educação – SMED e em duas escolas Municipais de Diamantina (MG), selecionadas a partir

de  critérios  estabelecidos  ao  longo  do  texto  em  questão.  No  atual  contexto  a  gestão

democrática,  além ser  pilar  da  supracitada  meta  do  PNE,  é  um princípio  consagrado  na

Constituição Federal da República de 1988, conforme se constata a seguir:

Art.  206. O ensino será  ministrado com base nos seguintes  princípios:  [...]  VI -
gestão democrática do ensino público, na forma da lei”. (BRASIL, 1988). 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à
consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo
recursos e apoio técnico da União para tanto. (PNE, 2014, p. 83). 

Após tal menção, pode-se afirmar que os princípios de uma gestão democrática

aparecem com força de Lei, desde a Constituição de 1988, e por sua vez, permeiam o PNE

(2001-2011) ao indicar a formação de conselhos escolares com a participação da comunidade,

além de indicar a adoção de formas de escolha de direção escolar associadas à garantia de

competência e compromisso com a proposta pedagógica emanada dos conselhos escolares. 

A gestão democrática reaparece em forma de meta no atual PNE, regulamentado

pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Por tal motivo, tomar-se-á como ponto de partida,

para o estudo em questão, a promulgação da Constituição de 1988, momento em que a gestão

democrática passou a ser um princípio que se concretiza posteriormente nos dois planos com

força de lei,  a saber:  o PNE (2001-2011) na forma dos conselhos de educação que reúne

competência técnica e representatividade dos diversos setores educacionais e o PNE (2014-

2024), por meio da Meta 19. 

A referida  constatação  conduziu  à  organização  da  hipótese  que  se  apresenta,

mesmo  de  forma  incipiente,  o  princípio  da  gestão  democrática  já  permeia  as  ações

desenvolvidas na Secretaria Municipal de Educação e nas escolas Municipais de Diamantina

(MG).

Assim,  a  pesquisa  que  se  apresenta  partiu  de  uma  análise  de  documentos

disponibilizados  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  de  02  (duas)  escolas  da  rede

municipal de ensino do supracitado município, no contexto temporal 2014 a 2016. Interstício
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este  estabelecido  pelo  PNE  (2014-2024),  para  implantação  da  gestão  democrática  pelas

instituições de ensino do Brasil.

Importante  ressaltar  ainda  que  o  desenvolvimento  da  pesquisa  encontra-se  em

consonância com mecanismos que visam à compreensão da hipótese ora proposta, que, por

sua vez, se amparou na organização das seguintes questões, consideradas norteadoras:

a) como se dá o processo de escolha dos diretores e vice-diretores das Escolas

Municipais de Diamantina (MG)?; 

b) o processo realizado,  tendo em vista  a seleção dos diretores/coordenadores,

apresenta características de uma gestão democrática?;

c) o  Plano  Municipal  prevê  a  participação  popular  na  escolha  dos  gestores

escolares?;

d) há legislações que regulamentam a escolha dos gestores escolares no âmbito da

secretaria municipal?;

e) qual a constituição do Conselho Municipal de Educação de Diamantina?;

f) qual a competência do Conselho Municipal de Educação?;

g) há participação efetiva da comunidade na aprovação das tomadas de decisões?;

h) o  Conselho  Municipal  de  Educação  possui  mecanismos  para  incentivar  a

participação dos conselheiros?;

i) o  Conselho  Municipal  de  Educação  possui  mecanismos  para  publicizar  as

decisões que se concretizam em ações?;

j) como se dá o processo de participação dos pais e comunidade no âmbito da

escola?;

k) a escola tem mecanismos para promover a participação da sociedade civil?;

l) os  documentos  registram a  participação  ativa  dos  pais  e  da  sociedade  nas

tomadas de decisão?;

m) qual a constituição do conselho Escolar?;

n) qual a competência do Conselho Escolar e sua importância?;

o) há participação efetiva da comunidade na aprovação nas tomadas de decisão?;

p) o  Conselho  Escolar  possui  mecanismos  para  incentivar  a  participação  dos

conselheiros?;

q) o Conselho Escolar tem mecanismos para publicizar as tomadas e decisões?.

A organização nas questões mencionadas se justifica pelo fato de que o princípio

da  gestão  democrática  encontra-se  resguardado  nos  supracitados  documentos,  abrigando
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contradições no que se refere à implantação dos mesmos, pois a aplicação, na prática, torna-se

complexa em um país com o histórico do Brasil, cuja compreensão acerca da cidadania esteve

comprometida, em função do autoritarismo, período em que os cidadãos brasileiros estiveram

impedidos de exercer o direito de escolha dos seus representantes. Conforme explica Carvalho

(2001), a construção da democracia ganhou ímpeto apenas após o fim da ditadura militar.

Conclui-se que “[...]  o  fato  de termos  reconquistado o direito  de eleger  nossos  prefeitos,

governantes  e  presidente  da  república  seria  garantia  de  liberdade,  de  participação,  de

segurança, de desenvolvimento, de emprego, de justiça social” (CARVALHO, 2001, p. 7).

Tendo em vista tal exposição, cabe mencionar que se fez necessária a organização

do marco teórico, por meio de uma construção em torno do modelo de gestão atualmente

instituído pela Constituição de 1988, o que se pretende a seguir. 

A  administração  percorreu  historicamente  vários  caminhos,  iniciando  com  a

patrimonial, que consistia em atender aos anseios da elite e se caracterizava pelo “nepotismo e

o empreguismo, senão a corrupção” (BRESSER PEREIRA, 1996, p. 4).

Após  esse  período  e  devido  à  incompatibilidade  que  viria  a  surgir  com  o

desenvolvimento industrial que começara no Brasil, houve uma clara necessidade de trazer à

tona um novo modelo, a administração burocrática que veio com a finalidade de substituir o

patrimonialismo, caracterizado pelos princípios centralizadores e hierárquicos da burocracia

clássica, conforme Bresser Pereira (1996). 

Porém, mesmo sendo um modelo que também possuía a finalidade de exercer um

controle  sobre a  corrupção e,  ao mesmo tempo,  proteger  a  coisa pública,  este  entrou em

decadência, tendo como causa os motivos indicados por Oliveira (2011), ao afirmar que o

modelo não se apresentou como sendo efetivo e eficaz e acabou desmotivando os funcionários

públicos, além de que o excesso de rigidez não atendeu aos anseios de seus destinatários.

Em seguida, passou-se à gestão gerencial,  um modelo pautado na autonomia e

descentralização das decisões que buscava melhorias no serviço público. Assim “esse modelo

tem como  base  as  seguintes  prioridades:  eficiência  e  qualidade  na  prestação  de  serviços

públicos, além da redução de custos” (SALIONI, 2013, p. 23). Afinal, por um lado há nessa

época,  uma forte predominância do industrialismo; mas,  por outro lado, nesse modelo,  as

opiniões dos parceiros e liberdade nas tomadas de decisões são parcialmente acatadas,  ao

passo  que  o  governo  disponibiliza  instrumentos  reguladores,  considerando  a  busca  por

resultados.
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[...] se por um lado é incentivada a autonomia e a descentralização das decisões na
escola, por outro os testes de desempenho visam a padronização dos resultados e a
busca  da  uniformidade  do  que  se ensina  na  escola  e  da  forma como se ensina.
(DRABACH, 2011, p. 7).

Se  no  modelo  anterior,  a  autonomia  e  participação  apresentaram-se  de  forma

mitigada, a Gestão Democrática propicia de maneira eficaz a autonomia e a participação na

tomada de decisão, bem como, propõe uma flexibilização do formalismo exacerbado. Nesse

modelo,  todas as opiniões devem ser consideradas pelo gestor e levadas à apreciação dos

órgãos superiores,  pois  diante  dos  ensinamentos  de Silva  (2012),  a  democracia  se  faz  de

participação e diálogo.

A compreensão acerca dos supracitados modelos de gestão encontra-se abordada

com maior  clareza  ao longo do primeiro  capítulo,  intitulado A cultura organizacional  do

Brasil:  conceitos,  interações  e  contextualizações, uma  vez  que  se  fez  necessária  para  o

desenvolvimento do estudo em questão, com a finalidade de comprovar, historicamente, como

se deram as formas de estado e de governo, até o estabelecimento do atual modelo de gestão

democrático instituído pela legislação vigente, tanto pela Constituição de 1988, quanto pela

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB/1996, no âmbito educacional.

O  referido  capítulo,  ainda  tem  como  escopo  demonstrar  como  as  formas  de

governo influenciaram no modelo  de  administração/gestão  de  cada  governo,  visto  que  as

legislações e até mesmo as constituições elaboradas ao longo da história do Brasil, relatam a

influência da forma de governo nessas normativas e, consequentemente, na elaboração das

legislações que nortearam/norteiam a gestão escolar.

Por  assim  ser,  a  gestão  escolar  sempre  foi  objeto  de  pesquisa  no  campo

educacional,  pois  a  administração  é  uma das  ferramentas  que aliada  à  gestão pedagógica

escolar, contribui, sobremaneira, diretamente para a melhoria do ensino e o aprendizado. 

Diante do exposto, o segundo capítulo denominado Gestão educacional e Gestão

escolar: da administração a gestão democrática das escolas públicas municipais, abrange a

definição de gestão educacional, bem como, a gestão escolar de forma conceitual, além de

também indicar a competência e responsabilidades inerentes às instâncias escolares.

Conforme determinação constitucional e da última Lei de Diretrizes e Bases da

Educação  Nacional,  ainda  neste  mesmo  capítulo,  foram  discutidas  as  competências  e  as

responsabilidades  dos  entes  federativos  em  relação  à  gestão  educacional,  de  forma  a

caracterizar detalhadamente como a gestão é, de fato, realizada pelos mesmos, e que na visão

de Vieira (2007), está atrelada à gestão do sistema organizacional de ensino.
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Também se encontram abordadas, as especificidades da gestão escolar que estão

voltadas para a organização da própria escola, que são realizadas pela figura do diretor que,

por sua vez, deve exercer sua função em consonância com as necessidades e o cotidiano da

sociedade na qual a escola está inserida.   

No  terceiro  capítulo,  Pressupostos  Metodológicos, apresenta-se  a  opção

metodológica  da  pesquisa  pela  da  pesquisa  documental,  atendendo  à  necessidade  de

desenvolver um estudo detalhado sobre as similaridades e contradições em relação à gestão

nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Diamantina (MG).

Nesse  capítulo,  também  se  apresenta  o  universo  da  pesquisa,  além  dos

documentos  legais  que  a  Secretaria  de  Educação  Municipal  utiliza,  a  fim de  subsidiar  o

processo de investigação.

Por  se  tratar  de uma pesquisa  documental,  fez-se de  fundamental  importância

realizar  um  estudo  pautado  nos  pressupostos  de  Severino  (2007)  e  Gil  (2010),  que

fundamentam o desenvolvimento da pesquisa, cuja organização encontra-se apresentada em

três etapas, a saber: a seleção dos documentos, o acesso a eles e a análise de conteúdo.

Vale lembrar  ainda que,  para o desenvolvimento desta pesquisa,  foi  necessário

organizar os dispositivos legais em dois eixos, sendo que: o primeiro analisa a documentação

com circulação em sites  do MEC; e  o segundo seleciona  aqueles  cuja  origem se deu no

município e /ou na Secretaria Municipal de Educação.

O quarto capítulo, intitulado de Similaridades e Contradições: Análise no campo

da Gestão Educacional/Escolar do Município de Diamantina/MG,  consiste em analisar as

informações coletadas nos documentos, objetivando apresentar um diálogo entre os preceitos

da Meta 19 do PNE/2014-2024 e as contradições e similaridades encontradas nos documentos

que,  possivelmente,  desvelam o modelo de gestão adotado pelo município  de Diamantina

(MG), em prol do alcance das metas estabelecidas do atual PNE. É importante retomar que tal

estudo propôs solucionar a problemática que tem como objetivo desvelar as similaridades e

contradições na implantação da gestão democrática na Secretaria Municipal de Educação e

em 02 (duas) escolas do ensino fundamental do Município de Diamantina (MG). 

Para tal análise foi necessária a definição da análise de conteúdos, na perspectiva

de Franco (2012), como um arcabouço necessário à adaptação de estratégias norteadoras do

processo  de  análise.  Tendo  em  vista  que  não  se  adotou,  na  íntegra,  as  orientações  da

supracitada autora, o pesquisador optou, no entanto, por um processo de adaptação, a partir de

tais orientações metodológicas. 
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Por  fim,  serão  apresentadas  as  considerações  finais,  contendo  a  síntese  dos

direcionamentos identificados no decorrer da pesquisa que, por sua vez, sintetizam os pontos

similares  e  as  contradições  que  se  materializam  no  presente  estudo,  por  meio  das

constatações. 
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2 A CULTURA ORGANIZACIONAL DO BRASIL: CONCEITOS, INTERAÇÕES E

CONTEXTUALIZAÇÕES

Para o entendimento acerca da organização do sistema nacional de educação no

Brasil é de fundamental importância compreender quais foram as formas de estado adotadas

no país. Em consideração ao que diz Constin (2010, p. 8) “[...] com o objetivo de organizar a

sociedade  sob  uma  estrutura  institucional  de  poder”,  considerando  os  aspectos  sociais,

políticos e econômicos”. 

Na perspectiva de Bobbio (2011), as formas de estado estão associadas às relações

entre a organização política e a sociedade, podendo, cada um, optar por uma forma específica,

em  consonância  com  as  suas  particularidades  e  com  as  demandas  sociais,  políticas  e

econômicas de um dado contexto histórico. 

Importante ressaltar que Bobbio (2011) estabelece quatro formas de estado, como

fruto de um processo histórico, a saber: Estado Feudal, Estado Estamental, Estado Absoluto e

o Estado Representativo.  E que para cada um deles, institui  uma característica auxiliar  na

compreensão dos pilares constituintes de cada forma de governo, em um contexto específico. 

Pode-se compreender, então:

Estado  Feudal  caracterizado  pelo  exercício  acumulativo  das  diversas  funções
diretivas por parte das mesmas pessoas e pela fragmentação do poder central  em
pequenos agregados sociais.
Estado  Estamental,  entendido  como  a  organização  política  na  qual  se  foram
formando órgãos colegiados, os stände ou estado que reúnem indivíduos possuidores
da mesma posição social, precisamente os estamentos, e enquanto tais fruidores e
privilégios  que  fazem  valer  contra  o  detentor  do  poder  soberano  através  das
assembleias deliberantes como os parlamentos.
Estado absoluto “ocorre através de um duplo processo paralelo de concentração e de
centralização do poder num determinado território”
Estado  Representativo,  o  estado  representativo  diferentemente  do  estado  de
estamento, diz respeito a “representação dos indivíduos singulares (num primeiro
tempo  apenas  os  proprietário),  aos  quais  se  reconhecem  os  direitos  políticos.
(BOBBIO, 2011 , p. 114-116).

  

Entretanto,  pode-se  concluir  que  de  tais  formas  de  Estado  derivam diferentes

formas de governo, que por sua vez, causam impacto nos documentos constitucionais que

normatizam  a  vida  em  sociedade,  em  suas  diferentes  perspectivas:  social,  política,

administrativa e educacional. 

Importante ressaltar que a chegada às terras da colônia Brasil, de D. João VI e da

Corte Portuguesa que vieram para o Brasil, fugidos de Portugal, no ano de 1808, diante da
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eminente invasão do exército de Napoleão Bonaparte, trazendo consigo a Monarquia como

sistema de governo (CONSTIN, 2010). 

O  Rei,  como  figura  central  do  poder,  optou  por  conduzir  o  Brasil  de  forma

absoluta. Este era tido como uma divindade contra a qual não cabia qualquer questionamento.

Em decorrência disso, a administração exercida não fazia qualquer distinção entre o público e

o privado. Essa forma de administração era intitulada de patrimonialista, por sua vez, fazia

entender que os bens públicos eram uma extensão dos bens particulares do soberano.

Segundo Bobbio (2011), o estado absoluto trouxe como forte característica, não

permitir aos seus súditos qualquer forma de enfrentamento, pois tal conduta seria uma afronta

direta a quem detém o duplo poder centralizado e concentrado, por meio da soberania. Ainda

segundo esse autor, na supracitada forma de governo por concentração: 

[...]  entende-se aquele processo  pelo qual  os poderes  através  dos quais  exerce  a
soberania – o poder de ditar leis válidas para toda a coletividade (a tal pontos que os
costumes são considerados como direitos válidos apenas na medida em que, por
ficção jurídica, presumem-se acolhidos ou tolerados pelo rei que não os cancelou
expressamente),  o  poder  jurisdicional,  o  poder  de  usar  a  força  no  interior  e  no
exterior  com exclusividade,  enfim o poder de impor tributos,  -  são atribuídos de
direito ao soberano pelos legistas e exercidos de fato pelo rei e pelos funcionários
dele  diretamente  dependentes.  Por  centralização  entende-se  o  processo  de
eliminação ou exaustoração de ordenamento jurídicos inferiores, como as cidades, as
sociedades  particulares,  que  apenas  sobrevivem  não  mais  como  ordenamentos
derivados de uma autorização ou da tolerância do poder central. (BOBBIO, 2011, p.
115).

Neste  contexto  de  organização  de  um  governo  absolutista  presente,  o  Brasil

transformou-se de sede provisória da Corte Portuguesa, a Vice-Reino de Portugal e Algarves.

Diante  desse motivo,  houve,  ainda  que de forma discreta,  um avanço no que concerne  à

organização administrativa da Colônia Brasil. É resultado “de um processo de  trasladação,

que  fez  o  Brasil  sede  provisória  da  monarquia  portuguesa,  gerando  efeitos  positivos  de

progresso na organização administrativa do país emergente” (BONAVIDES, 2008, p. 198).

Essa forma de estado, na perspectiva teórica de  Bonavides (2008), perpetrou no

Brasil, até à volta da Coroa Portuguesa para Portugal, o que ocorreu no ano de 1821, quando

D. João VI deixou o Vice-Reino à Portugal  para ser administrada por D. Pedro I, visto que a

colônia foi elevada na categoria  administrativa com a presença de D. João VI e comitiva

imperial. Após 03 (três) anos de governo, foi outorgada no ano de 1824 (mil oitocentos e vinte

e quatro), a primeira Constituição Brasileira, conhecida como a Constituição Imperial.
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Na supracitada  Constituição  de 1824,  a  figura do Rei,  agora Imperador, ainda

continua permeada pelo poder moderador, mas o que chama a atenção foi à disposição no que

concerne à criação dos direitos civis e políticos para os cidadãos brasileiros.

Importante lembrar que a expressão cidadãos, na constituição daquele contexto,

emergiu mediante “a construção de uma sociedade onde os escravos correspondiam a mais de

um terço da população.” (COSTA, 1968, p. 123). Então, evidentemente ser cidadão era um

privilégio para poucos, que por sua vez, restringiam-se à Corte ou aos detentores de rendas e

status, ou seja, os direitos civis advindos daquela época não contemplavam a sociedade, de

maneira igualitária, conforme citação abaixo:

Os direitos  políticos  dos cidadãos  eram graduados  segundo suas  rendas  e  status
social. A Constituição estabelecia claramente a renda necessária para o cidadão votar
na escolha dos eleitores da província: renda líquida anual de cem mil réis por bens
rurais, da indústria, do comércio ou de empregos (art. 92). (GROFF, 2008, p. 108).

Ainda que a Carta Magna mantenha um caráter voltado ao cidadão, é de suma

importância ressaltar que a mesma não reconheceu todos como sendo cidadãos destinatários

dos direitos constitucionais, pois eram reconhecidos somente aqueles com direito a voto, ou

seja, os brasileiros e os estrangeiros naturalizados, visto que a Constituição de 1824 restringiu

os direitos àqueles indivíduos detentores de renda inferior a cem mil réis, conforme se segue

abaixo:

Art. 91. Têm voto nestas Eleições primarias
I. Os Cidadãos Brazileiros, que estão no gozo de seus direitos politicos.
II. Os Estrangeiros naturalisados.
Art. 92. São excluidos de votar nas Assembléas Parochiaes.
I. Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se não comprehendem os casados, e
Officiaes Militares, que forem maiores de vinte e um annos, os Bachares Formados,
e Clerigos de Ordens Sacras.
II. Os filhos familias, que estiverem na companhia de seus pais, salvo se servirem
Officios publicos.
III.  Os criados de servir, em cuja classe não entram os Guardalivros, e primeiros
caixeiros das casas de commercio, os Criados da Casa Imperial, que não forem de
galão branco, e os administradores das fazendas ruraes, e fabricas.
IV. Os Religiosos, e quaesquer, que vivam em Communidade claustral.
V. Os  que  não  tiverem de  renda  liquida  annual  cem mil  réis  por  bens  de  raiz,
industria, commercio, ou Empregos.
Art. 93. Os que não podem votar nas Assembléas Primarias de Parochia, não podem
ser Membros, nem votar na nomeação de alguma Autoridade electiva Nacional, ou
local. (BRASIL, 1824).

No que diz respeito ao âmbito educacional, que por sua vez é inerente à presente

pesquisa,  a  referida  Constituição  garantiu  em seu  texto  a  gratuidade  para  a  prestação  do
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ensino primário aos cidadãos, conforme previa o inciso nº XXXII, do artigo 179, do referido

documento:

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros,
que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida
pela  Constituição  do  Império,  pela  maneira  seguinte. [...]  
XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os cidadãos. (BRASIL, 1824).

Nesse contexto, verifica-se a interferência do Estado ao impor a obrigatoriedade

na oferta do ensino primário, porém, a citada Constituição implementou os direitos, mas não

estabeleceu dispositivos legais que obrigassem o Estado a ofertá-lo de forma efetiva, de modo

que proporcionassem o acesso à educação aos que eram considerados cidadãos à época.

O  único  dispositivo  legal,  elaborado  para  regulamentar  a  oferta  do  ensino

primário, previsto na Constituição Imperial foi a lei de 15 de outubro de 1827, elaborada pela

Comissão de Instrução Pública, que por sua vez, foi aprovada após algumas alterações do

parlamento brasileiro. Tal dispositivo “... determinava que em todas as cidades, vilas e lugares

mais populosos haveria escolas de primeiras letras que fossem necessárias” (FÁVERO, 2001,

p. 58). Este instrumento, por seu turno, não obteve sucesso pelos motivos abaixo enumerados:

O relatório de  Visconde de Macaé,  então ministro do império,  em 1848,  aponta
quatro causas  que explicam “o mesmo aspecto  melancólico e triste  com que foi
descrito  no relatório  anterior”  a  instrução  pública:  I)  a  falta  de qualificação  dos
mestres; 2) o profundo descontentamento em que vive o professorado, resultante da
“falta  de  recompensa  pecuniária  suficiente”;  3)  “deficiência  de  métodos
convenientes aplicados a este gênero de ensino”, 4) a precariedade das instalações
escolares  ou,  segundo  a  linguagem  do  relatório,  “falta  de  edifícios  de  uma
capacidade adequada às precisões do ensino”. (FÁVERO, 2001, p. 59).

Diante da explanação acima, verifica-se que o governo não foi capaz de sustentar

e cumprir  com a previsão advinda da Constituição,  pois o mesmo não teve capacidade de

garantir o mínimo necessário para que a instrução primária fosse realizada de forma efetiva,

chegando ao ponto de o Ministério do Império reconhecer que o método não era apropriado,

uma vez que não estava apresentando vantagens. 

Com  a  falta  de  efetividade  na  concretização  do  ensino  primário,  prevista  na

Constituição  Imperial,  o  governo  que  antes  centralizava  em  si  a  responsabilidade  da

obrigatoriedade da oferta, utilizou o princípio da descentralização educacional, constante do

Ato Adicional  de 1834,  para  estabelecer  às  províncias  a  obrigação de  ofertar  a  instrução

pública, se eximindo de qualquer responsabilidade, o que gerou muitas críticas na época, pois
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o governo central não mais se envolvia com tal matéria, apesar de não assumir, publicamente,

a sua real intenção.

No que tange  à  oferta  da instrução pública  pelas  províncias,  verificou-se uma

insatisfação daqueles que se preocupavam com o ensino, visto que o mesmo estava sendo

precarizado nas províncias e o governo central  nada fazia para mudar aquela realidade.  A

situação ficou crítica ao ponto de o Ministro do Império reconhecer a ineficiência do sistema

brasileiro,  pois  não  havia  qualquer  vontade  em  democratizar  a  educação  por  parte  dos

provincianos e, tampouco, por parte do governo central que não fez qualquer esforço para

mudar aquela realidade. Neste mesmo sentido:

Numa sociedade patriarcal, escravagista como a brasileira do Império, num Estado
patrimonialista dominado pelas grandes oligarquias do patriarcado rural, as classes
dirigentes não se sensibilizam com o imperativo democrático da universalização da
educação básica. (FÁVERO, 2001, p. 67).

Após  a  Proclamação  da  República,  ocorrida  em 15  de  novembro  de  1889,  o

Imperador ficou em situação de interdito e a Constituição Imperial foi extinta. Logo após esse

evento,  foi  convocada  uma  constituinte,  cuja  finalidade  era  a  elaboração  da  primeira

Constituição Republicana.

A segunda Constituição promulgada foi republicana,  em 1891, a que retirou o

poder  moderador  e,  consequentemente,  a  figura  do  monarca,  ficando  estabelecidos  como

poder do atual governo, somente o executivo,  o legislativo e o judiciário.  Houve, então, a

implementação do sistema de governo denominado de Presidencialismo, em que o chefe de

estado passa a ser o presidente, ou seja, o chefe do executivo.

A Constituição foi promulgada em data de 24 de fevereiro de 1891, e durante o

interregno entre a proclamação da república foi instituído o Governo Provisório, enquanto a

comissão da nova constituinte elaborava a magna carta daquela época. A constituinte, por sua

vez, apresentou avanços conforme “o Governo Provisório avançou no terreno educacional, a

partir dos direitos civis e de uma proposta federativa, ele praticamente se omitiu em entender

a educação primária, pelo menos como terreno explícito de um dever do Estado” (FÁVERO,

2001, p. 73).

Todavia, a Constituição Republicana ao ser promulgada, do ponto de vista legal

no que diz respeito à educação perpetrou com caráter liberal, retirando a obrigatoriedade da

União referente à gratuidade do ensino primário, deixando a sociedade à sorte de cada estado,

de tal forma que se pode afirmar:
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Em rigor, a omissão e a neutralidade social da Constituição de 1891, a Primeira da
República,  se faz mais patente,  retrógrada e sentida,  se a  cotejarmos com o que
constou  do Projeto  constituinte  de  1823,  bem como da Constituição  Política  do
Império, outorgada por D. Pedro I em 1824. (BONAVIDES, 2008, p. 200).

A Constituição de 1891, no Título IV, ampliou o direito ao voto para aqueles com

idade superior a 21 anos, suprimindo a comprovação de renda para se ter tal direito, como

dispõe a seguir: 

Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da
lei.
§  1º  -  Não  podem  alistar-se  eleitores  para  as  eleições  federais  ou  para  as  dos
Estados:
1º) os mendigos;
2º) os analfabetos;
3º) as praças de pré, excetuados os alunos das escolas militares de ensino superior;
4º) os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades
de  qualquer  denominação,  sujeitas  a  voto  de  obediência,  regra  ou  estatuto  que
importe a renúncia da liberdade Individual.
§ 2º - São inelegíveis os cidadãos não alistáveis. (BRASIL, 1891).

Porém,  apesar  do  avanço  descrito  na  Constituição,  a  mesma  em  quase  nada

mudou efetivamente, uma vez que o poder econômico se matinha nas mãos dos fazendeiros e

coronéis da época e se beneficiavam do voto dos mais fragilizados para se manter no poder,

conforme enfatizado:

Em comparação com a Constituição de 1824, a Constituição de 1891 não fazia a
exigência  de  uma  determinada  renda  para  ser  eleitor.  Contudo,  o  poder  local
continuava  sob  o  domínio  dos  coronéis  (fazendeiros),  como  no  Império.  Esses
coronéis  detinham  o  poder  econômico  e  se  favoreciam  do  voto  a  descoberto,
ficando, assim, prejudicada a introdução do voto direto.
Embora constasse na Constituição uma declaração de direitos e garantias, não havia
muita aplicação prática, pois a sociedade civil era fragilmente organizada. (GROFF,
2008, p. 111).

O direito à cidadania foi ampliado nesta Constituição, logo, o direito à educação

teve um alargamento, pois os cidadãos não dependiam de renda para exercer tal direito. No

entanto, naquela época, pode-se observar que os mais fragilizados dependiam dos fazendeiros

e coronéis que, na maioria das vezes, detinham o poder sobre as cidades e até mesmo o Estado

e, com isso, não havia qualquer esforço para promover a universalização do ensino primário e,

como o governo não tinha a obrigatoriedade de ofertá-lo, a sociedade ficou desguarnecida de

qualquer garantida para o exercício do seu direito.   

Com o advento da Constituição de 1934, apesar do pouco tempo que durou, a

mesma  trouxe  consigo avanços  significativos  tais  como restabelecimento  da  gratuidade  e
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obrigatoriedade do ensino, além da previsão de um Plano Nacional de Educação sob diretrizes

e Bases, como é explicitado abaixo,

[...] estabeleceu, para todos os entes federativos, a gratuidade e a obrigatoriedade do
(então) ensino primário, um Plano Nacional de Educação sob Diretrizes e Bases e
uma vinculação porcentual para a educação advinda da arrecadação dos impostos.
Tais constrangimentos se dão dentro de um capítulo próprio em que a educação é
reconhecida como direito de todos (art. 150). (CURY, 2007, p. 834). 

Observa-se que os benefícios trazidos pela Constituição de 1934 foram frutos de

uma grande luta dos intelectuais da época, que buscavam implementar o acesso à educação

para todos, indiscriminadamente,  tendo em vista que a educação era algo que privilegiava

somente as classes elitizadas.  Diante disso, no ano de 1932, foi lançado o Manifesto dos

Pioneiros da Nova Educação, que tinha como finalidade reorganizar e democratizar o acesso à

educação, conforme observa-se na citação abaixo:

Inicialmente,  efetuava  a defesa  de princípios  gerais  que,  sob a rubrica  de novos
ideais  de  educação,  pretendiam  modernizar  o  sistema  educativo  e  a  sociedade
brasileira. Além da laicidade, da gratuidade, da obrigatoriedade e da coeducação, o
Manifesto  propugnava  pela  escola  única,  constituída  sobre  a  base  do  trabalho
produtivo, tido como fundamento das relações sociais, e pela defesa do Estado como
responsável pela disseminação da escola brasileira. (VIDAL, 2013, p. 579).

Este instrumento foi de fundamental importância, visto que o mesmo antecedeu à

promulgação da Constituição de 1934, e conforme expressa Cury (2007), a Carta Magna de

1934 foi  tão  revolucionária  que estabeleceu  um capítulo  denominado  “da  Educação  e  da

Cultura”, para tratar, em separado, das obrigações e deveres do Estado para com a sociedade. 

Dentro  do  referido  capítulo,  cabe  destacar  os  artigos  149  e  156,  que  vieram

reafirmar o compromisso do governo em fornecer a gratuidade e educação a todos, além de

estabelecer  um  percentual  dos  impostos  arrecadados  pelos  entes  federativos  que  seriam

direcionados para a educação:

Art. 149. A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família e pelos
Poderes  Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros
domiciliados no País,  de modo que possibilite  eficientes  fatores  da vida moral  e
econômica  da  Nação,  e  desenvolva  num  espírito  brasileiro  a  consciência  da
solidariedade humana.
Art. 156. A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e os
Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda resultante dos
impostos  na  manutenção  e  no  desenvolvimento  dos  sistemas  educativos. 
Parágrafo único - Para a realização do ensino nas zonas rurais, a União reservará no
mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação no respectivo orçamento
anual. (BRASIL, 1934).
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Insta salientar que, apesar das previsões legais instituídas pela Constituição, tais

medidas  não chegaram a ser implementadas,  tendo em vista  o curto prazo de duração da

mesma e a falta de normas regulamentadoras para essas determinações e conseguinte eficácia.

Outro ponto de extrema importância está na evolução dos direitos fundamentais,

trazidos nesta Constituição, mais precisamente em seu artigo 113, da Constituição de 1934:

Art. 113. A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade  dos direitos concernentes  à  liberdade,  à  subsistência,  à  segurança
individual e à propriedade, nos termos seguintes: 
1) Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo
de nascimento, sexo, raça,  profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza,
crenças religiosas ou idéias políticas. (BRASIL, 1934).

Outro  ponto  que  carece  atenção  nesta  Magna  Carta,  diz  respeito  ao

estabelecimento  dos  institutos  da  igualdade  e  liberdade  para  a  sociedade  brasileira,

reconhecendo  aos  cidadãos  independentemente  de  sua  cor,  raça,  sexo  ou  posição  social,

tornando assim, todos os brasileiros destinatários dos direitos ali expressos.  

Porém, como já relatado a Constituição de 1934, apesar de prever em seu texto,

direitos e garantias aos cidadãos brasileiros, com o golpe articulado por Getúlio Vargas em

1937, tais direitos são cerceados, tendo em vista que o então presidente, em 10 de novembro

de 1937, outorgou a nova Constituição Brasileira, que extinguiu os direitos civis garantidos

pela Constituição de 1934.

Dessa forma, diante de um regime ditatorial,  em que o presidente tem sob seu

controle o judiciário e o legislativo, não poderia ser diferente a conduta do governo senão o

autoritarismo. Este veio para segregar os direitos adquiridos no que tange à educação, sendo

assim enfatizado que “a Constituição (outorgada) de 1937 retirou a vinculação constitucional

de recursos para a educação, tal como ocorrerá 30 anos mais tarde, já sob outro tipo de regime

autoritário” (CURY, 2007, p. 836).

Sendo assim, indiretamente, o governo da época inicia um cerceamento do direito

educacional,  visto que, sem recurso financeiro,  ficou impossível  fazer a disseminação e a

democratização do acesso à educação a todos os cidadãos. Diante disso, observa-se que a

gratuidade  e  a  obrigatoriedade  do  ensino  estão  comprometidas,  ao  passo  que  não  há

financiamento destinados à educação. 

O  autoritarismo  perdurou  no  Brasil  até  1946,  com  a  nova  Constituição

promulgada 18 de setembro daquele ano. Esse documento resgatou muito da constituição de

1934,  que  começara  a  implementação  de  um estado  social  democrático  com garantias  a
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direitos civis, tais como: saúde, educação e lazer, além de trazer em seu texto, a igualdade de

todos perante a lei e a liberdade de manifestação de pensamento, sem censura, contrapondo a

antiga forma de governo.  

Do ponto de vista educacional, a Constituição de 1946 trouxe à tona, novamente,

a garantia da gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário, bem como, a determinação de

um percentual destinado ao financiamento educacional no país, como se segue abaixo:

A Constituição Federal (promulgada) de 1946 retoma, em boa parte, princípios da
Constituição  de  1934,  como a  vinculação  de  impostos  para  o  financiamento  da
educação  como direito  de todos,  a  distinção  entre a  rede  pública e  a  privada,  a
gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário. Repõe em termos federativos a
autonomia  dos estados na  organização  dos sistemas  de ensino.  (CURY, 2007,  p.
837).

Tais avanços no campo educacional  foram regulamentados pelos artigos  169 e

171, da Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946, abaixo descritos, visto que o

direito à educação se estendia a todos, pois além da gratuidade, era obrigado ao Estado ofertar

o ensino a todos, conforme artigos abaixo:

Art. 169. Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados,
o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  nunca  menos  de  vinte  por  cento  da  renda
resultante  dos  impostos  na  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino.  [...]  
Art. 171.  Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino.
(BRASIL, 1946).

Porém,  mais  uma  vez,  a  presente  Constituição,  apesar  da  previsão  legal,  não

implementou mecanismos que possibilitassem à sociedade garantir o seu direito, pois a norma

válida, não necessariamente, assegura a eficácia para obrigar os entes federados a promover a

oferta do ensino. 

Outro ponto, que não se poderia deixar despercebido, ocorreu durante o período

que  vigorou  a  referida  Constituição:  foi  a  publicação  da  Lei  nº  4.024  de  20/12/1961,

conhecida  de  Lei  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  que  teve  como  intuito

regulamentar  o ensino,  bem como,  dar as diretrizes  da educação nacional  brasileira.  Essa

normativa revolucionou o ensino no Brasil, visto que a educação passara a ter um padrão de

aprendizado, com metas quantitativas e qualitativas, conforme enfatizado:

Sob essa Constituição deu-se, em 1961, a Lei n. 4.024/61 das Diretrizes e Bases da
Educação  Nacional.  Nela,  a vinculação permanece  e se amplia por estabelecer  a
necessidade de  metas  quantitativas  e  qualitativas,  postas  em  Plano  Nacional  de
Educação. (CURY, 2007, p. 837).
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Porém, com o golpe de 1964, articulado pelos militares e com a tomada do poder,

a  Constituição  sofreu várias  alterações  por meio  de emendas constitucionais  e,  como não

poderia ser diferente, o sistema de governo passa a ser o autoritarismo, sem a possibilidade de

oposição, visto que neste regime qualquer conduta contrária ao governo era considerada como

desobediência  à  hierarquia  governista.  E  também,  a  Constituição,  até  então  tida  como

democrática, acaba sucumbindo diante do estado absoluto permeado pelo discurso ditatorial.

Diante desse cenário, dessa vez sob o comando dos militares, a nova Constituição

da República do Brasil  foi outorgada pelo governo em 24 de janeiro de 1967. O modelo

abarcou os interesses dos ditadores  que acabavam por restringir  direitos  civis  em prol  da

segurança nacional, que servia de justificativa para mascarar os interesses dos mesmos pela

manutenção do governo ditatorial.

 A educação, por ser um direito civil, acabou por sofrer alterações indiretas, apesar

de a nova Constituição preservar os diretos relacionados à gratuidade e obrigatoriedade do

ensino primário. A mesma acaba por restringir tais direitos, uma vez que proíbe a vinculação

dos  impostos  à  educação,  conforme  §  3º,  do  artigo  65,  da  magna  carta  de  1967,  abaixo

descrito:

Art. 65. O orçamento anual dividir-se-á em corrente e de capital e compreenderá
obrigatoriamente  as  despesas  e  receitas  relativas  a  todos  os  Poderes,  órgãos  e
fundos,  tanto  da  Administração  Direta  quanto  da  Indireta,  excluídas  apenas  as
entidades que não recebam subvenções ou transferências à conta do orçamento. [...]
§ 3º - Ressalvados os impostos únicos e as disposições desta Constituição e de leis
complementares,  nenhum tributo terá a  sua arrecadação  vinculada a determinado
órgão, fundo ou despesa. A lei poderá, todavia, instituir tributos cuja arrecadação
constitua  receita  do  orçamento  de  capital,  vedada sua  aplicação  no  custeio  de
despesas correntes. (BRASIL, 1967).

Cury (2007) enfatiza que a restrição se deu pelo fato de haver, neste governo, uma

necessidade  de  priorizar  o  planejamento  de  orçamentos  plurianuais,  desfazendo  assim,  a

vinculação de impostos em uma determinada área; no caso em questão, a educação.

O governo, por sua vez, não tem o interesse de promover a educação, visto que a

mesma cria, nos indivíduos, a capacidade de entender e lutar por seus interesses. E como

estávamos  submetidos  ao  regime  ditatorial,  o  governo  não  tem  interesse  de  fomentar  o

crescimento de uma sociedade crítica e pensante, que no futuro, poderia voltar-se contra ele

mesmo.

O regime  ditatorial  permaneceu  até  os  anos  de  1985,  durante  este  período os

brasileiros não podiam sequer exercer a sua  cidadania pelo fato de estarem submetidos ao
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autoritarismo, impedidos de escolher seus representantes. O fim da ditadura representou, para

todos os brasileiros, o direito à garantia de liberdade e outros.

O esforço  de  reconstrução,  melhor  dito,  de  construção  da  democracia  no  Brasil
ganhou ímpeto após o fim da ditadura militar, em 1985. [...]  e o fato de termos
reconquistado  o  direito  de  eleger  nossos  prefeitos,  governantes  e  presidente  da
república  seria  garantia  de  liberdade,  de  participação,  de  segurança,  de
desenvolvimento, de emprego, de justiça social. (CARVALHO, 2002, p. 7).

Com o advento da Constituição de 1988, os direitos sociais  são recuperados e

recebem  um capítulo  específico  para  a  sua  regulamentação.  A redemocratização  do  país

inicia-se pela sua lei maior, em consonância com a democracia, surgindo então o estado de

bem  estar  social,  que  tinha  como  propósito  promover  o  fim  da  desigualdade  social  e

estabelecer um padrão mínimo para que os cidadãos pudessem ter uma vida digna. Conforme

preconizou o artigo 6º da CF/88: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o

trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer, a  segurança,  a  previdência  social,  a  proteção à

maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta

Constituição” (BRASIL, 1988).

No entanto, apesar da determinação legal advinda da nova magna carta, o que se

observa é a desigualdade social presente em todas as regiões do Brasil, contrapondo os termos

da Constituição vigente. 

No que tange à educação, ela se configura como um dos direitos sociais previstos

no artigo 6º da CF/88. O referido documento trouxe à tona a garantia da obrigatoriedade do

ensino fundamental a toda a população brasileira, porém, com um diferencial, uma vez que a

educação passa a ser reconhecida como um direito subjetivo, conforme prevê o § 2º, do artigo

208, da CF/88: “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia [...] O

não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa

responsabilidade da autoridade competente” (BRASIL, 1988).Tal previsão legal consiste em

garantir a todos os cidadãos brasileiros, sejam eles adultos, adolescentes ou crianças, que não

consigam se matricular em uma escola pública, o direito de  acionar a autoridade competente

e fazer valer, no âmbito jurídico, o seu direito ao acesso e permanência na escola, tendo em

vista a garantia constitucional, onde 

[...]  o  direito  público  subjetivo  explicita  claramente  a  vinculação  substantiva  e
jurídica entre seu titular e o sujeito do dever. Na prática, isso significa que qualquer
criança ou adulto que não tenha entrado no ensino fundamental pode exigi-lo e o
juiz deve deferir imediatamente, obrigando as autoridades constituídas a cumpri-lo.
(CURY, 2007, p. 850).
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Essa  inovação  na  Constituição  deu  a  segurança  jurídica  a  todos  os  cidadãos

brasileiros,  para exercer  o direito  à  educação básica e,  assim,  o acesso e permanência ao

ensino infantil,  fundamental e médio,  que por determinação legal, passam a ser acessíveis

para todos.  

A Constituição de 1988 ainda trouxe muitas  outras evoluções,  no que tange à

educação, principalmente ao estabelecer em seu artigo 214, o Plano Nacional de Educação –

PNE, com duração decenal, com o intuito de preservar e manter o ensino, além de estabelecer

um padrão de qualidade para o Sistema Nacional de Ensino:

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o
objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e
definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a
manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino  em  seus  diversos  níveis,  etapas  e
modalidades  por  meio  de  ações  integradas  dos  poderes  públicos  das  diferentes
esferas federativas que conduzam a: 
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como
proporção do produto interno bruto. (BRASIL, 1988).

Outra inovação diz respeito ao princípio constitucional da gestão democrática para

o ensino público, que será o objeto da presente pesquisa, uma vez que sua previsão, além de

estar expressa no texto constitucional, também está entre as metas do atual Plano Nacional de

Educação, que será discutido, posteriormente. Porém, antes de um aprofundamento acerca da

gestão democrática, este trabalho apresentará os tipos de administração/gestão ocorridos no

Brasil, para uma melhor compreensão de como se deu tal evolução, no contexto brasileiro. 

Assim, vale enfatizar que as análises realizadas nas constituições brasileiras, têm

como finalidade  precípua,  a  constatação  da previsão legal  do direito  educacional,  sem se

permitir,  no  entanto,  o  aprofundamento  na  aplicação  da  eficácia  diante  dos  contextos

históricos abordados, visto que o assunto, apesar da sua importância, não é o objeto principal

desta pesquisa. 

2.1 Da Administração à gestão no contexto brasileiro

Com o  intuito  de  entendermos,  historicamente,  como  a  Constituição  de  1988

estabeleceu a gestão democrática como princípio constitucional para o ensino público, se faz

necessário estudarmos os modelos de administração ou gestão que foram desenvolvidos no
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Brasil  e  qual  o  motivo  que  os  levaram a serem substituídos  com o passar  dos  anos,  até

chegarmos  ao atual  modelo.  Dada a sua importância  para esta pesquisa,  discutiremos  tais

termos em um tópico específico.  

2.1.1 Administração pública patrimonialista

O  primeiro  tipo  de  administração  que  se  instalou  no  Brasil,  foi  o  modelo

patrimonialista, ainda no século XVIII, cuja origem vincula-se ao momento em que a Família

Real chega ao Brasil, no ano de 1808, em busca de abrigo, após a perseguição de Napoleão

Bonaparte.

Com a chegada da Coroa ao Brasil, a administração passou a ser exercida pelo Rei

que , por sua vez, não podia ser questionado, pois os seus súditos o tinham com uma figura

divina,  a  quem deviam respeito  e  lealdade.  Todavia,  o  patrimônio  público  daquela  época

confundia-se  com o  patrimônio  do  Rei.  O Estado  era  utilizado  em favor  do  governante,

conforme explicitação abaixo,

A  administração  patrimonialista  era  o  modelo  de  administração  própria  das
monarquias absolutas, em que o patrimônio do rei se confundia com o patrimônio
público. [...] O Estado era considerado propriedade do rei. O Tesouro Real seria o
tesouro público, numa clara confusão de público e privado. Uma visão religiosa do
exercício da autoridade real  associava o rei,  investido de poder pela providência
divina, à imagem de protetor e proprietário de seus súditos que deveriam lealdade a
ele, não à nação. (CONSTIN, 2010, p. 31).

Ressalta-se que, no patrimonialismo, essa era a regra e muitas vezes por falta de

conhecimento ou por medo de represálias, a maioria da população daquela época consentia

com atos praticados pelo soberano. Nos dias de hoje, infelizmente, podemos observar que tal

conduta  ainda  é  praticada  dentro  do  governo  brasileiro,  apesar  de  existir  normas

regulamentadoras, mas por meio de manobras ilícitas, acabam por fazer dos bens públicos

uma extensão do privado. 

Neste mesmo sentido, passamos para a explanação de Oliveira, que enfatiza em

sua conceituação, a confusão existente entre o patrimônio público e privado, demonstrando

que o estado era uma clara extensão do soberano:

De acordo com esse modelo, a Administração Pública deve atender aos interesses do
governante,  que  faz  uso  do  poder  que  emana  do  povo  em  seu  favor.  
O  Aparelho  de  Estado  é  uma  espécie  de  extensão  do  poder  do  soberano,  não
havendo distinção entre a res publica e a res principis, ou seja, a coisa pública se
confunde com a coisa do governante. (OLIVEIRA, 2011, p. 1).
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Importante  ressaltar  que  a  Administração  Pública  Patrimonial,  não  trazia

benefícios somente para a figura do rei, mas também à nobreza e aos detentores de cargos que

utilizavam seus status para aferir benefícios próprios, conforme expressa o Plano Diretor da

Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE)1 (1995), como abaixo se segue:

Administração Pública Patrimonialista - No patrimonialismo, o aparelho do Estado
funciona como uma extensão do poder do soberano, e os seus auxiliares, servidores,
possuem  status  de  nobreza  real.  Os  cargos  são  considerados  prebendas.  A  res
publica não  é diferenciada  das  res  principis.  Em conseqüência,  a  corrupção  e o
nepotismo são inerentes a esse tipo de administração. (PDRAE, 1995, p. 15).

Nesse modelo de administração, o Estado era considerado como propriedade do

Monarca. Assim, estavam presentes características como o nepotismo, o empreguismo e o

poder que, por sua vez, permaneciam nas mãos da elite, que mais uma vez, utilizava a coisa

pública em seu favor, indiscriminadamente. 

Para melhor caracterizar o referido modelo, utilizar-se-à também dos preceitos de

Bresser Pereira (1996), quando menciona que:

[...] a administração patrimonialista, que definiu as monarquias absolutas, na qual o
patrimônio público e o privado eram confundidos. Nesse tipo de administração, o
Estado era entendido como propriedade do rei. O nepotismo e o empreguismo, senão
a corrupção eram a norma. (BRESSER PEREIRA, 1996, p. 10).

Outra característica marcante da Administração Patrimonialista foi o clientelismo

marcado  pelas  trocas  de  favores,  em que  os  ocupantes  de  cargos  públicos  se  valiam da

condição  privilegiada  para  priorizar  o  interesse  privado  em  detrimento  do  público  e  da

coletividade.  Neste sentido:

[...]  um modelo como esse gera,  por certo,  o clientelismo, a troca de favores,  o
prevalecimento de interesses privados em detrimento do interesse público, faz surgir
um modelo do público vinculado ao particular sem a referência de interesse público,
como princípio norteador das condutas estatais. (CAMPELO, 2010, p. 299-300).

Mais uma vez, observa-se outra características do patrimonialismo, denominada

de  clientelismo  e  que  está  muito  presente  em nosso  cotidiano:  as  trocas  de  favores  em

1 O Plano Diretor  da  Reforma do Aparelho  do Estado  (PDRAE) foi  o  instrumento utilizado pelo Governo
Fernando Henrique Cardoso, para promover a reforma administrativa do Estado Brasileiro no ano de 1995, que
segundo o próprio Presidente havia necessidade de “reorganizar as estruturas da administração com ênfase na
qualidade e na produtividade do serviço público; na verdadeira profissionalização do servidor, que passaria a
perceber salários mais justos para todas as funções. Esta reorganização da máquina estatal tem sido adotada com
êxito em muitos países desenvolvidos e em desenvolvimento”. (PDRAE, 1995, p. 7). 
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benefícios próprio, como exemplo o apoio político e o financiamento de campanhas políticas

que,  na  maioria  das  vezes,  rendem  a  nomeação  de  cargos  comissionados  ou  medidas

administrativas que têm o cunho de beneficiar alguém, especificamente, em detrimento da

coletividade. Essas ações são herança patrimonialista,  mas são práticas comuns dentro dos

governos de todos os entes federativos brasileiros. 

O patrimonialismo perdurou no Brasil como forma predominante até os anos de

1930.  Durante  esse  período,  observa-se  nos  conceitos  apresentados  que  o  privado  era

continuidade do público, sem qualquer distinção e respeito aos bens pertencentes ao povo

naquela época. O governo utilizava o empreguismo e as trocas de favores para manutenção do

poder.

Ainda  segundo  Campelo  (2010),  o  patrimonialismo  era  subdividido  em  duas

modalidades:  Político-administrativo  e  Institucionalizado.  O  primeiro  caracterizado  pelas

ações dos gestores, políticos e servidores públicos na prática de conduta sorrateira, de modo a

desvirtuar os bens públicos em prol de interesses privados, como abaixo se expõe:

[...] patrimonialismo político-administrativo, perceptível na conduta dos servidores
públicos, dos chefes, dos gestores, dos administradores, dos políticos, gerando uma
conduta  privatista  da  coisa  pública,  na  qual  prevalece  o  interesse  privado,
subjugando o interesse coletivo, o interesse público. (CAMPELO, 2010, p. 300).

Já  o  Patrimonialismo  Institucionalizado  é  aquele  que  ultrapassa  as  mazelas

caracterizadas pelo comportamento ardiloso do alto escalão da época, acima elencadas. Neste

modelo, as ações eram regulamentadas de maneira que os governantes podiam agir para se

beneficiarem, por meio de artimanhas institucionalizadas em diplomas legais,

[...] patrimonialismo institucionalizado é aquele que resta demonstrado em corpos
normativos do Estado, materializado formal e publicamente nas instituições estatais,
ou seja, é aquele que já ultrapassou as práticas sorrateiras, às escondidas, para já
aparecer  publicizado de forma normatizada,  podendo ser  observado nos próprios
diplomas legais ou nas próprias instituições que compõem as entranhas do Estado,
sempre com uma conotação  ou finalidade mais  privatista,  privilegiadora,  do que
propriamente pública. (CAMPELO, 2010, p. 303).

No entanto,  nota-se que o patrimonialismo não conseguiu se sustentar. Com o

desenvolvimento industrial do país, surgiu a necessidade de proteger a coisa pública e separar

o Estado e o Mercado, conforme Bresser Pereira (1996). Daí, desenvolve-se um novo modelo

de administração, então denominado de administração burocrática,  um modelo pautado na

padronização dos procedimentos e rigidez no cumprimento dos mesmos.
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Porém, deve-se observar que as artimanhas patrimonialistas permanecem vivas,

apesar da padronização dos procedimentos, mesmo porque um sistema administrativo pode

deixar  de  ser  predominante,  mas  as  suas  características  são  intrínsecas  às  pessoas,  e  a

mudança não ocorre em períodos compartimentados. Por essa razão, até o presente momento,

vivenciamos condutas compatíveis com esta e outras formas de administração. 

2.1.2 Administração burocrática

A burocracia  tem finalidade precípua de padronizar os procedimentos,  fazendo

com que os operadores da máquina pública exerçam suas atividades de forma imparcial e com

o objetivo de alcançar com eficiência os seus fins, seguindo rigidamente as características da

legalidade, formalismo, centralização das decisões e respeito à hierarquia. 

Neste modelo de administração serão estabelecidos mecanismos e procedimentos

que têm o intuito de separar o patrimônio público do privado. As características acima citadas

vêm reforçar, detalhadamente,  quais os procedimentos o administrador deverá adotar, para

que não haja confusão patrimonial durante o período de sua administração.

Com intuito de elucidarmos o conceito de burocracia, passamos então, à citação:

Burocracia é administração da coisa pública por funcionário sujeito a hierarquia e
regulamento rígidos, e a uma rotina inflexível. Recebe o significado abrangente de
classe  dos  burocratas.  Identifica-se  com  grande  influência  ou  prestígio  de  uma
estrutura  complexa  de  departamentos  na  administração  da  coisa  pública.
A administração  pública  burocrática  distingue  claramente  o público e  o privado.
Nela  há  separação  entre  o  político  e  o  administrador  público.  Aqui  se  deu  o
surgimento  de  burocracias  públicas  compostas  por  administradores  profissionais
com recrutamento e treinamento específicos. O relacionamento entre estas pessoas e
os  políticos  devia  ser  marcado  pela  neutralidade  dos  primeiros.  Os  Estados
democráticos, durante o século XX, tinham como principal modelo de administração
pública. (MAFRA, 2005, p. 1).

Segundo Chiavenato (2004), a burocracia deve trabalhar em busca da eficiência,

por isso, toda ação deve ter um caráter de previsibilidade, assim como todos os procedimentos

empregados devem ser previamente estudados e formalizados, com o intuito de verificar sua

viabilidade.  Diante  disso,  o  mesmo  apresenta  várias  características  intrínsecas  para  este

modelo,  no  entanto,  selecionamos  somente  aqueles  que  estão  diretamente  ligados  à

administração pública inerente à pesquisa, como abaixo se segue:

a) caráter  Legal  das  Normas  e  Regulamentos:  que  consiste  em  poder  fazer

somente o que é permitido pela legislação vigente; 
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b) caráter  Formal  das  Comunicações:  que  está  ligado  formalização  de

documentos escritos como forma de comprovar a realização do ato; 

c) impessoalidade nas Relações:  o tratamento  não é dispensado à pessoa,  mas

sim, ao cargo que ela exerce; 

d) hierarquia  de  Autoridade:  retrata  o  respeito  à  autoridade  superior,  pois  o

mesmo deve supervisionar os seus subordinados; 

e) rotinas  e  Procedimentos:  os  trabalhadores  desenvolvem suas  atividades  em

cumprimento ao padrão pré-estabelecido por normas técnicas ou em respeito à

legislação;

f) competência  Técnica  e  Meritocracia:  neste  modelo  busca-se  selecionar  o

funcionário pelos seus conhecimentos e competência técnica, pautando-se em

testes, exames e avaliações.  

O modelo  burocrático  veio  com o  intuito  de  conter  o  avanço  dos  privilégios

advindos  da  coisa  pública  e,  de  maneira  eficaz,  explicitou  como  seriam  realizados  os

procedimentos, para que o administrador não desse outra destinação aos bens públicos, senão,

ao bem da sociedade. A burocracia, em si, traz consigo a organização do serviço público de

forma  rígida,  cujas  decisões  devem  ser  pautadas  em  normas,  tendo  em  vista  que  a

administração estava sendo gerida em razão do interesse particular.   

Neste  mesmo  sentido,  Mazza  (2011)  também  expõe  as  características  da

Administração  Burocrática,  predominante  no  século  XIX,  marcada  pela  centralização  das

decisões,  rigidez,  formalismo  e  legalismo,  durante  um  período  em  que  a  hierarquia

predominava de maneira sem precedentes e o Estado, como intervencionista, dominava todas

as  etapas  deste  modelo.  Dessa  forma,  não  possibilitava  a  flexibilidade  e  a  autonomia  do

gestor,  que  deveria  agir  sob  seu  comando,  sem  questionar  as  determinações  ou  ordem

recebidas, como abaixo explicitadas: 

a) toda autoridade baseada na legalidade; b) relações hierarquizadas de subordinação
entre órgãos e agentes; c) competência técnica como critério de seleção pessoal; d)
remuneração baseada na função desempenhada, e não pelas realizações alcançadas;
e) controle de fins; f) ênfase em processos e ritos. (MAZZA, 2011, p. 30-31).

No  Brasil,  a  administração  burocrática  se  instalou  a  partir  do  início  do

desenvolvimento  industrial,  no  ano  de  1930,  quando  não  havia  mais  espaço  para  uma

administração  voltada  para  o  empreguismo,  a  corrupção  sem  precedentes  e,  ainda,  o

clientelismo  marcado  pelas  trocas  de  favores  conduzidas  pelo  próprio  governo  e  seus

partícipes.
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Surge então,  a necessidade de trazer  à tona um novo modelo:  a administração

burocrática, que veio com a finalidade de substituir o patrimonialismo, caracterizado pelos

“princípios  centralizadores  e  hierárquicos  da  burocracia  clássica”  (BRESSER  PEREIRA,

1996, p. 6). 

O governo Vargas, sob forte pressão para se desvencilhar do clientelismo que até

então implementava práticas coronelistas, começa a criar mecanismos de reestruturação no

modelo  administrativo  brasileiro.  Diante  disso,  no  ano  de  1936,  “inicia-se  a  Reforma

Administrativa  com  a  instituição  do  Conselho  Federal  do  Serviço  Público  Civil,

posteriormente denominado de Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP)”

(CONSTIN, 2010, p. 52).

Ainda,  “a  reforma  se  propunha  a  modernizar  a  administração  de  pessoal,  a

administração de materiais, o orçamento e os procedimentos administrativos”, em uma clara

vontade de frear o desvirtuamento do bem público” (CONSTIN, 2010, p. 52).

O DASP foi instituído pelo Decreto nº 579, de 30 de julho de 1938, como forma

de  padronizar  os  procedimentos  das  atividades  exercidas  pelo  serviço  público  brasileiro.

Logo, passamos às suas competências:

Art. 2. Compete ao D.A S.P.: 
a) o  estado  pormenorizado  das  repartições,  departamentos  e  estabelecimentos

públicos, com o fim de determinar, do ponto de vista da economia e eficiência, as
modificações  a  serem  feitas  na  organização  dos  serviços  públicos,  sua
distribuição e agrupamentos, dotações orçamentárias, condições e processos de
trabalho, relações de uns com os outros e com o público;

b) organizar anualmente, de acordo com as instruções do Presidente da República, a
proposta orçamentária a ser enviada por este à Câmara dos Deputados;

c) fiscalizar, por delegação do Presidente da República e na conformidade das suas
instruções, a execução orçamentária;

d) selecionar  os  candidatos  aos  cargos  públicos  federais,  excetuados  os  das
Secretarias da Câmara dos Deputados e do Conselho Federal e os do magistério e
da magistratura;

e) promover a readaptação e o aperfeiçoamento dos funcionários civis da União;
f) estudar e fixar os padrões e especificações do material  para uso nos serviços

públicos;
g) auxiliar o Presidente da República no exame dos projetos de lei submetidos a

sanção;
h) inspecionar os serviços públicos;
i) apresentar anualmente ao Presidente da República relatório pormenorizado dos

trabalhos realizados e em andamento. (BRASIL, 1938).

Diante de tal exposição, pode-se verificar que o DASP é uma nítida vontade de

padronizar os procedimentos, fazer como que gestores públicos, bem como os seus servidores,

exerçam suas atividades da forma mais imparcial possível. Assim, é possível presenciar, neste

mecanismo  de  reforma  administrativa,  todas  as  características  inerentes  à  administração

burocrática.  O governo demonstra  que  a  sua  vontade  é  centralizar  as  decisões  e  deter  o
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conhecimento de todos os procedimentos, a fim de evitar o clientelismo, empreguismo e a

corrupção. 

Neste momento, a administração burocrática vem com objetivo de organizar os

procedimentos públicos de forma a buscar eficiência e transparência. E também, demonstrar

para  o  povo,  um  serviço  de  excelência,  conforme  esclarecido  em  definição  do  termo

burocracia:  “[...] a burocracia é a organização eficiente por excelência.  Para conseguirmos

eficiência,  a  burocracia  explica  nos  mínimos  detalhes  como as  coisas  deverão  ser  feitas”

(CHIAVENATO e WEBER, 2004, p. 213). 

Porém, mesmo sendo um modelo que também possuía a finalidade de exercer um

controle  sobre a  corrupção e,  ao mesmo tempo,  proteger  a  coisa pública,  este  entrou em

decadência, tendo como causa os motivos indicados por Oliveira (2011), ao afirmar que, o

modelo não se apresentou como sendo efetivo e eficaz e acabou desmotivando os funcionários

públicos, além de que o excesso de rigidez não atendeu aos anseios de seus destinatários.

Para Chiavenato e Meton, a burocracia é algo de positivo seguindo a concepção

do conceito Weberiano, porém, este modelo operado por pessoas vai apresentar problemas,

classificados por ele como disfunções da burocracia: “Internalização das normas; Excesso de

Formalismo e papelatório;  Resistência  a  mudanças;  Despersonalização do relacionamento;

Categorização  do  relacionamento;  Superconformidade;  Exibição  de  sinais  de  autoridade;

Dificuldade com clientes” (CHIAVENATO, 2004, p. 219-221).

A administração  burocrática  mostrou-se  um de  modelo  gestão  muito  forte  no

quesito organização e procedimentos, coibindo, com sucesso, as práticas vergonhosas antes

exercidas no patrimonialismo e dando uma maior segurança aos seus governados. Porém, o

mesmo  também  apresentou  falhas  no  que  concerne  à  prestação  de  serviço  ao  cidadão,

conforme explanação contida no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE):

Por outro lado, o controle - a garantia do poder do Estado transforma-se na própria
razão de ser do funcionário.  Em conseqüência,  o Estado volta-se para si mesmo,
perdendo  a  noção  de  sua  missão  básica,  que  é  servir  à  sociedade.  A qualidade
fundamental da administração pública burocrática é a efetividade no controle dos
abusos;  seu defeito,  a  ineficiência,  a  auto-referência,  a  incapacidade  de voltar-se
para o serviço aos cidadãos vistos como clientes.  Este defeito,  entretanto,  não se
revelou determinante na época do surgimento da administração pública burocrática
porque os serviços do Estado eram muito reduzidos. O Estado limitava-se a manter a
ordem e administrar  a justiça,  a  garantir  os contratos  e a propriedade.  (PDRAE,
1995, p. 15).

Este modelo teve forte influência até os anos de 1995, mas de fato, nunca deixou

de  existir  na  administração  pública  brasileira,  mesmo  porque  o  administrador  não  tem a
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liberdade ou vontade pessoal para proferir sua decisão, ainda nos dias de hoje, como abaixo

enfatizado:

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto que na
administração particular é licito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração
Pública  só é permitido fazer  o que lei  autoriza.  A lei  para  o particular  significa
“poder  fazer  assim;  para  o  administrador  público  significa  “deve  fazer  assim”.
(MEIRELLES, 2012, p. 89).   

De fato, apesar das necessidades de inovação do sistema administrativo, a lei e as

normas permeiam as decisões, visto que as mesmas não perderam a sua efetividade. Todavia,

o Estado começa a perceber  a necessidade de demonstrar  uma qualidade  na prestação de

serviço  público  para  atender  aos  anseios  dos  cidadãos,  assemelhando  muito  às  empresas

privadas. Diante disso, tal modelo começa a se desestabilizar dando espaço ao gerencialismo,

visto que o industrialismo era predominante nesta época.

2.1.3 A administração gerencial

A Administração Gerencial é um modelo pautado na autonomia e descentralização

das decisões, que buscava uma melhoria na prestação do serviço público. Assim “esse modelo

tem como  base  as  seguintes  prioridades:  eficiência  e  qualidade  na  prestação  de  serviços

públicos, além da redução de custos” (SALIONI, 2013, p. 23).

Afinal, por um lado há, nessa época, uma forte predominância do industrialismo;

mas, por outro lado, nesse modelo, as opiniões dos parceiros e a liberdade nas tomadas de

decisões  são  parcialmente  acatadas,  ao  passo  que  o  governo  disponibiliza  instrumentos

reguladores, considerando a busca por resultados.

O modelo  de  administração  gerencial  teve  inicio  na  Inglaterra  no  governo de

Margareth Tatcher, na década de 1980, após a crise do petróleo, surgindo uma necessidade de

reformas nos setores públicos, como também na Nova Zelândia, no período de 1984 a 1994,

que  teve  ênfase  na  descentralização  e  nas  privatizações  de  empresas  públicas  conforme

Campelo (2010).

Com o surgimento do estado liberal, no século XX, voltado para o crescimento da

economia, o Brasil começou a se desenvolver no setor terciário e foi surgindo a necessidade

de atender  a  outros  anseios.  Percebe-se,  então,  que o modelo  de administração até  então

utilizado, já não mais atendia à necessidade do país, pois o desenvolvimento clamava pela

eficiência na gestão e, portanto, a administração burocrática não mais consentia em atender,
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em sua plenitude, as pretensões e as necessidades da sociedade, porém, pode-se constatar  que

os modelos anteriores não são predominantes desta época, mas as suas características ainda

continuam presentes no contexto administrativo brasileiro. 

Tal fato se evidencia por meio da indicação das transformações que ocorreram no

Brasil nesse contexto, a saber:

[...] o Estado se transformou no grande Estado social e econômico do século XX,
assumindo  um número  crescente  de  serviços  sociais  — a  educação,  a  saúde,  a
cultura,  a previdência e a assistência social,  a pesquisa científica — e de papéis
econômicos — regulação do sistema econômico interno e das relações econômicas
internacionais, estabilidade da moeda e do sistema financeiro, provisão de serviços
públicos  e  de  infra-estrutura  —,  o  problema  da  eficiência  tornou-se  essencial.
(BRESSER PEREIRA, 1996, p. 5).

Diante dessa nova perspectiva, e devido à crise econômica nos anos oitenta, teve

início  uma  reforma  na  Administração  do  Estado,  atingindo  o  modelo  burocrático,  que

impulsionaria  o  desenvolvimento  de  uma  nova  reforma,  denominada  Administração

Gerencial: um modelo com características contrárias à administração antes praticada, como

abaixo descrito,

[...] a descentralização do ponto de vista político, transferindo recursos e atribuições
para  os  níveis  políticos  regionais  e  locais;  (2)  descentralização  administrativa,
através da delegação de autoridade para os administradores públicos transformados
em  gerentes  crescentemente  autônomos;  (3)  organizações  com  poucos  níveis
hierárquicos ao invés de piramidal; (4) pressuposto da confiança limitada e não da
desconfiança  total;  (5)  controle  por  resultados,  aposteriori,  ao  invés  do  controle
rígido,  passo a passo, dos processos administrativos;  e  (6)  administração voltada
para o atendimento do cidadão, ao invés de auto-referida.  (BRESSER PEREIRA,
1996, p. 5-6).

Sob a ótica de Campelo (2010), no Brasil, a partir da vigência do Decreto-Lei nº

200  de  1967,  muitos  estudiosos  já  o  viam  como  uma  forma  de  flexibilizar  o  modelo

burocrático, dando uma maior liberdade de atuação aos gestores e descentralização pública,

com a  criação  das  autarquias,  fundações  e  empresas  estatais. No  entanto,  o  período  que

consagrou, de fato,  a  administração gerencial  no Brasil,  ocorreu no governo de Fernando

Henrique Cardoso, no ano de 1995, com a criação do Ministério da Administração e Reforma

do Estado (MARE), e, posteriormente, a instituição do Plano Diretor de Reforma do Estado

que tinha como objetivos:

Aumentar  a  governança  do  Estado,  ou  seja,  sua  capacidade  administrativa  de
governar com efetividade e eficiência, voltando a ação dos serviços do Estado para o
atendimento dos cidadãos. Limitar a ação do Estado àquelas funções que lhe são
próprias, reservando, em princípio, os serviços não-exclusivos para a propriedade
pública não-estatal, e a produção de bens e serviços para o mercado para a iniciativa
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privada. Transferir da União para os estados e municípios as ações de caráter local:
só em casos de emergência cabe a ação direta da União. Transferir parcialmente da
União para os estados as ações de caráter regional, de forma a permitir uma maior
parceria entre os estados e a União. (PDRAE, 1995, p. 45).

Apoiado neste modelo e com os objetivos traçados, o governo brasileiro da época,

iniciou  suas  atividades  buscando a eficiência,  produtividade,  descentralização  pautada  em

resultados, sem contar a necessidade de efetivar uma prestação de serviço de qualidade ao

cidadão.

Com  a  implementação  do  novo  modelo  de  administração  gerencial,  a

centralização e a rigidez deram lugar à descentralização administrativa e à flexibilidade para a

tomada de decisões; porém, nesse modelo, a confiança no administrador é limitada e, como

forma  de  controle,  o  mesmo  deverá  demonstrar  os  resultados  positivos,  advindos  da  sua

administração.

Ressalta-se  que  o  modelo  de  administração  gerencial  aproxima-se  muito  da

administração de empresa privada, tendo em vista que o mesmo “[...] justifica-se a adoção de

um  modelo  administrativo  moderno,  que  são  as  práticas  gerenciais,  inspirado  na

administração das empresas privadas.” (DRABACH, 2011, p. 3).  Deixando transparecer a

tentativa do governo em transformar o serviço público em um produto a ser comercializado,

visto que neste modelo é priorizada a busca por resultados.

Tal fato se evidencia por meio da indicação dos fenômenos que ocorreram no

Brasil nesse contexto, a saber:

[...] o Estado se transformou no grande Estado social e econômico do século XX,
assumindo  um número  crescente  de  serviços  sociais  — a  educação,  a  saúde,  a
cultura,  a previdência e a assistência social,  a pesquisa científica — e de papéis
econômicos — regulação do sistema econômico interno e das relações econômicas
internacionais, estabilidade da moeda e do sistema financeiro, provisão de serviços
públicos  e  de  infra-estrutura  —,  o  problema  da  eficiência  tornou-se  essencial.
(BRESSER PEREIRA, 1996, p. 5).

Nesta  mesma  linha,  Constin  (2010)  enfatiza  a  necessidade  de  buscar  uma

administração voltada para uma prestação eficiente e de qualidade para o cidadão.

A complexidade das novas tarefas atribuídas ao poder público no Estado Social –
como a prestação de diversos serviços públicos, como educação e saúde, a regulação
de atividades passíveis de externalidades, como a vigilância sanitária, a proteção do
meio ambiente, as diferentes políticas sociais voltadas ao combate às desigualdades
– tornou indispensável a ideia da eficiência da máquina pública, a qual, para tanto,
deveria levar em conta seus custos, ter uma administração menos hierárquica e mais
flexível  e,  sobretudo,  buscar  a  melhoria da qualidade dos serviços prestados  aos
cidadãos. (CONSTIN, 2010, p. 32).
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Mesmo  este  modelo,  demonstra  que  o  seu  “foco  de  gestão  é  voltado  para  o

cidadão,  e  não  para  os  próprios  procedimentos,  como  no  modelo  burocrático  [...]”,

(CAMPELO, 2010, p. 319), tal modelo, com o passar do tempo, mostrou-se problemático, à

medida que considera os cidadãos como consumidores e conduz o serviço público ao status de

empresa privada, que avalia seu sucesso por meio apenas de números e resultados, sem levar

em consideração, as condições e a qualidade de vida dos trabalhadores, bem como, o bem

estar social dos mesmos, para a realização da prestação de serviço, pois ainda nesta época, o

Brasil  atravessou  um  período  critico  no  diz  respeito  à  crise  financeira,  e  houve  um

contingenciamento  das  despesas  públicas  para  atender  ao  ajuste  fiscal  estabelecido  pelo

governo da época. 

Diante disso,  a  gestão  democrática  começa a ganhar  força,  visto que a  gestão

tratada em participação com trabalhadores tende a apresentar melhores resultados, ao passo

que as tomadas de decisões passam a ser compartilhadas e, consequentemente,  permeadas

pela  legitimidade,  ou  seja,  são  reconhecidas  pelos  próprios  destinatários,  uma  vez  que

participaram do processo de construção das medidas administrativas de determinado órgão.

   

2.1.4 Gestão democrática

A tentativa  do  governo  de  estabelecer  o  serviço  público  como  um  produto,

conforme demonstrado acima, gerou a crise do sistema gerencial, surgindo então, o modelo de

gestão democrática em consonância com o Estado Democrático de Direito.  Assim, com o

advento da Emenda Constitucional n° 19/1998, implementaram-se vários mecanismos para a

administração pública, ganhando contornos voltados para uma maior inclusão e participação

dos cidadãos nas tomadas de decisões governamentais: 

Bastante  pertinente  se  faz  a  crítica  no  sentido  de  que  as  organizações
governamentais ou tardaram a reagir, ou não souberam se redimensionar diante das
novas exigências, resultando em franca obsolescência de sua capacidade de resposta
às demandas e às expectativas da sociedade, conduzindo a uma crise de sustentação
política. Nessa linha de análise, o setor administrativo público foi alvo de crescente
clamor por participação dos cidadãos, na tomada de decisões governamentais, desde
a sua escolha, seguida da implementação e necessário controle,  até alcançar  seus
resultados. (SILVA, 2012, p. 62).

A Administração,  por  muitos  anos,  fixou-se  em  alguns  pilares,  tais  como  o

formalismo,  o  legalismo,  a  centralização  das  decisões  e  uma  burocracia  exacerbada,
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mostrando-se  como  algo  impenetrável  ou  através  de  uma  forma  de  gerenciamento  que

transformava os cidadãos em consumidores do serviço público. 

No  modelo  de  uma  gestão  gerencial,  o  governo  concede  a  possibilidade  de

participação na tomada de decisão, autonomia e descentralização, porém, de forma mitigada,

pois, responsabilizava  os gestores  pelos resultados  obtidos,  sobrepondo aos mesmos,  uma

pressão muito grande, assemelhando-se às empresas privadas.

Esses antigos  conceitos  se  revelaram inoperantes  e,  por  isso,  a  participação,  a

descentralização  e  a  desburocratização  da  administração  tornaram-se  instrumentos

indispensáveis na denominada de gestão democrática. 

Neste  contexto,  conforme  Schneckenberg  (2000)  a  figura  do  administrador

transforma-se  em  gestor,  pois  uma  gestão  se  constrói  com  a  participação  de  todos  os

segmentos,  pautando-se  na  autonomia,  na  descentralização  e  no  diálogo,  aspectos  que

culminarão  nas  soluções  de  problemas  e  no  aprimoramento  das  decisões  em  busca  de

melhores resultados.

Neste  mesmo  sentido  para  elucidar  a  diferenciação  entre  os  conceitos  de

administração e gestão “[...] identificaram, sutilmente, a Administração com a centralização,

com a ênfase na burocracia,  relações  antidemocráticas  e  a  Gestão com práticas  coletivas,

relações horizontais e possibilidade de convivência democrática” (MAIA, 2004, p. 157).

No  entanto,  é  de  suma  importância  esclarecer,  inicialmente,  a  definição  de

democracia, para posteriormente, adentrarmos na discussão sobre Gestão Democrática. Para

tanto,  utilizaremos  pressupostos preconizados por (BOBBIO, 1986, p.  18).  quando afirma

que:

[...]  os  grupos  e  não  os  indivíduos  são  os  protagonistas  da  vida  política  numa
sociedade democrática, na qual não existe mais um soberano, o povo ou a nação,
composto  por  indivíduos  que  adquiriram  o  direito  de  participar  direta  ou
indiretamente do governo. 

Assim, no Estado Democrático de Direito, o poder emana do povo, que por sua

vez, elege os seus representantes para lutar pelos seus interesses, pois assim como os cidadãos

possuem deveres, também possuem direitos, conforme explicitado abaixo,

[...] o reconhecimento dos direitos do homem ocorre quando esse reconhecimento se
amplia da esfera das relações econômicas interpessoais para as relações de poder
entre príncipe e súditos, quando nascem os chamados direitos públicos subjetivos,
que caracterizam o Estado de direito. É como nascimento do Estado de direito que
ocorre a passagem final do ponto de vista do príncipe para o ponto de vista dos
cidadãos.  No  Estado  despótico,  os  indivíduos  singulares  só  têm  deveres  e  não
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direitos.  No  Estado  absoluto,  os  indivíduos  Possuem,  em  relação  ao  soberano,
direitos privados. No Estado de direito, o indivíduo tem, em face do Estado, não só
direitos privados, mas também direitos públicos. O Estado de direito é o Estado dos
cidadãos. (BOBBIO, 2004, p. 31).

Vale  também realizar  uma reflexão sobre o termo gestão,  uma vez que a  sua

significação nos remete ao sentido de mudança, nascimento de algo novo, uma sensação de

novos  tempos.  Sendo  assim,  passar-se-á  aos  esclarecimentos  ao  apresentar  o  significado

etimológico da palavra gestão:

 

[...] que provém do verbo latino  gero, gessi, gestum, gerere e significa levar a si
sobre si, carregar, chamar a si, executar, exercer, gerar. Trata-se de trazer em si e
dentro de si algo novo diferente: um novo ente. Ora, o termo gestão tem sua raiz
etimológica em ger significa fazer brotar, germinar, fazer nascer. (CURY, 2002, p.
164-165).

Por  tal  perspectiva,  os  termos  gestão  e  democracia,  juntos,  nos  leva  ao

entendimento de uma nova concepção de forma de administração, em que o novo modelo de

gerir abre espaço ao cidadão para a participação e diálogo. O indivíduo não é mais refém de

um  sistema  administrativo  engessado  e  padronizado.  Tal  ideia  está  validada  pelos

pressupostos de Cury, quando menciona que: “a gestão, dentro de tais parâmetros, é a geração

de um novo modo de administrar uma realidade e é em si mesma democrática já que se traduz

pela comunicação, pelo envolvimento coletivo e pelo diálogo” (CURY, 2002, p. 164-165).

Diante  disso,  verificamos  que a  gestão  democrática,  basicamente,  é  uma clara

oposição  à  administração  burocrática,  pois  a  primeira  tem  como  finalidade  precípua,  a

desburocratização  da  administração,  pautando-se  na  descentralização  e  participação  das

decisões,  flexibilização  dos  procedimentos  rígidos  e,  principalmente,  a  “implicação  do

diálogo como forma superior de encontro das pessoas e solução dos conflitos” (CURY, 2007,

p. 494).  

Ressalta-se que o modelo de gestão democrática, hoje, está sendo implementado

com muita ênfase na educação, tendo em vista que no estado democrático de direito, o povo

tem direito a voz e participação efetiva, e o governo tende a atender aos anseios da maioria.

Logo, o meio escolar também tende a adotar essa nova forma de gestão.

De fato, pode-se notar a presença dos preceitos de uma gestão democrática nas

instituições escolares. Assim “essa proposta de gestão da educação pública consagra o caráter

autônomo  da  escola,  abriga  seu  financiamento  federativo  e  convoca  a  comunidade  a

compartilhar dos destinos da escola” (CURY, 2005, p. 844).
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Neste mesmo sentido, invocamos a conceituação de (LÜCK, 2009, p. 69) que segue

para elucidar a gestão democrática no âmbito escolar:

[...] a gestão democrática é proposta como condição de: i) aproximação entre escola,
pais e comunidade na promoção de educação de qualidade; ii) de estabelecimento de
ambiente escolar aberto e participativo, em que os alunos possam experimentar os
princípios  da  cidadania,  seguindo  o  exemplo  dos  adultos.  Sobretudo,  a  gestão
democrática se assenta na promoção de educação de qualidade para todos os alunos,
de modo que cada um deles tenha a oportunidade de acesso, sucesso e progresso
educacional com qualidade, numa escola dinâmica que oferta ensino contextualizado
em seu tempo e segundo a realidade atual, com perspectiva de futuro. 

Nessa realidade, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, estabelece a

gestão democrática como princípio constitucional  e,  para cumpri-lo,  a Lei  de Diretrizes  e

Bases  da Educação  Nacional  (LDB/96),  em seu artigo  14,  determina  que  os  sistemas  de

ensino definam as normas para implantação da gestão democrática com a participação dos

profissionais  da  educação  na  elaboração  do  projeto  político  pedagógico,  como  abaixo  se

segue: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[...]
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei. (BRASIL, 1988)
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os
seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico
da escola;
II  -  participação  das  comunidades  escolar  e  local  em  conselhos  escolares  ou
equivalentes. (BRASIL, 1996).

Após indicação de tais artigos, que constituem documentos estruturantes para a

educação nacional, cabe afirmar que a gestão democrática veio a se configurar como modelo

para  as  instituições  educacionais;  passou-se  a  vislumbrar  alguns  mecanismos  de

regulamentação, como o Plano de Metas – Compromisso Todos pela Educação, por meio do

Artigo 2º e dos incisos XX ao XXIII do Decreto nº 6094, de abril de 2007, que estabelecem a

implantação da gestão democrática, conforme podemos constatar a seguir: 

Art. 2.  A  participação  da  União  no  Compromisso  será  pautada  pela  realização
direta,  quando  couber,  ou,  nos  demais  casos,  pelo  incentivo  e  apoio  à
implementação, por Municípios, Distrito Federal, Estados e respectivos sistemas de
ensino, das seguintes diretrizes:
[...]
XX - acompanhar  e  avaliar,  com participação  da  comunidade  e  do  Conselho  de
Educação, as políticas públicas na área de educação e garantir condições, sobretudo
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institucionais, de continuidade das ações efetivas, preservando a memória daquelas
realizadas;
[...]
XXIII - elaborar  plano  de  educação  e  instalar  Conselho  de  Educação,  quando
inexistentes. (BRASIL, 2007).

Em  consonância  com  os  ensinamentos  de  Cury  (2005),  o  modelo  de  gestão

democrática deveria, então, se efetivar no cotidiano escolar, buscando dar transparência às

políticas públicas da educação, de forma a tornar acessíveis, à opinião pública, os referenciais

educacionais, mais uma vez contrariando a antiga forma de administração e trazendo à tona a

discussão de que gestão se faz com a participação e diálogo. 

Neste contexto,  foi  estabelecido o Plano de Metas – Compromisso Todos pela

Educação,  voltado  para  a  melhoria  educacional  do  Brasil,  cuja  finalidade  é  estabelecer

condições de acesso e alfabetização de todos na educação básica. Este plano, por sua vez,

contribuiu para a elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº

13.005, de 24 de junho de 2014, que fixou vinte  metas  para as instituições  educacionais

cumprirem. Entre elas, está a Meta 19, que visa assegurar condições, no prazo de dois anos,

para a efetivação da gestão democrática da educação. 

Tendo em vista que deste contexto histórico, referente à organização política do

Brasil, deriva o objeto da presente pesquisa, será de suma importância fazer uma reflexão

sobre a gestão educacional e gestão escolar e algumas ferramentas que as subsidiam. Porém,

antes,  se faz necessário observar que gestão democrática é o atual modelo instituído pela

Constituição Brasileira de 1988, no entanto,  na conjuntura atual administrativa,  percebe-se

que as demais formas de administração e gestão estão presentes, ainda que não prevaleçam,

umas sobre as outras.

Pode-se exemplificar, de forma superficial, algumas ocorrências previstas em nas

legislações brasileiras que nos remetem a outros modelos de administração/gestão, tais como,

os  cargos  comissionados  herdados  do  modelo  patrimonialista,  a  burocracia  que  hoje  é

praticada sob a tutela do princípio da legalidade da administração pública e, por fim, a busca

de se prestar um serviço de excelência, pautado na eficiência e baixo custo para o governo,

assemelhando-se à iniciativa privada, e voltando aos conceitos do gerencialismo.

Diante  do  acima  exposto,  foram  elencados  apenas  alguns  exemplos,  com  a

finalidade  de  se  demonstrar  que,  ainda  que  tenhamos  passado  por  todos  os  modelos  de

administração/gestão,  trazemos  como  herança  para  o  contexto  contemporâneo,  algumas

características  que  são  comuns  aos  supracitados  modelos  e  que,  de  alguma  forma,  se

perpetuam no modelo de gestão vigente. 



48

  



49

3 GESTÃO  EDUCACIONAL  E  GESTÃO  ESCOLAR:  DA  ADMINISTRAÇÃO  À

GESTÃO DEMOCRÁTICA DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

Após uma breve reflexão sobre as formas de administração/gestão no contexto

brasileiro,  passaremos  a  focar  sobre  a  gestão  educacional  e  a  gestão  escolar,  que  são

fundamentais para esta pesquisa. Assim, passamos à análise de Vieira (2007), quando elucida,

de forma precisa, a diferenciação entre os termos gestão educacional e gestão escolar, o que

abre espaço para discutirmos sobre a qualidade do sistema educacional brasileiro, visto que o

ensino pode se tornar mais eficaz, por meio de uma gestão expressiva e de qualidade.

[...] a gestão da educação nacional se expressa através da organização dos sistemas
de ensino federal, estadual e municipal; das incumbências da União, dos Estados e
dos Municípios; das diferentes formas de articulação entre as instâncias normativas,
deliberativas e executivas do setor educacional; e da oferta de educação escolar pelo
setor público e privado. (VIEIRA, 2007, p. 60).

Cada ente federativo tem um papel a desempenhar no contexto educacional do

país. No que diz respeito à educação básica, cabe aos Estados, Distrito Federal e Municípios

ofertá-la, que por sua vez, ficou assim subdividida: o ensino médio é dever dos Estados e do

Distrito Federal, a educação infantil é de responsabilidade dos Municípios; ressalta-se que a

Constituição concedeu a possibilidade desses 02 (dois) entes federativos também atuarem no

ensino  fundamental  e,  por  fim,  o  ensino  superior  cabe  à  União,  conforme  previsão

constitucional, adiante citada. 

Diante das responsabilidades  acima mencionadas,  tais incumbências  devem ser

realizadas com eficiência visto que a organização do sistema educacional de ensino depende

da gestão realizada em cada nível, e em seus diversos setores, para chegarmos a uma melhor

organização  no  serviço  educacional  que  atenda  a  demanda  proposta  pelas  legislações

educacionais, qual seja, uma educação de qualidade.

A gestão educacional, por sua vez, está relacionada com a articulação exercida

pelo governo, compreendendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Ela

está atrelada à capacidade de gerir o sistema educacional na parte que lhes compete, de acordo

com o estabelecido com o Artigo 211 da Constituição Federal de 1988 e o Artigo 8º da Lei

9394/96, intitulada de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB:

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em
regime de colaboração seus sistemas de ensino.
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§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as
instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função
redistributiva  e  supletiva,  de  forma  a  garantir  equalização  de  oportunidades
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação
infantil. 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental
e médio. 
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados,  o Distrito
Federal  e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a
universalização do ensino obrigatório. 
§  5º  A  educação  básica  pública  atenderá  prioritariamente  ao  ensino  regular.
(BRASIL, 1988)
Art.  8. A União, os Estados,  o Distrito Federal  e os Municípios organizarão,  em
regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. (BRASIL, 1996).

Verificamos que a gestão realizada pelos entes federativos, denominada de gestão

educacional, se traduz, para todos, como uma gestão voltada para todo o sistema educacional.

Cada ente, com a responsabilidade de garantir a qualidade do ensino, e, neste sentido, por

meio  dos  artigos  9º,  10º,  11º,  da  LDB,  é  precisa  no  sentido  de  que  se  estabeleceu  a

incumbência  de  cada  um,  de  forma  clara,  delimitando  as  suas  responsabilidades  e  o  seu

campo  de  atuação,  firmando  assim,  o  compromisso  com o  desenvolvimento  educacional

brasileiro.

Art. 9. A União incumbir-se-á de:
I  -  elaborar  o  Plano  Nacional  de  Educação,  em colaboração  com os  Estados,  o
Distrito Federal e os Municípios;
II  -  organizar,  manter  e  desenvolver  os  órgãos  e  instituições  oficiais  do  sistema
federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para  o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento
prioritário  à  escolaridade  obrigatória,  exercendo  sua  função  redistributiva  e
supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar
formação básica comum;
IV-A - estabelecer,  em  colaboração  com  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios,  diretrizes  e  procedimentos  para  identificação,  cadastramento  e
atendimento,  na  educação  básica  e  na  educação  superior,  de  alunos  com  altas
habilidades ou superdotação;          
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
VI  -  assegurar  processo  nacional  de  avaliação  do  rendimento  escolar  no  ensino
fundamental,  médio  e  superior,  em  colaboração  com  os  sistemas  de  ensino,
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;
VIII  -  assegurar  processo  nacional  de  avaliação  das  instituições  de  educação
superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este
nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de
ensino.
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§ 1º Na estrutura educacional,  haverá  um Conselho Nacional  de Educação,  com
funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos
os  dados  e  informações  necessários  de  todos  os  estabelecimentos  e  órgãos
educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao
Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas
de ensino;
II  -  definir,  com  os  Municípios,  formas  de  colaboração  na  oferta  do  ensino
fundamental,  as  quais  devem  assegurar  a  distribuição  proporcional  das
responsabilidades,  de  acordo  com  a  população  a  ser  atendida  e  os  recursos
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;
III  -  elaborar  e executar políticas e planos educacionais,  em consonância com as
diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e
as dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente,  os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de
ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a
todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;             
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.               
Parágrafo único. Ao Distrito Federal  aplicar-se-ão as competências  referentes aos
Estados e aos Municípios.
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas
de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar  e  supervisionar  os estabelecimentos  do seu sistema de
ensino;
V -  oferecer  a  educação  infantil  em creches  e  pré-escolas,  e,  com prioridade,  o
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando
estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com
recursos  acima  dos  percentuais  mínimos  vinculados  pela  Constituição  Federal  à
manutenção e desenvolvimento do ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.
Parágrafo  único.  Os Municípios  poderão  optar,  ainda,  por se integrar  ao sistema
estadual  de  ensino  ou  compor  com  ele  um sistema  único  de  educação  básica”.
(BRASIL, 1996).

Porém, será de suma relevância que os entes federados estabeleçam um regime de

colaboração, entre si, dadas as atribuições e competências específicas de cada um, o que, por

sua vez, interferiria na qualidade do ensino ofertado. Neste sentido

Tal concepção de colaboração implica igualmente considerar ações conjuntas que
abarquem,  por  exemplo:  a  divisão  de  responsabilidades  pela  oferta  do  Ensino
Fundamental  entre  as  instâncias  federadas;  planejamento  educacional  (planos  de
educação  e  censos  escolares),  de  modo  a  buscar  o  compromisso  comum  com
qualidade de ensino [...]. (SOUZA; FARIA, 2004, p. 931).

Tal  gestão,  embora  apresente  responsabilidades  amplas,  relacionadas  com  a

administração de recursos, contratação de pessoal, estrutura física da educação básica, e até a
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responsabilidade  com o transporte  dos alunos,  ainda deve buscar  (cada  um desses  entes),

consonância com a LDB, para assim manter e organizar os órgãos e instituições educacionais,

elaborar e manter políticas, estabelecer normas de forma a regularizar o sistema de ensino e,

por fim, estabelecer uma colaboração sólida entre os mesmos, levando em consideração a

autonomia  que  cada  um tem,  além da  sua  responsabilidade  para  desempenhar,  de  forma

organizada e participativa, a gestão escolar.

Outras atribuições inerentes à gestão estão vinculadas à negociação das políticas

públicas e encaminhamentos de projetos de leis, que por sua vez, vão estabelecer os rumos da

educação brasileira.

Nessa perspectiva,  a articulação e a rediscussão de diferentes ações e programas,
direcionados à gestão educacional, devem ter por norte uma concepção ampla de
gestão  que  considere  a  centralidade  das  políticas  educacionais  e  dos  projetos
pedagógicos das escolas, bem como a implementação de processos de participação e
decisão nessas instâncias,  balizados pelo resgate do direito social à educação e à
escola,  pela  implementação  da  autonomia  nesses  espaços  sociais  e,  ainda,  pela
efetiva  articulação  com os  projetos  de  gestão  do  MEC,  das  secretarias,  com os
projetos político-pedagógicos das escolas e com o amplo envolvimento da sociedade
civil organizada. (DOURADO, 2007, p. 924).

Além das articulações políticas  no âmbito educacional,  cabe,  também à gestão

educacional, buscar junto ao governo a negociação para aprovação de legislações, de modo a

regulamentar as ações educacionais, conforme exemplificado por Vieira (2007), ao destacar

que a própria aprovação da LDB foi um dos exemplos claros, no que diz respeito à gestão

educacional. Por esse motivo, ela é enfática ao afirmar que gestão também se faz por meio das

políticas, atuando em meio aos conflitos.

A  gestão  educacional  também  depende  de  circunstâncias  políticas  e  envolve
constante  negociação  e  conflito.  Uma  arena  propícia  ao  entendimento  dessa
dimensão diz respeito ao encaminhamento de projetos, sejam estes de autoria do
Poder  Executivo,  ou  não,  e  sua  respectiva  tramitação  no  âmbito  do  Poder
Legislativo. (VIERA, 2007, p. 61).

Conforme esclarecido,  acima,  a  gestão educacional  tem muito  a  ver com uma

administração de forma ampla, que visa gerenciar o sistema de ensino os seus órgãos, assim

como  também estabelecer  normas  e  políticas,  com o intuito  de  manter  a  organização  da

educação.

A  gestão  escolar  está  ligada  a  uma  gestão  mais  próxima,  voltada  para  o

estabelecimento educacional.  Cabe, a este tipo de gestor, estabelecer, em conjunto com os

professores  e  demais  colaboradores  educacionais,  o  projeto  político-pedagógico  que  será
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implementado  em consonância  com o  ambiente  socioeconômico  e  o  cotidiano  no qual  a

escola está inserida. 

Nesta perspectiva, o projeto político pedagógico deve pautar-se na participação de

todos,  visto  que  o  mesmo  terá  um  papel  fundamental  na  condução  do  ensino  de  uma

determinada escola, conforme salientado:

A gestão democrática pressupõe o efetivo envolvimento e participação de todos os
sujeitos  na  tomada  de  decisão  do  processo  administrativo  e  no  planejamento
pedagógico  escolar.  Logo,  considera-se  de  fundamental  importância  o  projeto
político-pedagógico (PPP) como instrumento de articulação entre os meios e os fins,
fazendo  o  ordenamento  de  todas  as  atividades  pedagógico-curriculares  e  a
organização da escola, tendo em vista os objetivos educacionais. (CABRAL NETO;
CASTRO, 2011, p. 756).

Além  da  gestão  pedagógica,  o  gestor  escolar  tem  como  atribuições:  gerir  os

recursos financeiros a ele repassados pelas secretarias de educação, realizar  a manutenção

física  e  estrutural  dos  prédios  e  instalações,  além da  guarda  de  todo o  acervo  de  livros,

equipamentos,  enfim,  tudo  aquilo  que  incorpora  o  patrimônio  da  escola  e  que  é  de

responsabilidade do gestor.

Dentre todas as suas responsabilidades  já elencadas  acima,  é  apresentado com

clareza e de forma detalhada todas as incumbências,  as quais  são de responsabilidade  do

gestor escolar:

São  tarefas  específicas  da  escola  a  gestão  de  seu  pessoal,  assim  como de  seus
recursos materiais e financeiros. Noutras palavras, cabe a ela gerir seu patrimônio
imaterial e material. O primeiro refere-se às pessoas, às ideias e à cultura produzida
em  seu  interior;  o  segundo  diz  respeito  a  prédios  e  instalações,  equipamentos,
laboratórios,  livros,  enfim,  tudo  aquilo  que  se  traduz  na  parte  física  de  uma
instituição escolar. Além dessas atribuições,  e acima de qualquer outra dimensão,
está a incumbência de zelar pelo que constitui a própria razão de ser da escola – o
ensino e a aprendizagem. Assim, tanto lhe cabe “velar pelo cumprimento do plano
de trabalho de cada docente”, como “assegurar o cumprimento dos dias letivos e
horas-aula  estabelecidas”,  como “prover  meios  para  a  recuperação  de  alunos  de
menor rendimento” (Inc. III IV e V). Esses três dispositivos remetem ao coração das
responsabilidades de uma escola. Ao exercer com sucesso tais incumbências, esta
realiza a essência de sua proposta pedagógica. (VIEIRA, 2007, p. 62).

O  gestor  escolar,  assim  como  os  gestores  educacionais,  carecem  de  serem

precedidos  de  bons  negociadores,  pois,  hão  de  provar  juntos  aos  órgãos  superiores,  as

necessidades enfrentadas por sua escola, em busca de supri-las com equipamentos e recursos

financeiros. Afinal, uma educação de qualidade requer muito investimento e projeções, além

de planejamentos orçamentários, de modo que os projetos possam ser executados.



54

Por isso, o gestor dever ser coerente com suas propostas, estabelecer um diálogo

permanente com os seus colaboradores, e também com a comunidade, permitindo que estes

participem da tomada de decisões e compartilhem dos planos de gestão, para que o trabalho

árduo de gerir uma instituição possa ser legitimado pela comunidade e todos os seguimentos

educacionais. Neste sentido, o trabalho de gestão “passa a ser entendido como um processo de

equipe, associado a uma ampla demanda social por participação” (LÜCK, 2000, p. 15).

Ressaltamos que gestão escolar é o resultado de uma boa gestão educacional, ao

passo  que  o  planejamento  e  a  articulação  realizada  pelos  governos,  secretarias  e  órgãos

voltados para organização da educação brasileira, refletirão nos resultados alcançados pelos

gestores escolares  e,  principalmente,  na oferta  de um ensino de qualidade.  Por assim ser,

passar-se-á à apresentação de alguns instrumentos auxiliares no processo de gestão escolar

municipal.

3.1 Instrumentos e processos em prol da gestão escolar

Com o advento da Constituição de 1988, estabeleceu-se o estado democrático de

direito,  em que o poder emana do povo e a vontade da maioria  prevalece.  No entanto,  a

democracia implica em dizer aos cidadãos, sob a ótica dos direitos e deveres, que a gestão

participativa do país nos remete à responsabilidade de todos na condução das tomadas de

decisões, pois a constituição garantiu a participação da sociedade civil como uma ferramenta

que necessita ser efetiva e eficaz, para bem da coletividade, conforme enfatizado:

Com  essa  perspectiva,  a  participação  se  constitui  em  uma  expressão  de
responsabilidade  social  inerente  à  expressão  da  democracia.  Pode-se  definir,
portanto, a gestão democrática, como sendo o processo em que se criam condições e
se estabelecem as orientações necessárias para que os membros de uma coletividade,
não  apenas  tomem  parte,  de  forma  regular  e  contínua,  de  suas  decisões  mais
importantes,  mas  assumam  os  compromissos  necessários  para  a  sua  efetivação.
(LÜCK, 2009, p. 71).

Nessa perspectiva,  podemos verificar  que a gestão pública,  independentemente

dos  órgãos  que  analisarmos,  e  em  sua  maioria,  apresentam,  como  de  praxe,  decisões

deliberadas por um colegiado ou conselho, demonstrando a clara evidência de que as decisões

passam a ser compartilhadas, pautadas na participação de vários representantes e de diversos

segmentos.  Dessa forma,  pode-se concluir  que as  políticas  públicas  caminham para “uma

ampliação e democratização da gestão estatal” (KLEBA, COMERLATTO, FROZZA, 2015, p.

1060).
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Importante salientar que a participação em conselhos apresenta uma intensa troca

de experiências, visto que o local de discussão transforma-se em uma arena de aprendizagem.

Além disso, é uma oportunidade ímpar de o gestor dar publicidade e transparência aos seus

atos para a comunidade, que se configura como a destinatária dos mesmos. 

Os  conselhos  gestores,  como  instâncias  participativas  e  decisórias,  promovem
aprendizados de convivência democrática,  tanto para os atores da sociedade civil
quanto os do Estado. A existência dessas instâncias reforça a exigência para que o
Estado dê  publicidade  as  suas  ações,  apresente  contas,  exponha os  critérios  que
balizam acordos,  mas também para que a sociedade civil se qualifique para essa
participação. (KLEBA, COMERLATTO, FROZZA, 2015, p. 1060).

Retomando o nosso objeto de pesquisa, pode-se depreender que a gestão escolar

ganhou  maior  ênfase,  com a  garantia  da  participação  popular  no  ambiente  escolar.  Lück

(2009) destaca que, a sociedade, além da participação incisiva, deve assumir o compromisso

de dar efetividade às ações, de modo que tenha o compromisso com a responsabilidade social,

que significa:

Essa responsabilidade social, é importante que sempre se tenha claro, se revela na
medida em que seja orientada em favor do aluno, para o seu desenvolvimento, para a
sua  formação,  para  a  cidadania  e  aprendizagem  significativa  promotora  das
competências e consciência que lhe permitam atuar de forma positiva na sociedade e
usufruir de seus bens e serviços. (LÜCK, 2009, p. 71).

Sendo  assim,  a  gestão  lança  mão  de  instrumentos  que  têm  a  finalidade  de

estabelecer  políticas de gestão para captação de recursos e implementar metas e estratégias

que  visam ao  crescimento,  desenvolvimento  e  a  qualidade  do  ensino  brasileiro,  além de

constituir uma interlocução com a sociedade, por meio da participação e diálogo, para atender

aos anseios e necessidades da comunidade local.

Diante disso, neste capítulo apresentar-se-á a discussão de alguns instrumentos

inerentes à gestão escolar, que serão adiante discutidos: Plano de Ações Articuladas, Conselho

Municipal de Educação, O Plano Municipal de Educação e os Conselhos Escolares. 

3.1.1 Plano de ações articuladas

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), regulamentado pelo Decreto nº

6094, de 24 de abril de 2007, instituiu o apoio técnico e financeiro da União, conforme prevê

o Art. 8°, § 5º “o apoio da União dar-se-á, quando couber, mediante a elaboração de um Plano

de  Ações  Articuladas  -  PAR”,  que  tem  por  finalidade  fortalecer  a  gestão  educacional,
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formação de professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar, práticas pedagógicas e

avaliação e infraestrutura física e recursos pedagógicos.

O PAR,  por  sua  vez,  teve  sua  definição  prevista  no  Artigo  nº  9º,  do  mesmo

decreto: “O PAR é o conjunto articulado de ações, apoiado técnica ou financeiramente pelo

Ministério da Educação, que visa o cumprimento das metas do Compromisso e a observância

das suas diretrizes” (FNDE, 2007).

Além  das  definições  acima  apresentadas  pelos  dispositivos  legais,  o  site  do

Ministério da Educação estabelece que o PAR é o planejamento multidimensional da política

de educação que os municípios, os estados e o Distrito Federal (DF) devem fazer para um

período de quatro anos. 

A operacionalização do PAR se deu por meio de legislação específica, visto que o

Ministério da Educação, em conjunto com Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

e o Conselho Deliberativo,  elaboraram a  RESOLUÇÃO/ CD/ FNDE /N.º 029, DE 20 DE

JUNHO DE 2007, que veio com o objetivo de estabelecer “os critérios, os parâmetros, os

procedimentos  para  a  operacionalização  da  assistência  financeira  suplementar  a  projetos

educacionais, no âmbito do Compromisso Todos pela Educação”.

A referida resolução traz em seu texto todas as orientações e procedimentos que os

entes federados necessitam para aderir ao PAR, desde a adesão ao PDE, à elaboração para o

cadastramento no PAR de cada município/estado, em consonância com a realidade de cada

região, seja ela econômica, social ou cultural.

Importante ressaltar que o objetivo maior do PAR é contribuir para melhoria da

educação no Brasil e dar condições aos cidadãos de acessarem e permanecerem na escola,

conforme Resolução (CD/FNDE /N.º 029, 2007): 

Art. 1. Estabelecer os critérios e procedimentos para assistência técnica e financeira
aos programas e ações educacionais, no âmbito do Plano de Metas Compromisso
Todos pela Educação (Compromisso), instituído pelo Decreto n° 6.094, de 24 de
abril de 2007, mediante transferência de recursos de natureza voluntária [...]
§ 2º As ações têm caráter suplementar e serão realizadas em regime de colaboração
com os entes da federação, prioritariamente com os relacionados no Anexo I desta
Resolução,  objetivando  contribuir  para  a  melhoria  das  condições  de  acesso  e
permanência e do desenvolvimento dos sistemas estaduais e municipais de educação
básica. (MEC, 2007).

O PAR tem o intuito de contribuir especificamente para o cumprimento das metas

estabelecidas no “Plano de Metas de Compromisso Todos pela Educação”, que consiste em

um esforço da União,  Estados  e  Municípios  que,  em colaboração com a sociedade  civil,

estabeleceram  diretrizes  que  visam à  melhoria  do  ensino,  conforme  previsto:  “Esta  ação
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técnica  e  financeira,  visando  à  melhoria  dos  indicadores  educacionais,  organizou  o

compromisso  em  28  diretrizes  consubstanciadas  em  um  plano  de  metas  concretas”

(RAMALHO, 2015, p. 100-101).

Os municípios e o estado que queiram elaborar o PAR, inicialmente, devem aderir

ao Compromisso Todos pela Educação, visto que este é um condicionante para a elaboração

do plano, uma vez que, ao se submeter as 28 (vinte e oito) diretrizes estabelecidas, a adesão

implicará na melhoria do seu Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Com o intuito de colaborar com os municípios e os estados na elaboração do PAR,

o MEC oferece, em sua página oficial na internet, um roteiro de ações e informações que

visam  facilitar  a  compreensão,  bem  como,  o  acesso  a  dados  referentes  aos  respectivos

municípios/estados  que  têm  a  finalidade  de  contribuir,  por  meio  da  previsão  de

esclarecimentos e dados que poderiam dificultar a elaboração do respectivo plano.

Neste  sentido,  o  Ministério  da  Educação  (MEC)  disponibiliza  os  Indicadores

Demográficos  e  Educacionais  que  consistem  em  um  conjunto  de  tabelas  que  trazem  a

realidade  de  cada  município/estado,  no  que  diz  respeito  aos  dados  particulares  de  sua

população, como também do ensino praticado naquela determinada região.

Outro  importante  componente  para  elaboração  do  PAR  chama-se  Instrumento

Diagnóstico, que consiste em uma análise compartilhada que pode ser realizada a partir de

indicadores  específicos  para os estados,  Distrito  Federal  e municípios,  no que concerne à

averiguação da situação educacional, em relação aos aspectos quantitativos e qualitativos.

Ainda  para  os  municípios,  foi  criado  um  Guia  Prático  de  Ações  do  PAR

Municipal,  que  dá  a  oportunidade  aos  gestores  municipais  de  requerer,  junto  ao  MEC,

assistência  técnica  e/ou  financeira  aos  que  aderirem a  um determinado  plano.  Este  guia,

contendo  126  páginas,  apresenta  informações  e  orientações  para  que  os  gestores  possam

lograr êxito, na busca dos seus objetivos.

Como  a  prioridade  momentânea  refere-se  aos  municípios,  o  MEC  também

disponibilizou,  em  seu  site  oficial,  um manual  contendo  informações  e  orientações  para

elaboração  do  PAR  dos  municípios  (2011-2014).  Este  compêndio  contém  todas  as

informações necessárias para o preenchimento dos dados referentes ao PAR, e encontram-se

disponíveis no  Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da

Educação (SIMEC),  inclusive,  com  ilustrações  para  melhor  compreensão  dos  gestores

municipais.

Porém, como destacado por Ramalho (2015), o PAR é um instrumento que não

fere a autonomia dos municípios e estados, porém, é um plano posto pelo governo para dar
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assistência  técnica  e  financeira  aos mesmos,  ficando sob a responsabilidade  dos gestores,

elaborá-lo de acordo com os manuais previamente disponibilizados. 

Logo, fica fácil o entendimento de que este modelo de plano não foi debatido com

os gestores municipais  e estaduais,  bem como com a sociedade civil,  que são o principal

objetivo do respectivo plano, contrapondo ao princípio da gestão democrática estabelecido

pela nossa Magna Carta. 

3.1.1.1 Roteiro simplificado do PAR

Como discutido anteriormente,  o município e o estado que se interessarem em

participar do PAR devem aderir ao  Plano de Metas de Compromisso Todos pela Educação,

como um primeiro  passo,  para  posteriormente  elaborar  o  seu Plano de Ações  Articulada,

mediante a realidade educacional de cada município/estado e em consonância com os manuais

disponibilizados no site www.portal.mec.gov.br.

Após o preenchimento de todos os campos solicitados dentro do sistema SIMEC,

o plano é encaminhado ao Ministério da Educação e Fundo Nacional de Desenvolvimento

Educacional  (FNDE), para análise;  se aprovado,  a assistência  técnica  será firmada com o

município/estado,  assim  como  o  termo  de  cooperação  técnica.  Em  caso  de  assistência

financeira, será assinado o convênio referente aos programas aprovados. 

3.1.2 Conselho Municipal de Educação

Antes  de  adentramos  em  uma  reflexão  sobre  os  conselhos  municipais  de

educação, será de suma importância compreender a finalidade dos conselhos. 

Os  conselhos  são,  em  sentido  geral,  órgãos  coletivos  de  tomada  de  decisões,
agrupamentos  de  pessoas  que  deliberam  sobre  algum  negócio.  Apareceram  nas
sociedades organizadas desde a Antigüidade e existem hoje, com denominações e
formas  de  organização  diversas,  em  diferentes  áreas  da  atividade  humana.
(TEIXEIRA, 2004, p. 692).

Já  no  âmbito  educacional,  o  conselho  consiste  na  “[...]  abertura  de  espaços

públicos,  de  participação  da  sociedade  civil,  caracterizando  a  ampliação  do  processo  de

democratização da sociedade” (TEIXEIRA, 2004, p. 692-693). 
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Os conselhos  dão  a  oportunidade  de  participação  da  sociedade  na  tomada  de

decisões e muito disso se deve ao fato de a Constituição de 1988 ter estabelecido a gestão

democrática como princípio constitucional.

A participação da comunidade aproxima a escola da realidade local e do cotidiano

no qual a mesma está inserida, levando em consideração a vida social, econômica e cultural

daquela comunidade. Esses fatores são, muitas vezes, determinantes para o bom desempenho

dos  alunos,  desde  que  o  gestor  escolar  esteja  disposto  a  estabelecer  uma  relação  com a

comunidade, mesmo sabendo que enfrentará muitos obstáculos, como abaixo citado

A participação da comunidade na escola é uma responsabilidade da escola.  Essa
participação traz vantagens, mas também obstáculos, por essa razão a gestão escolar
precisa ter espírito aberto para receber sugestões e criticas e a capacidade de saber
lidar  com  as  diferencias.  Assim,  a  participação  deve  ser  entendida  como  uma
questão política, que auxilia na formação de cidadãos, num processo continua de
aprendizagem e compartilhamento de ações. (LIMA, 2013, p. 06-07).

Como vimos, o conselho hoje é entendido como um mecanismo de participação,

que traz à tona, uma nova forma de se fazer gestão, visto que as decisões estão deixando de

ser centralizadas em uma única pessoa, para ser compartilhadas, buscando-se, dessa forma,

apresentar  uma opção que atenda à  maioria.  Importante  salientar  que estamos  atualmente

submetidos a uma gestão democrática, que consiste, basicamente, em participação, diálogo e

descentralização.

Os conselhos ganharam força depois do advento da Constituição Federal de 1988,

visto que a educação passou a figurar no rol dos direitos sociais, e a gestão democrática do

ensino passou a ser um princípio constitucional. Diante disso, surge a necessidade da criação

dos conselhos como uma forma de estabelecer a democracia dentro da gestão escolar, que

consiste em dar oportunidade à sociedade civil e também a todos que tenham interesse no

desenvolvimento e melhoria do sistema educacional. 

Para melhor compreensão do processo de criação dos conselhos municipais, faz-se

necessário destacar a criação do Conselho Nacional de Educação (CNE), que lhe foi anterior,

bem como as  suas  competências  no  âmbito  da educação  brasileira.  Tais  competências  se

deram por meio da Lei nº 9131, de 24 de novembro de 1995, que alterou a Lei nº 4024 de 20

de dezembro de 1961, como abaixo se descreve:

Art. 7. O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de Educação
Básica  e  de  Educação  Superior,  terá  atribuições  normativas,  deliberativas  e  de
assessoramento  ao  Ministro  de  Estado  da  Educação  e  do  Desporto,  de  forma  a
assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional. 
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§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que lhe forem
conferidas por lei, compete: 
a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de Educação; 
b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou modalidade de
ensino;
c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos problemas
e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no
que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e modalidades;
d)  emitir  parecer  sobre  assuntos  da  área  educacional,  por  iniciativa  de  seus
conselheiros  ou  quando  solicitado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Educação  e  do
Desporto;
e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal;
f)  analisar  e  emitir  parecer  sobre  questões  relativas  à  aplicação  da  legislação
educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes níveis e modalidade
de ensino;
g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação e
do Desporto:
§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses
e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo
Ministro de Estado da Educação e do Desporto;
§ 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus membros,
eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a reeleição imediata.
§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as sessões a que
comparecer. (BRASIL, 1995).

Além  das  competências,  acima  citadas,  o  CNE  tem  atribuições  normativas,

deliberativas e de assessoramento ao Ministério da Educação, conforme descrito no caput do

Artigo  7º,  supracitado.  O  mais  interessante,  porém,  é  que  a  própria  legislação  trouxe

expressamente  que o CNE deve assegurar a  participação da sociedade,  acreditando que o

envolvimento  da sociedade civil  na tomada de decisões  contribuirá,  sobremaneira,  para o

aperfeiçoamento da educação nacional.

Insta salientar que o CNE, hoje, é composto por 24 (vinte quatro) membros no

total, sendo 12 (doze) para representar a Câmara da Educação Básica e, os outros 12 (doze),

para representar a Câmara da Educação Superior. A escolha e nomeação dos membros será

realizada  pelo  Presidente  da  República,  que  terá  os  nomes  indicados  pelas  entidades

nacionais, públicas e particulares de ensino. 

Apesar da importância dos Conselhos Estaduais de Educação, direcionaremos os

estudos para os Conselhos Municipais de Educação - CME, que está diretamente ligado ao

objeto da pesquisa, reiterando-se que a mesma será realizada junto da Secretaria Municipal de

Educação e duas escolas do ensino fundamental do Município de Diamantina (MG).

Os  Conselhos  Municipais  de  Educação  são  órgãos  de  cunho  deliberativos,

normativo e consultivo. Neste sentido, cabe ao gestor municipal levar as principais decisões

ao conselho para deliberação, permeando-as de legitimidade, uma vez que a decisão final é
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precedida  de  diálogo  anteriormente  estabelecido.  Por  essa  razão,  a  importância  da

participação ativa dos membros do respectivo conselho:

[...] os CME são concebidos não como meros órgãos administrativos, burocráticos e
reguladores  da  educação  escolar  local,  mas  como  instâncias  protagonistas  nas
dimensões política, cultural e pedagógica da política/gestão educacional municipal,
tendo como horizonte  a  efetivação,  no espaço  local,  do direito  à  educação  com
qualidade. (FREITAS; CARVALHO, 2008, p. 499).

Anteriormente,  a  constituição  dos  conselhos  e  as  decisões  tomadas  eram

iniciativas estritas ao gestor, que por sua vez, atendia ao estabelecido pela legislação ou às

determinações superiores. Todavia, com a composição dos conselhos e, consequentemente,

com a participação popular nas tomadas de decisões, houve um ganho muito grande para o

desenvolvimento da gestão, bem como, a melhoria do ensino, visto que os representantes da

comunidade aproximam a gestão escolar da realidade em que a escola está inserida, fazendo

com que as decisões sejam tomadas respeitando-se o contexto social, econômico e cultural de

determinada comunidade.

Porém, devemos ressaltar que a participação popular não significa que o gestor

está desobrigado às legislações vigentes. Pelo contrário: devem respeitá-las e dar ciência ao

conselho sobre a  existência  delas,  demonstrando que  as  decisões  devem apresentar  o  seu

caráter  político,  em  prol  da  comunidade,  e  paralelamente  acompanhando-se  as  normas

estabelecidas, conforme exposto:

Se as funções técnicas que lhes foram atribuídas os afastaram da realidade cotidiana
dos  estabelecimentos  de  ensino,  a  participação  popular  pode  representar  a
oxigenação de seus tecidos, desde que assegurada a proporcionalidade adequada à
manutenção de suas  funções  normativas,  ao lado da dimensão política que deve
iluminar as decisões que lhe estão afetas. (TEIXEIRA, 2004, p. 701).

No que concerne à  criação do Conselho Municipal  de Educação,  não há uma

legislação especifica para regulamentá-la. Tal prerrogativa depende do poder executivo que,

por meio da Secretaria Municipal de Educação, promoverá a criação do referido conselho.

Destacamos, aqui, que o município tem autonomia para tanto, pois a constituição estabelece a

responsabilidade  ao  município  pelo  ensino  fundamental  e  infantil,  enquanto  a  Lei  de

Diretrizes  e  Bases  da  Educação  reconhece  os  órgãos  municipais  de  educação  como

componentes  do  sistema  educacional.  E  neste  caso,  o  conselho,  para  atuar  na  gestão

educacional, conforme citação abaixo:
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Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em
regime de colaboração seus sistemas de ensino.
[...]
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação
infantil. (BRASIL, 1988)

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo
Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação. (BRASIL, 1996).

Como  dito,  anteriormente,  os  conselhos  têm  como  prerrogativas  serem

deliberativas, consultivas e fiscalizadoras, visto que o gestor municipal deve prestar contas

aos conselheiros em relação aos gastos e investimentos realizados com o orçamento destinado

à educação. Em síntese, tendo em vista que o conselho tem a participação de representantes da

sociedade civil, promove-se, com a sua participação, a transparência e a publicidade dos atos

praticados no âmbito da gestão municipal.   

        

3.2 Plano municipal de educação - PME

O Plano Municipal de Educação (PME) tem como objetivo estabelecer as metas,

estratégias e políticas públicas para serem cumpridas nos próximos 10 (dez) anos. Ressalta-se

que  o  PME  visa  estabelecer  diretrizes  de  acordo  com  a  sua  localidade,  visando  a  sua

concepção  sócio  econômica  e  cultural,  bem como  a  relação  com o cotidiano,  no  qual  o

município está inserido.

[…] os planos estudais e municipais de educação devem funcionar, também como
espaço de formulação de políticas que atendam às necessidades regionais e locais, o
que materializaria o espaço de autonomia dos entes subnacionais. (CABRAL NETO,
CASTRO, GARCIA, 2016, p. 51).

Importante frisar que a Constituição de 1988 estabeleceu o regime de colaboração

entre a União, Estado, Distrito Federal e os Municípios para instituir um sistema de ensino de

qualidade, assim como na LDB.  A autonomia e a responsabilidade para cada ente federativo

ficaram também estabelecidas, ante o referido sistema.

Partindo dessa autonomia, o PNE instituído pela Lei nº 13005, de 25 de junho de

2014, em seu artigo 8º, determinou a todos os entes federados que, no prazo de 01 (um) ano

fosse elaborado um plano de educação, em consonância com as suas necessidades, porém,
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respeitando-se as diretrizes estabelecidas pelo PNE e o PEE de cada estado, como abaixo

citado:

Art.  8.  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  deverão  elaborar  seus
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em
consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de
1 (um) ano contado da publicação desta Lei.
§ 1º Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias
que:
I  –  assegurem  a  articulação  das  políticas  educacionais  com as  demais  políticas
sociais, particularmente as culturais;
II  –  considerem  as  necessidades  específicas  das  populações  do  campo  e  das
comunidades  indígenas  e  quilombolas,  asseguradas  a  equidade  educacional  e  a
diversidade cultural;
III  – garantam o atendimento das necessidades específicas  na educação especial,
assegurado  o  sistema  educacional  inclusivo  em  todos  os  níveis,  etapas  e
modalidades;
IV  –  promovam  a  articulação  interfederativa  na  implementação  das  políticas
educacionais.
§ 2º  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados,
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  de  que  trata  o caput deste  artigo,  serão
realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e
da sociedade civil. (BRASIL, 2014).

Diante  do  acima  exposto  o  PME deverá  ser  elaborado com a  participação  da

comunidade  e  dos  profissionais  da  educação,  afinal,  estamos  submetidos  a  uma  gestão

democrática, estabelecida como princípio constitucional e devidamente regulamentada pela

LDB.

O Caderno de Orientações sobre o Plano Municipal de Educação, disponível no

Portal do Ministério da Educação, relata que o PME pertence a todos, pois as necessidades

educacionais são de interesse de todos os cidadãos. Por esse motivo, todos devem participar

da sua elaboração, visto que o referido plano perpassa as obrigações municipais na oferta dos

ensinos infantil e fundamental.

A participação da comunidade é algo imprescindível,  pois um plano elaborado

somente pelos gestores e representantes do executivo não apresentará, de fato, as necessidades

da comunidade local. Logo, tal construção carecerá de legitimidade, visto que os destinatários

não o reconhecerão como um instrumento de representação dos anseios daquela sociedade,

como evidenciado no Caderno de Orientações do Plano Municipal de Educação.

Planos construídos em gabinetes ou por consultores alheios à realidade municipal
tendem ao fracasso, mas um PME submetido ao amplo debate incorpora a riqueza
das diferentes visões e vivências que a sociedade tem sobre a realidade que deseja
alterar. Somente um Plano Municipal de Educação legítimo pode contar com o apoio
de todos para monitorar seus resultados e impulsionar a sua concretização, através
da mobilização da sociedade ao longo dos seus dez anos de vigência.  (BRASIL,
2014, p. 8).
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Para a elaboração do PME deverá ser instituída uma comissão coordenadora, e

uma equipe técnica contará com a participação dos profissionais da educação e a sociedade

civil, até a aprovação do projeto básico. Tal projeto deverá ser entregue à Secretaria Municipal

de  Educação,  para  o  projeto  de  lei  ser  encaminhado  à  câmara  dos  vereadores  e,

posteriormente, à sanção do prefeito, como bem ilustrado no fluxograma (FIG. 1), disponível

do Caderno de Orientações do Plano Municipal de Educação (2014).

 Fonte: (BRASIL, 2014)

Outro ponto que o caderno de orientação determina, diz respeito à durabilidade do

PME, pois ao ser aprovado pela câmara dos vereadores e sancionado pelo prefeito, o mesmo

vigorará  por  um  período  de  10  (dez)  anos,  ultrapassando  os  mandatos  dos  prefeitos  e

dirigentes educacionais, para além da responsabilidade de cada um deles, diante do prazo dos

cargos que ocupam. Por isso, a importância de se pensar um plano e traçar diretrizes, metas e

estratégias que atendam aos anseios da comunidade específica do município, e a médio prazo.

É de suma importância esclarecer que os responsáveis pela elaboração deverão se

ater às condições atuais do município e, principalmente, a condições futuras, considerando as

projeções financeiras,  orçamentárias e demográficas, entre outros fatores que influenciarão

diretamente  na  expansão  municipal  e,  consequentemente,  educacional,  visto  que  o  plano

prevalecerá por um espaço de tempo muito longo e, a priori, deverá cumprir as suas metas e

estratégias, além de garantir o acesso e a permanência na escola, a todos os cidadãos.

3.2.1 Conselhos escolares

Figura 1 - Tramites



65

O conselho escolar é mais uma ferramenta que colabora para a implementação da

gestão democrática no âmbito educacional, pois conta com a participação da comunidade e

profissionais  da  educação  que  buscam,  através  do  diálogo,  deliberar  sobre  questões

pedagógicas,  financeiras  e  também administrativas,  além de  fiscalizar  as  ações  do  gestor

educacional, tudo isso em prol de uma educação de qualidade.

Em consonância  com o  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  dos  Conselhos

Escolares, os conselhos escolares podem ser definidos como: “Os Conselhos Escolares órgãos

colegiados compostos por representantes das comunidades escolares e local, que têm como

atribuição  deliberar  sobre  questões  político-pedagógicas,  administrativas,  financeiras,  no

âmbito da escola.” (BRASIL, 2004, p. 34).

Porém, além da prerrogativa de deliberação, ainda cabem aos conselhos escolares,

as  atribuições  fiscais,  consultivas  e  mobilizadora,  propostas  pelo  Programa  Nacional  de

Fortalecimento dos Conselhos Escolares (2004), conforme descrito (QUADRO 1): 

Quadro 1 - Funções estabelecidas aos Conselhos Escolares

Funções estabelecidas aos Conselhos Escolares

Deliberativas quando decidem sobre o projeto político-pedagógico e outros assuntos da escola,
aprovam  encaminhamentos  de  problemas,  garantem  a  elaboração  de  normas
internas e o cumprimento das normas dos sistemas de ensino e decidem sobre a
organização e o funcionamento geral das escolas, propondo à direção as ações a
serem  desenvolvidas.  Elaboram  normas  internas  da  escola  sobre  questões
referentes  ao  seu  funcionamento  nos  aspectos  pedagógico,  administrativo  ou
financeiro.

Consultivas quando têm um caráter de assessoramento, analisando as questões encaminhadas
pelos diversos segmentos da escola e apresentando sugestões  ou soluções,  que
poderão ou não ser acatadas pelas direções das unidades escolares.

Fiscais 
(acompanhamento e 
avaliação)

quando  acompanham  a  execução  das  ações  pedagógicas,  administrativas  e
financeiras,  avaliando e garantindo o cumprimento das normas das escolas e a
qualidade social do cotidiano escolar.

Mobilizadoras quando  promovem  a  participação,  de  forma  integrada,  dos  segmentos
representativos  da  escola  e  da  comunidade  local  em  diversas  atividades,
contribuindo  assim  para  a  efetivação  da  democracia  participativa  e  para  a
melhoria da qualidade social da educação.

 Fonte: (BRASIL, 2004, p. 41).

Cada escola está inserida em um cotidiano que detém suas particularidades, seja

ela cultural, social e econômica, por esse motivo, a importância do conselho ser constituído
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para cada escola, considerando ainda que o conselho tem o dever de constituir um projeto

político-pedagógico específico  e  adequado à sua realidade,  que visa melhorar  o cotidiano

escolar.

Os Conselhos Escolares,  ao assumirem a função de estimular e desencadear uma
contínua  realização  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  das  escolas,
acompanhando  e  interferindo  nas  estratégias  de  ação,  contribuem  decisivamente
para a criação de um novo cotidiano escolar, no qual a escola e a comunidade se
identificam no  enfrentamento  não  só  dos  desafios  escolares  imediatos,  mas  dos
graves problemas sociais vividos na realidade brasileira. (BRASIL, 2004, p. 38).

A criação dos conselhos têm como respaldo legal os dispositivos constitucionais

que  estabelecem  autonomia  garantida  aos  municípios  para  gerir  o  ensino  infantil  e

fundamental, assim como a gestão democrática, como princípio constitucional, garantindo a

participação da sociedade civil no processo da gestão escolar.

A LDB foi enfática ao determinar a participação dos profissionais da educação e

da comunidade na gestão escolar conforme prevê:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os
seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico
da escola;
II  -  participação  das  comunidades  escolar  e  local  em  conselhos  escolares  ou
equivalentes. (BRASIL, 1996).

Outra legislação que prevê, de forma clara, a criação dos conselhos escolares, diz

respeito à Lei nº 13.005 de 24 de junho de 2014, que regulamentou o Plano Nacional da

Educação  e  que  visa  estabelecer  20  metas  para  serem  cumpridas  por  todos  os  entes

federativos, referentes à sua competência.

Sendo assim, os itens 19.4 e 19.5 da meta 19, referentes à efetivação da gestão

democrática como uma das estratégias propostas pelo PNE, dizem respeito a “estimular” a

implementação dos conselhos escolares. Como vimos, reiteradas vezes neste estudo, consiste

em  um  órgão  colegiado  composto  por  representantes  da  sociedade  civil  e  profissionais

educacionais.

Meta 19:  assegurar  condições,  no prazo de  02 (dois)  anos,  para  a  efetivação  da
gestão  democrática  da  educação,  associada  a  critérios  técnicos  de  mérito  e
desempenho  e  à  consulta  pública  à  comunidade  escolar,  no  âmbito  das  escolas
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.
19.4)  estimular,  em  todas  as  redes  de  educação  básica,  a  constituição  e  o
fortalecimento  de  grêmios  estudantis  e  associações  de  pais,  assegurando-se-lhes,
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inclusive,  espaços  adequados  e  condições  de  funcionamento  nas  escolas  e
fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares,  por meio das
respectivas representações;
19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos
municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão
escolar  e  educacional,  inclusive  por  meio  de  programas  de  formação  de
conselheiros,  assegurando-se  condições  de  funcionamento  autônomo.  (BRASIL,
2014).

Quanto ao funcionamento,  os conselhos escolares são regulamentados por leis,

decretos, estatutos ou por outros instrumentos normativos, a depender de cada escola, visto

que vão acompanhar as especificidades do cotidiano ao qual a escola está inserida, conforme

elucidado:

Os modelos de Conselho Escolar diferem de acordo com a natureza institucional.
Independente de como ele é constituído, sempre há no instrumento que trata de sua
regulamentação  (lei,  decreto,  regimento  escolar,  estatuto,  etc),  um  conjunto  de
competências atribuídas que fazem deste órgão, um mecanismo instituído de gestão
democrática do ensino público. (NÓBREGA, et al., 2011, p. 155).

Importante  salientar  que  os  conselhos  escolares  se  constituem  com  um  dos

principais órgãos componentes do sistema educacional, pois este pode, de fato, representar os

anseios da comunidade, pois ali serão debatidos e deliberados o que a escola precisa fazer

para melhorar as condições de vida daquela sociedade específica e, sobretudo, prestar um

serviço significativo, em prol dos seus cidadãos.  

3.2.2 A gestão das instituições escolares na rede municipal 

Em consonância  com os  preceitos  de  Vieira  (2007),  a gestão  das  instituições

escolares  do município  ficam a cargo da Secretaria  Municipal  de Educação,  que tem por

competência:  gerir  os  recursos  financeiros,  estabelecer  uma  política  de  pessoal,  além de

destinar  investimentos  em estrutura  física  e  aparelhamento  da  escola,  para  dar  condições

dignas de receber os profissionais da educação e os alunos.

 Porém, devemos ressaltar que a gestão democrática, por se tratar de um modelo

descentralizado  e  compartilhado,  faz  com  que  tais  decisões  careçam  de  aprovação  pelo

Conselho  Municipal  de  Educação,  pois  toda  decisão,  no  âmbito  educacional,  precede  de

deliberação do referido conselho, conforme acima descrito no quadro denominado  Funções

estabelecidas aos Conselhos Escolares.
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Este novo modelo de gestão, estabelecido no estado democrático de direito, ao

contrário do antigo formato denominado de administração, que consistia em promover uma

imposição que se pautava na centralização das tomadas de decisões, consolida-se por meio da

participação, principalmente, da sociedade civil em conselhos, fazendo com que as decisões

sejam descentralizadas, buscando-se no diálogo, a legitimidade para uma gestão democrática,

que tem como finalidade prestar um ensino de qualidade.

Importante frisar ainda que uma medida que tenha um caráter impopular, mesmo

que a sociedade tenha alguma restrição quanto à sua aprovação, se tiver sua decisão precedida

por um debate coeso, argumentos sólidos e uma negociação transparente, ficará esta decisão

blindada  pela  legitimidade  e  os  destinatários  a  reconhecerão  e  respeitarão,  visto  que  tal

decisão  precedeu  de  diálogo  e  participação  da  comunidade  e  demais  profissionais  da

educação.

Diante disso, Libâneo (2003) ressalta a importância da participação popular pelos

canais estabelecidos pela gestão, a fim de que a tomada de decisão seja compartilhada com

todos, em busca do aprimoramento do trabalho da escola.

Implica ações que envolvem a escola e suas relações externas, tais como os níveis
superiores  de  gestão  do  sistema  escolar,  os  pais,  as  organizações  políticas  e
comunitárias, as cidades e os equipamentos urbanos. O objetivo dessas atividades é
buscar  as  possibilidades  de  cooperação  e  de  apoio,  oferecidas  pelas  diferentes
instituições, que contribuam para o aprimoramento do trabalho da escola, isto é, para
as atividades de ensino e de educação dos alunos. Espera-se especialmente, que os
pais  atuam  na  gestão  escolar  mediante  canais  de  participação  bem  definidos.
(LIBÂNEO, 2003, p. 348-349).

A participação é de extrema relevância para que as ações e decisões possam ser

legítimas, pois as mesmas devem guarnecer de um debate realizado com os profissionais da

educação e a comunidade,  por meio de seus representantes.  Assim, o diálogo previamente

estabelecido, garante ao gestor a interação com a sociedade: “[...] gestão se faz em interação

com o outro” (VIERA 2007, p. 59). Por isso mesmo, o trabalho de qualquer gestor ou gestora

implica sempre em conversar e dialogar muito. 

A negociação “é um componente importante  do processo de gestão,  tendo em

vista que esta é arena de interesses contraditórios e conflituosos”. (VIERA, 2007, p. 59).

Por  tal  perspectiva,  o  supracitado  modelo  de  governança  constitui-se  em  um

espaço  que  precisa  lidar  cotidianamente  com  diferentes  expectativas,  o  que  justifica  a

importância  do  diálogo  e  da  opção  por  estratégias  com respaldo  político,  educacional  e

econômico que possam subsidiar  as decisões da equipe gestora;  em especial,  aquelas  que



69

demandam  um  maior  conjunto  de  argumentos  para  dar  sustentação  à  ação  e,

consequentemente, podem levar o gestor “ao píncaro da popularidade aos porões da rejeição”

(VIEIRA, 2007, p. 60). 

Contudo, esta mudança no modelo de administração, ora intitulado de gestão, não

poderia ser diferente na esfera educacional. O gestor educacional, o secretário municipal de

educação,  o  coordenador  ou  o  diretor  das  escolas  municipais,  em tese,  deveriam buscar

formas  de  gerir  baseadas  no  formato  apresentado  pelos  marcos  constitucionais  e

infraconstitucionais  vigentes  em  território  brasileiro,  dentre  eles,  pode-se  mencionar  a

Constituição Federal de 1988, por meio do artigo 206:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o
saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições
públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei,
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e
títulos, aos das redes públicas;
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade;
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar
pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo  único.  A lei  disporá sobre as  categorias  de trabalhadores  considerados
profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou
adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios. (BRASIL, 1988).  

Tal artigo determina ao gestor educacional a forma de gestão a ser adotada por ele

tendo em vista  a  construção  dos  pilares  que  normatizam os  processos  de  gestão  escolar.

Assim, considerando que na década de 80 se inauguram, por meio da promulgação da carta

Magna de 1988, novos princípios norteadores do processo de gestão, optou-se, nesta pesquisa,

por eleger o princípio da gestão democrática em âmbito municipal como objeto de estudo. 
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4 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

A pesquisa inicia-se pela inquietação de buscar esclarecer uma problematização

inerente a um tema específico. Para tal elucidação, um dos caminhos a se seguir, tendo em

vista a validação científica do estudo, é a realização de um trabalho pautado em pressupostos

metodológicos, que possibilitem confiabilidade científica para a pesquisa.

Diante do exposto, é que se apresenta a problemática da pesquisa em questão, que

tem  como  objetivo  “desvelar  as  similaridades  e  contradições  na  implantação  da  gestão

democrática  na  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  em  02  (duas)  escolas  do  ensino

fundamental do Município de Diamantina (MG)”.

Esta pesquisa tem como objeto a Meta 19 do Plano Nacional de Educação (PNE),

e a sua concretização Secretaria Municipal de Educação de Diamantina (MG), assim como

nas Escolas Municipais de Diamantina (MG). A opção pelo referido objeto justifica-se em

virtude de que vários modelos de gestão nortearam/norteiam o desenvolvimento de ações nas

secretarias municipais, em especial, de educação, tomando-se como referencial, a dimensão

empírica  da  discussão,  que  nem  sempre  ocorre  à  concretização  das  ações  pautadas  em

princípios da gestão democrática, no espaço das secretarias.

4.1 Tipo de pesquisa

Como  todo  trabalho  científico  tem  por  pressuposto  pautar-se  em  um  rigor

metodológico  para  que  venha  garantir  certa  confiabilidade/credibilidade  nos  dados

apresentado, optou-se pela pesquisa documental, visto que os dados deverão ser coletados em

documentos. 

Importante  ressaltar  que neste  estudo, o termo “documento”  será entendido na

perspectiva de Gil  (1995, p. 31), como um “conceito bastante amplo,  já que este pode se

constituído por qualquer objeto capaz de comprovar algum fato ou acontecimento”.

Corroborando  com  Gil  (1995),  Godoy  (1995)  menciona  que  o  conceito  de

documento pode ser entendido de forma ampla:

[...]  os  materiais  escritos  (como,  por  exemplo,  jornais,  diários,  obras  literárias,
científica e técnicas, cartas, memorandos, relatórios), as estatísticas (que produzem
um registro ordenado e regular de vários aspectos da vida de determinada sociedade)
e  os  elementos  iconográficos  (como,  por  exemplo,  sinais,  grafismo,  imagens,
fotografias, filmes). (GODOY, 1995, p. 21-22).
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Após  compreensão  do  conceito  de  documento,  passar-se-á,  então,  para  o

entendimento da pesquisa documental na perspectiva de Severino (2007), como uma análise

profunda de documentos,  classificados  em jornais,  fotos,  filmes,  gravações  e  documentos

legais.

Ainda nesse sentido, podemos citar preceitos ao definir a pesquisa documental:

[...]  a pesquisa documental vale-se de toda sorte de documentos, elaborados com
finalidades diversas, tais como, assentamento, autorização, comunicação, etc. Mas
há fontes que ora são consideradas bibliográficas,  ora documentais. Por exemplo,
relatos  de  pesquisas,  relatórios  e  boletins  e  jornais  de  empresas,  atos  jurídicos,
compilações estatísticas etc. (GIL, 2010, p. 30-31).

Assim,  em  um  processo  metodológico,  cuja  opção  seja  por  uma  pesquisa

documental, os documentos podem ser equiparados à matéria prima para o pesquisador, visto

que os documentos vão subsidiar a investigação, de modo a desenvolver a análise, por meio

de um “tratamento analítico”.

Vale lembrar que, nesta modalidade de pesquisa, em seu caráter documental, serão

utilizados documentos legais tais como, resoluções, livros de atas e regimentos,  estatuto e

ainda, atos jurídicos e outros instrumentos normativos, que demonstrem como se dá a gestão

no meio educacional, tendo em vista que se pretende verificar as similaridades e contradições

pautadas  em documentos  que  influenciarão,  diretamente,  o  tipo  de gestão que  está  sendo

empregado em cada escola a ser analisada.

Conforme salienta  Godoy (1995),  a  pesquisa  documental,  além de  demonstrar

como  se  deu  determinada  ocorrência  de  um  fato  em  período  contextual,  assegura  ao

pesquisador que não houve perigo de alteração do sujeito ou objeto da investigação, visto que,

os documentos a serem analisados, foram produzidos à época do fato propriamente dito.

Diante  disso esclarece-se que a  pesquisa documental  “tende a apresentar  mais

clareza, precisão e especificidade; o plano pode ser apresentado como definitivo, embora seja

previsível que venha a passar por alterações” (GIL, 2010, p. 66). Por este motivo, optou-se

por utilizar dos pressupostos metodológicos da pesquisa documental.

Observa-se,  também,  que  a  análise  de  documentos,  por  si  só,  é  um trabalho

criterioso, que tem como objetivo estudar os tratamentos que são dados aos documentos, com

o objetivo de se chegar ao mais próximo da verdade ali expressa por esse motivo optou-se

somente pela análise de documentos. A utilização de outros métodos de pesquisa tais como:

entrevista,  observação  e  questionário  poderão  culminar  em outras  pesquisas  e  ampliar  a

discussão.



73

Ainda com o intuito de desvelar a problemática ora proposta, se faz necessário

buscar uma abordagem qualitativa, a fim de evidenciar a relação e as influências dos modelos

de gestão praticados pela Secretaria Municipal de Educação. 

Assim  estabelece  que:  “[...]  abordagem  qualitativa,  enquanto  exercício  de

pesquisa,  não  se  apresenta  como  proposta  rigidamente  estruturada,  ela  permite  que  a

imaginação  e  a  criatividade  levem os  investigadores  a  propor  trabalhos  que explorem os

enfoques” (GODOY, 1995, p. 21).

4.1.1 O desenvolvimento da pesquisa documental

Para  realizar  o  presente  estudo,  buscou-se,  por  meio  da  pesquisa  documental,

agrupar  o  máximo  de  documentos  com a  intenção  de  demonstrar,  de  forma  clara  e  com

máxima  credibilidade  dos  dados,  ora  coletados,  uma  análise  de  conteúdo  permeada  pela

confiabilidade dos resultados obtidos.

Diante disso, os documentos a serem utilizados serão extraídos de sites oficiais

para a realização da pesquisa, que além do portal do MEC, também lançará mão do portal

transparência, de dados coletados em documentos oficiais, no âmbito da Secretaria Municipal

de Educação, e em duas escolas pertencentes ao seu quadro. 

Tendo em vista  o  modelo  de  pesquisa  ora proposto,  optou-se  por  organizar  o

desenvolvimento metodológico, em três momentos, a saber:

1º momento: Seleção dos documentos e dispositivos legais. Inicialmente far-se-á

uma revisão  da  literatura  existente  na  área,  que  pressupõe  um criterioso  estudo sobre  as

temáticas:  A cultura  organizacional  do  Brasil:  conceitos,  interações  e  contextualizações;

Gestão  educacional  e  Gestão  escolar  da  administração  à  gestão  democrática  das  escolas

públicas municipais. 

O processo  de  revisão  encontra-se  direcionado  pelo  desenvolvimento  de  duas

ações, a saber: de início, realizou-se uma seleção da literatura existente na área, por meio do

levantamento de artigos, livros, dissertações e teses, acessados em bibliotecas e sites oficiais

de pesquisa científica, cujos estudos fizessem uma interface com a presente temática.

Posteriormente,  no  levantamento  bibliográfico,  realizou-se  uma  seleção  dos

documentos e dispositivos legais que regulamentam a gestão democrática em seus diversos

contextos, seja junto à Secretaria Municipal de Educação ou dentro das próprias escolas, ora

selecionadas. 
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Sendo  assim,  para  desvelar  as  similaridades  e  as  contradições  em relação  ao

processo  de  gestão,  desenvolveu-se  uma  pesquisa  documental,  que  exigiu  uma  rigorosa

análise dos documentos, no período 2014 a 2016, organizados em dois eixos a saber: 1) A

documentação,  com circulação  em  sites do  MEC,  bem como  sites  e  portais  oficiais  que

disponibilizam  legislações  que  nortearam  a  implantação  da  gestão  democrática;  2)

documentos cuja origem se deu no município e/ou na Secretaria Municipal de Educação, tais

como, atas, relatórios, arquivos, dentre outros que possam comprovar a ocorrência de um fato

inerente à gestão municipal.

Entretanto, após selecionar toda a documentação necessária, as mesmas deram o

suporte necessário ao pesquisador para responder às seguintes questões norteadoras, que se

encontram organizadas em dois eixos. 

O  primeiro  eixo  que  toma  como  pressuposto  a  “visibilidade  do  processo  de

implantação e/ou desenvolvimento da gestão democrática no município de Diamantina,  de

maneira mais ampla,” refere-se às seguintes questões: 

a) como  se  dá  o  processo  de  escolha  dos  diretores  e  vice-diretores  das

Escolas Municipais de Diamantina (MG)?;

b) o processo de escolha é realizado de forma democrática?;

c) o Plano Municipal prevê a participação popular da escolha dos gestores

escolares?;

d) há legislações que regulamenta a escolha dos gestores escolares no âmbito

da Secretaria Municipal de Educação?;

e) o  processo  realizado,  tendo  em  vista  a  seleção  dos

diretores/coordenadores,  apresenta  características  de  uma  gestão

democrática?;

f) o processo supracitado é realizado de forma democrática?;

g) o Plano Municipal prevê a participação popular da escolha dos gestores

escolares?;

h) há legislações que regulamenta a escolha dos gestores escolares no âmbito

da Secretaria Municipal de Educação?;

i) qual a constituição do Conselho Municipal de Educação de Diamantina?;

j) qual a competência do Conselho Municipal de Educação?;

k) há  participação  efetiva  da  comunidade  na  aprovação  nas  tomadas  de

decisões?;
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l) o Conselho Municipal tem mecanismo para incentivar a participação dos

conselheiros?;

m) o Conselho Municipal  de Educação tem mecanismos para publicizar  as

decisões que se concretizam em ações?.

Importante ressaltar que a análise de tais questões foi de fundamental importância

para  a  construção  da  categoria  intitulada  de  “Meta  19,  do  PNE  (2014-2024):

Contradições/Similaridades no contexto da Secretaria Municipal de Diamantina (MG)”, sendo

essa categoria referente à questão relacionada à SMED. 

No que concerne, ao segundo eixo, que teve como proposta analisar “a inserção da

comunidade no âmbito da Gestão Escolar, em prol da qualidade do ensino”, foi possível a

elaboração  de  questões  norteadoras,  a  partir  dos  documentos  inerentes  às  duas  escolas

selecionadas, com a finalidade subsidiar o entendimento sobre a gestão escolar. Para tanto,

outras questões foram necessárias:

a) como se dá o processo de participação dos pais e comunidade no âmbito

da escola?;

b) a escola tem mecanismos para promover a participação da sociedade civil?

c) os documentos registram a participação ativa dos pais e da sociedade nas

tomadas de decisões?;

d) qual a constituição do Conselho Escolar?;

e) qual a competência do Conselho Escolar e sua importância?;

f) há  participação  efetiva  da  comunidade  na  aprovação  nas  tomadas  de

decisões?;

g) o  Conselho  Escolar  tem mecanismo  para  incentivar  a  participação  dos

conselheiros?;

h) o  Conselho  Escolar  tem  mecanismos  para  publicizar  as  tomadas  e

decisões?.

Diante do exposto, pode-se afirmar que as questões acima apontadas auxiliaram,

sobremaneira, na organização do desenvolvimento da pesquisa, por meio da possibilidade de

estabelecimento de diálogo entre elas, o que culminou em uma reflexão mais ampla sobre a

problemática, objeto desta pesquisa.

 2º momento:  Acesso aos documentos/identificação de elementos significativos.

No  segundo  momento,  após  as  leituras  dos  textos  selecionados,  buscou-se  fazer  um

levantamento da discussão da temática em eventos científicos, a fim de identificar como os

pesquisadores de diferentes regiões do país se posicionam em relação ao tema.
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Com  a  finalidade  de  acessar  os  documentos  junto  à  Secretaria  Municipal  de

Educação e as duas escolas que foram selecionadas abaixo, houve a necessidade da concessão

da  autorização  ao  pesquisador,  por  meio  do  Termo  de  Consentimento  Livre  Esclarecido

(Anexo I),  onde foi  aposta  a  expressa  anuência  da Secretária  Municipal  de Educação  do

Município de Diamantina (MG). 

Este momento foi de suma importância, visto que a coleta de dados ocorreu por

meio da análise de documentos disponibilizados pelos órgãos municipais, os quais puderam

ser aferidos com confiabilidade, por meio de informações que demonstraram os resultados em

relação à problemática, ora proposta.

3º  momento:  Análise  de  conteúdo.  No  terceiro  momento,  foi  realizada  uma

análise do conteúdo, com a finalidade precípua de demonstrarmos como vem ocorrendo o

alinhamento entre a Meta 19 do PNE (2014-2024) e a documentação das escolas municipais

de Diamantina (MG). 

Tal análise foi realizada após a coleta de dados, que por sua vez, foi amparada

pelos pressupostos teóricos de  Franco (2005), ao conceituar que a referida análise consiste

em:

[...] é um procedimento de pesquisa que se situa em um delineamento mais amplo da
comunicação  e  tem  como ponto  de  partida  a  mensagem”  que  pode  ser  verbal,
gestual,  silenciosa, figurativa ou documental – que expressa um significado e um
sentido que deverá ser interpretado, considerando-se as condições textuais, sob uma
concepção  crítica  e  dinâmica  da  linguagem  com  seus  componentes  cognitivos,
afetivos,  valorativos  e  ideológicos  que  dão  significado  ao  objeto,  conforme  a
perspectiva  teórica  do pesquisador  em relação  à proposta do estudo. (FRANCO,
2005, p. 14).

Posteriormente à conclusão da citada análise, mostrou-se de extrema importância

a elaboração um quadro demonstrativo,  com o auxílio  dos preceitos  de Gil  (2010, p.  68)

“Requer-se a constituição desse quadro para proporcionar orientação geral da pesquisa, bem

como a definição de conceitos. Este quadro de referência também se mostra importante para

auxiliar na interpretação dos dados”. 

A elaboração do quadro demonstrativo teve a finalidade de facilitar e demonstrar,

de  forma  clara  e  célere,  os  resultados  obtidos,  por  meio  da  coleta  de  informações  nos

documentos selecionados, de modo que a interpretação do conteúdo implícito aos mesmos

favoreça  a  reflexão dos  gestores  em atuação  na  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  nas

escolas envolvidas na pesquisa, acerca das similaridades e/ou contradições que os resultados

da pesquisa suscitaram.
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O quadro ainda terá como escopo demonstrar como vem ocorrendo o alinhamento

entre  a  legislação  e  os  atos  normativos  da Secretaria  e  das  escolas,  como definidores  do

modelo de gestão adotado na prática do cotidiano escolar.

4.2 Universo da pesquisa

 A pesquisa foi  realizada  no  município  de  Diamantina,  localizada  no  Vale  do

Jequitinhonha, pertencente ao Estado de Minas Gerais, com estimativa da população em 2017

em 48.230 (quarenta e oito mil e duzentos e trinta) pessoas, segundo informações do último

censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

No  ano  de  2012,  foi  constatado,  pelo  mesmo  Instituto,  que  o  município  de

Diamantina (MG), tinha 7.474 (sete mil quatrocentos e setenta e quatro) alunos matriculado

no Ensino Fundamental e 2.707 (dois mil setecentos e sete) alunos no Ensino Médio.

Após a realização da Prova Brasil, ocorrida no ano de 2013, foi constatado pelo

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), que o Índice

de Desenvolvimento da Educação Básica para 4ª série/5º ano, foi de 5.3 e para 8ª série/9º ano,

o valor  foi  de 4.3,  ambos superando a meta  projetada 5.1 e  3.9,  respectivamente,  para o

referido município.

Diante das informações, acima citadas, e com o intuito de dar início à pesquisa, a

Secretaria Municipal de Educação autorizou o pesquisador, por meio da assinatura do Termo

de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  (Anexo  I),  para  que  pudesse  realizar  um

aprofundamento nas informações  ora apresentadas  e,  além disso,  foram selecionadas  duas

escolas, de acordo com o estabelecimento de critérios, conforme se pode verificar a seguir: 

1° Critério: escolas que ofertam o ensino fundamental;

2° Critério: escolas localizadas na cidade de Diamantina (MG);

3° Critério:  escola com maior quantitativo de alunos e uma escola com menor

quantitativo de alunos.

Para demonstrar o quantitativo, em relação ao número de alunos pertencentes ao

município de Diamantina (MG), passou-se à organização de um quadro, com a finalidade de

selecionar as escolas participantes da pesquisa (QUADRO 2).
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Quadro 2 - Escolas Municipais de Diamantina (MG) que ofertam o ensino fundamental

Escolas Municipais de Diamantina (MG) que ofertam o ensino fundamental

Nome Localização
Quantidade

de alunos
Escola Municipal de 
Algodoeiro

Povoado de Algodoeiro, Município de Diamantina (MG). 13

Escola Municipal de 
Baixadão

Povoado de Baixadão, Município de Diamantina (MG). 15

Escola Municipal de Batatal Distrito de Batatal, Município de Diamantina (MG). 19
Escola Municipal Belita 
Tameirão

Travessa Mercedes Mourão, nº 77, Centro, Diamantina (MG). 249

Escola Municipal Casa da 
Criança Maria Antônia

Rua Cruz de Moisés, nº 364, Bairro Consolação, Diamantina 
(MG). 

192

Escola Municipal de Córrego
Fundo

Povoado de Córrego Fundo, Município de Diamantina (MG). 07

Escola Municipal de Covão Povoado de Covão, Município de Diamantina (MG). 07
Escola Municipal José 
Alacoque Alves Pereira

Povoado de Vargem do Inhaí, Município de Diamantina 
(MG).

04

Escola Municipal de Maria 
Nunes

Distrito de Maria Nunes, Município de Diamantina(MG). 99

Escola Municipal Nathália de
Jesus Silva

Rua Gruta de Lourdes, nº 4180, Bairro Gruta de Lourdes, 
Diamantina (MG).

14

Escola Municipal Nathália de
Jesus Silva

Rua Salvador da Cruz, nº54, Distrito de Extração, Município 
de Diamantina (MG).

19

Escola Municipal Pedro 
Baiano

Povoado de Braúnas, Município de Diamantina (MG). 12

Escola Municipal de Pinheiro Povoado de Pinheiro, Município de Diamantina (MG). 12
Escola Municipal Profª. Ana 
Célia de Oliveira Souza 

Distrito de Mendanha, Município de Diamantina (MG). 72

Escola Municipal Quartel do 
Indaiá

Povoado de Quartel de Indaiá, Município de Diamantina 
(MG).

06

Escola Municipal Quebra Pé Povoado de Quebra Pé, Município de Diamantina (MG). 11
Escola Municipal Quebra Pé Povoado de Calumbis, Município de Diamantina (MG). 07
Escola Municipal Rogério 
Firmino Lopes

Povoado de Capoeirão, Município de Diamantina (MG). 30

Escola Municipal Rogério 
Firmino Lopes

Povoado de Mão Torta, Município de Diamantina (MG). 18

Escola Municipal Rogério 
Firmino Lopes

Povoado de Riacho da Porta, Município de Diamantina (MG). 24

Escola Municipal Jalira 
Lucchesi de Miranda

Rua Cons. Falci, nº 231, Bairro Cidade Nova, Diamantina 
(MG).

109

Escola Municipal de Sopa Largo da Santa Rita, Distrito de Sopa, Município de 
Diamantina (MG)

127

Escola Municipal de Sopa Rua “D”, nº 8, Distrito de Guinda, Município de Diamantina 
(MG)

39

Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador.

Diante  da  análise  realizada  em  documentos  disponibilizados  pela  Secretaria

Municipal de Educação de Diamantina (MG), chegou-se à conclusão de que as duas escolas

que ofertam o ensino fundamental e que estão situadas na cidade de Diamantina (MG), para a

realização da investigação no que concerne  à implantação da Gestão Democrática  foram:
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Escola Municipal Belita Tameirão, com maior quantitativo de alunos, e a Escola Municipal

Jalira Lucchesi de Miranda, com o menor quantitativo de alunos.

 Essas duas escolas, a partir do processo de seleção, passaram a se constituir como

objetos  de  estudo,  bem como lócus  para  proceder  a  uma análise  de  conteúdo,  em dados

coletados  em  seus  documentos  e  nos  projetos  políticos  pedagógicos,  além  das  atas  de

reuniões, para averiguação da participação dos pais, profissionais da educação e comunidade,

que tem como objetivo culminar na análise das similaridades e contradições, no que tange à

implantação da Meta 19 do PNE. 

Pela  análise  dos  documentos,  foi  possível  desvelar  o  modelo  de  gestão

predominante na Secretaria Municipal  de Diamantina (MG), por meio da investigação em

suas escolas e da percepção de significativos elementos que desvelaram tal posicionamento,

visto ainda que as escolas tendem a ser influenciadas pela forma de governo vigente. 

4.3 Considerações éticas 

A maior parte da documentação utilizada para o desenvolvimento da pesquisa foi

de domínio público e encontra-se amparada pela Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011,

que regulamenta o acesso a informações no serviço público.

Como  a  pesquisa  foi  desenvolvida  em  escolas  municipais,  fez-se  necessário

utilizar  documentos  disponibilizados  pelo  Ministério  da  Educação  (MEC),  e  documentos

específicos que normatizam a organização das escolas municipais,  cujo acesso encontra-se

amparado pela lei da transparência.

Tendo em vista a necessidade de acessar outros documentos específicos, que por

sua vez,  não estão disponíveis  na internet,  em sites  e/ou portais  oficiais,  foi  necessária  a

autorização, para a realização da presente pesquisa, em consonância com o Código de Ética,

estabelecido  pelo  Conselho  Nacional  de  Saúde  (CNS),  devidamente  regulamentado  pela

Resolução nº 196/96, a seguir:

IV - CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
O respeito devido à dignidade humana exige que toda pesquisa se processe após
consentimento livre e esclarecido dos sujeitos, indivíduos ou grupos que por si e/ou
por seus representantes legais manifestem a sua anuência à participação na pesquisa.
(CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 1996).

Diante  do  exposto,  com  o  intuito  de  coletar  dados  e  selecionar  legislações

pertinentes à pesquisa, junto com a Secretaria Municipal de Educação e as duas escolas, foi de
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extrema necessidade a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido2, amparado

pela Resolução 196/96, do Conselho Nacional de Saúde, em especial o item IV, documento

esse indispensável para a realização da pesquisa. 

Diante do exposto, verifica-se que foram realizados todos os procedimentos legais

para a realização da pesquisa, que por sua vez, deve seguir o rito pautado na ética, além do

rigor metodológico que a mesma exige. Sendo assim, o pesquisar procurou atender a todos os

trâmites estabelecidos pelas vias legais,  de forma que a pesquisa, ao seu final,  produzisse

resultados que pudessem colaborar com a ampliação da visão para a gestão educacional e

escolar.

2 Termo de Consentimento (ANEXO 1).
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5 SIMILARIDADES  E  CONTRADIÇÕES:  ANÁLISE  NO  CAMPO  DA  GESTÃO

EDUCACIONAL/ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINA (MG)

O  capítulo,  que  ora  se  apresenta,  foi  elaborado  considerando-se  o  objetivo

norteador  da  pesquisa  em questão,  que  visa  desvelar  as  similaridades  e  contradições  na

implantação da gestão  democrática  na Secretaria  Municipal  de Educação  e  em 02 (duas)

escolas do ensino fundamental do Município de Diamantina (MG). 

O pesquisador deve esclarecer que as categorias de análise, abaixo descritas, bem

como os documentos relacionados, abarcam o período entre os anos de 2014 e 2016, tomados

para seleção de documentos e a realização da análise de conteúdo.

Diante do exposto, estabeleceram-se para análise os documentos disponibilizados

em  sites oficiais  e  os  arquivos  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  do  Município  de

Diamantina/MG, e também, de 02 (duas) escolas,  conforme critérios  descritos no capítulo

metodológico,  sendo  elas:  Escola  Municipal  Belita  Tameirão  e  Escola  Municipal  Jalira

Lucchesi de Miranda.

Salienta-se ainda,  que o método escolhido para examinar  os documentos  foi  a

análise de conteúdo, que “é um procedimento de pesquisa que se situa em um delineamento

mais amplo da teoria da comunicação e tem como ponto de partida a mensagem” (FRANCO,

2012, p. 25). Sendo assim, optou-se por essa modalidade de análise como ponto norteador

para a criação de categorias de análises.

 Entende-se, nesta pesquisa, por Categoria de Análise: “a categorização como uma

operação  de  classificação  de  elementos  constitutivos  de  um  conjunto,  por  diferenciação

seguida  de  um  reagrupamento  baseado  em  analogias,  a  partir  de  critérios  definidos”

(FRANCO, 2012, p. 61).

Neste sentido, foram elaboradas as seguintes Categorias de Análises:

 Categoria  I:  Meta 19 do PNE (2014-2024):  Contradições/Similaridades  no

contexto da Secretaria Municipal de Diamantina (MG). 

 Categoria II: A inserção da comunidade no âmbito da Gestão Escolar, em prol

da qualidade do ensino. 

 Categoria III: A conscientização em prol da concretização da Meta 19 do PNE

(2014-2024).

A  escolha  das  referidas  categorias  teve  como  intuito  nortear,  classificar  e

organizar as informações que se pretendia produzir, visto que as elaborações de adequadas

categorias ensejam em uma pesquisa produtiva, onde:
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Um conjunto  de  categorias  é  produtivo  desde  que  concentre  a  possibilidade  de
fornecer resultados férteis. Férteis e índices de interferências, em hipóteses novas e
em dados relevantes para o aprofundamento das teorias e para a orientação de uma
prática crítica, construtiva e transformadora. (FRANCO, 2012, p. 72).

Tais categorias têm como finalidade conduzir a pesquisa de forma objetiva, para

demonstrar o que de fato está sendo analisado, ao passo que se propõem em conjunto com a

hipótese e com as questões norteadoras para que se esclareça o entendimento diante do que se

pretende investigar, excluindo qualquer dúvida quanto ao direcionamento da pesquisa.

5.1 Categoria I: meta 19 do PNE (2014-2024): contradições/similaridades no contexto da

Secretaria Municipal de Diamantina (MG)

A gestão educacional já foi objeto de discussão no item 2.1 do Capítulo 2, onde

foi apresentada a diferenciação entre gestão educacional e gestão escolar, caracterizando a

gestão educacional como responsabilidade dos entes federativos, destinando uma gestão mais

ampla,  no diz respeito às políticas e atos normativos educacionais,  enquanto que a gestão

escolar está mais voltada ao estabelecimento onde se situa a escola, assim como na elaboração

do  projeto  político-pedagógico,  que  ora  é  gerido  pelo  diretor  escolar,  subsidiado  pelos

professores, profissionais da educação e a comunidade.

A primeira categoria está relacionada com a gestão educacional, tendo em vista

que ela busca aferir as similaridades e contradições no âmbito da Secretaria Municipal de

Educação, órgão responsável pela citada gestão, no âmbito municipal.

Nesta  perspectiva  é  que  se  apresentam  a  Categoria  I  (QUADRO  3),  cuja

finalidade  é  analisar  instrumentos  que  estão  sendo  utilizados  em  prol  do  processo  de

implantação, para esta nova modalidade intitulada de gestão democrática, que tem por escopo

realizar uma gestão de forma construtiva e transformadora, em benefício de uma educação de

qualidade.
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Quadro 3 - Categoria I – Meta 19 do PNE (2014-2024): Contradições/Similaridades no

contexto da Secretaria Municipal de Diamantina (MG)

Categoria I: Meta 19 do PNE (2014-2024): Contradições/Similaridades no contexto da Secretaria Municipal de
Diamantina (MG)

Hipótese a ser analisada Questões norteadoras
Documentos as serem

analisados

Mesmo  de  forma  incipiente,  o
princípio da gestão democrática já
permeia as ações desenvolvidas na
Secretaria  Municipal  de Educação
e  nas  escolas  Municipais  de
Diamantina (MG).

Processo  realizado  tendo  em  vista  a
seleção  dos  diretores/coordenadores
apresenta características de uma gestão
democrática?

Processo  realizado  é  de  forma
democrática?

O  Plano  Municipal  prevê  a
participação  popular  da  escolha  dos
gestores escolares?

Há  legislações  que  regulamenta  a
escolha  dos  gestores  escolares  no
âmbito da secretaria municipal?

Qual  a  constituição  do  Conselho
Municipal  de  Educação  de
Diamantina?

Qual  a  competência  do  Conselho
Municipal de Educação?

Há participação efetiva da comunidade
na  aprovação  nas  tomadas  de
decisões?

O  Conselho  Municipal  de  Educação
tem  mecanismo  para  incentivar  a
participação dos conselheiros?

O  Conselho  Municipal  de  Educação

tem  mecanismos  para  publicizar  as

decisões que se concretizam em ações?

- Constituição Federal de 1988.

- Lei nº 13005, de 25 de junho de
2014.  (Aprova  o Plano Nacional
de Educação – PNE)

- Lei Complementar nº 094, de 15
de setembro de 2011.

-  Anexo  II  e  VI,  da  Lei
Complementar nº 094.

- Lei Complementar nº 116, de 17
de setembro de 2014.

- Lei Complementar nº 134, de 1º
julho de 2016.

- Lei  nº 3880, de 22 de julho de
2015,  que  aprova  o  Plano
Municipal  de  Educação  de
Diamantina (MG)

- Lei Complementar nº 24, de 24
de setembro de 1997.

-  Decreto  nº  268,  de  09  de
setembro de 2015.

-  Decreto  nº  0319,  de  28  de
outubro de 2015.

-  Decreto  nº  355,  de  09  de
dezembro de 2015.

- Atas de Reuniões do Conselho

Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador.

As  primeiras  questões  norteadoras  da  citada  categoria  procuraram demonstrar

como se dá o processo de eleição dos diretores e vice-diretores das escolas municipais de

Diamantina (MG), bem como as legislações que norteiam o processo seletivo, considerando

que o gestor escolar é um dos principais precursores da gestão democrática. Diante disso, a

tendência é que o processo de escolha seja precedido de um processo democrático, com a

consulta prévia à comunidade, pais dos alunos e profissionais da educação. 
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Neste mesmo entendimento,  foi realizada a primeira análise de documento nas

legislações  municipais,  tomando  como ponto de  partida  a  Lei  Orgânica  do  Município  de

Diamantina,  de 1990, que explicita  a gestão democrática  escolar como um dos princípios

adotados pelo município, como abaixo se descreve:

Art. 114. Na promoção do ensino pré-escolar e fundamental, o Município observará
os seguintes princípios: 
(...) 
VIII  –  gestão  democrática  do ensino público,  mediante,  entre  outras  medidas,  a
instituição  de  Assembleia  Escolar,  enquanto  instância  máxima de  deliberação  de
escola municipal,  composta por servidores nela lotados, por alunos e seus pais e
membros da comunidade. (DIAMANTINA, 1990).

Dando prosseguimento a análise, passamos ao Plano Municipal de Educação de

Diamantina (MG), regulamentado pela Lei nº 3880, de 22 de junho de 2015, que estabelece

do  inciso  VI  do  artigo  2º  a  “promoção  do princípio  da  gestão  democrática  da  educação

pública, como diretriz” do citado plano.

O Plano Municipal de Educação é signatário do PNE e do PEE, e introduziu, em

suas metas, a gestão democrática como objetivo a ser alcançado:

META  19:  assegurar  condições,  para  a  efetivação  da  gestão  democrática  da
educação  até  2016,  associada  a  critérios  técnicos  de  meritocracia  (formação
profissional,  titulação  e  certificação),  desempenho  e  à  consulta  pública  à
comunidade  escolar,  no  âmbito  das  escolas  públicas,  prevendo  recursos  e  apoio
técnico da União para tanto. (DIAMANTINA, 2015).

Em consonância com os dispositivos legais, acima citados, além da Magna Carta,

também  referenciada  nesse  estudo,  pode-se  reconhecer  a  modalidade  de  gestão  como

princípio constitucional,  e, portanto,  o entendimento de que os gestores são escolhidos de

forma democrática, com a participação da sociedade e de todos os segmentos da educação.

Sob  essa  ótica,  a  seleção  dos  Diretores  e  Vice-Diretores  representam  um

significativo indicador da implantação da gestão democrática. Subentende-se, em relação às

legislações  acima,  que os mesmos  são eleitos  por  meio  da participação de todos,  em um

processo coletivo e participativo. 

No  entanto,  ao  analisar  as  legislações  e  documentos  constantes  da  Secretaria

Municipal de Educação, foi verificado que a escolha dos Diretores e Vice-Diretores se dá por

meio de indicação, sem participação dos servidores, alunos, pais e membros da comunidade,

conforme foi citado na lei Orgânica Municipal.
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Tal afirmação pode ser constatada por meio da análise da Lei Complementar nº

134, de 1º de julho de 2016, mais precisamente, o artigo 27, em que foi vislumbrado que os

cargos de Diretores e Vice-Diretores estão no rol de cargos comissionados de livre nomeação

e  exoneração,  pelo  chefe  do  poder  executivo  municipal,  conforme  legislações  abaixo

descritas.   

Os  cargos  de  Diretores  e  Vice-Diretores  Escolares  e  seus  vencimentos  estão
definidos na Lei Complementar Municipal nº 94, de 15 de setembro de 2011, e suas
respectivas alterações. (DIAMANTINA, 2016). 

Art. 4. Para efeitos desta Lei Complementar considera-se:
(...)
VI – Cargo em comissão: o que é provido em caráter transitório, para o desempenho
d  atividades  de  direção,  superior,  gerenciamento,  supervisão  e  assessoramento
expressamente previsto em lei, de livre nomeação e exoneração. (DIAMANTINA,
2011).

Todavia, o Plano Municipal de Educação de Diamantina (MG) prevê, em sua meta

19  e  na  estratégia  19.2,  a  elaboração  de  legislação  específica  para  consulta  pública  da

comunidade escolar, para a nomeação dos diretores escolares.

19.2)  elaborar  legislação  específica,  que  regulamente  a  matéria,  considerando
conjuntamente,  para  a  nomeação  dos  diretores  de  escola,  critérios  técnicos  e
certificação, bem como a consulta pública da comunidade escolar. (DIAMANTINA,
2015).

 

Dentro  do  período  estabelecido  para  esta  pesquisa,  no  entanto,  não  houve  a

elaboração de legislação para regulamentar  tal  situação, ao passo que os diretores e vice-

diretores  estão  sendo  nomeados  em  cargos  comissionados  por  indicação  do  chefe  do

executivo, apresentando uma clara contradição à implantação da gestão democrática, tendo

em vista  ainda  que  o  PNE estabeleceu  o  prazo  de  02  (dois)  anos  para  a  efetivação  da

regulamentação, prazo que expirou no ano de 2016.

Considerando que a democracia se faz pela representatividade da maioria, ficou

evidenciado, por meio da inobservância dos dispositivos legais, que os gestores escolares das

escolas municipais de Diamantina negligenciam esse aspecto, visto que as escolhas não se

deram  por  um  processo  democrático  e  coletivo.  Em  relação  à  regra  fundamental  da

democracia esclarece-se que:

[...] a regra fundamental da democracia é a regra da maioria, ou seja, a regra à base
da qual são consideradas decisões coletivas — e, portanto, vinculatórias para todo o
grupo — as decisões aprovadas ao menos pela maioria daqueles a quem compete
tomar a decisão. (BOBBIO, 1986, p. 19).
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Importante frisar que a escolha do gestor escolar não é advinda da maioria de um

determinado grupo, qual seja, a escola, e essa realidade aponta para o fato de que o processo,

apesar de não ser ilegal, contraria os preceitos democráticos no âmbito escolar. Uma vez que a

nomeação não foi conduzida de forma democrática, pautada na consulta à comunidade onde a

instituição ensino está inserida, ela fere, assim, a própria forma de se fazer gestão democrática

escolar, que consiste na participação, autonomia, descentralização e diálogo. 

Diante disso, a contradição ora identificada se verifica na medida em que: 1) o

município,  por meio do legislativo,  já elaborou dispositivos legais, em consonância com a

Constituição  Federal,  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (LDB) e  o  Plano

Nacional de Educação (PNE), o que é reconhecido neste estudo como um grande avanço,

porém, 2) ao fazermos uma análise do ponto de vista prático em relação à efetividade das

legislações,  foi  constatado  que  tal  determinação  legal,  mais  especificamente  referente  à

escolha  democrática  dos  gestores,  ainda  não foi  cumprida  pelos  integrantes  do  executivo

educacional. 

Tal  prática remete aos primórdios  da administração patrimonialista,  na qual  se

usava os cargos comissionados como moeda de troca para favorecer aqueles que, de uma

forma indiscriminada, tinham privilégios dentro do governo. Talvez, ao olhar da comunidade,

seja inadmissível que essa prática ainda persista dentro de um estado democrático de direito,

em que os representantes são escolhidos pela vontade da maioria.

A perpetuação desta forma de escolha dos diretores e vice-diretores tem sido uma

prática do executivo com o consentimento do legislativo, uma vez que este último, apesar de

já ter elaborado as legislações pertinentes à eleição, não fiscaliza e não exige do chefe do

executivo municipal o cumprimento da legislação, levando à conclusão de que os cargos são

utilizados  para  priorizar  o  interesse  particular,  em  detrimento  do  interesse  público,

configurando o patrimonialismo institucionalizado que, segundo Campelo (2010), consiste em

utilizar as lacunas dos diplomas legais para fins privatistas. 

Já em relação às questões referentes ao Conselho Municipal de Educação, buscou-

se investigar, com base na análise de documentos legais, se o mesmo assegura a participação

popular nas tomadas de decisões.

Todavia,  é  de  suma  importância  ressaltar  que  Lei  Complementar  nº  24,  de

setembro de 1997, estabeleceu a criação do Conselho Municipal de Educação, no qual já se

previa a participação dos representantes de alunos e das localidades ligadas à educação, que

por sua vez, começaram a dar espaço à participação popular. 
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Conforme já referenciado do item 2.1.2, do capitulo 2, o Conselho Municipal de

Educação é órgão máximo da administração educacional municipal para tomada de decisões,

cabendo  a  ele,  a  responsabilidade  por  assegurar  a  participação  popular  e  dos  demais

representantes de todos os segmentos da educação, tendo em vista que o mesmo detém as

funções deliberativas, normativas e consultivas.

No município de Diamantina, o Conselho de Municipal de Educação (CME) teve

a sua a Lei Complementar nº 24, de 24 de setembro de 1997, regulamentada pelo Decreto nº

0319, de 28 de outubro de 2015, que aprovou o Regimento Interno do referido Conselho.

Neste documento está previsto as competências do CME, a saber:

Art. 2. O Conselho Municipal de Educação - CME - é órgão colegiado, vinculado à
Secretaria Municipal de Educação, possui competência deliberativa, mobilizadora,
fiscalizadora,  consultiva,  propositiva  e  de  acompanhamento  e  controle  social  do
financiamento da educação, devendo promover a participação da sociedade civil
na fiscalização da aplicação legal e efetiva dos recursos públicos, na construção
de  diretrizes  educacionais  e  na  discussão  para  definição  de  políticas  da
educação. 
Art.  3.  Compete  ao  Conselho  Municipal  de  Educação  –  CME,  dentre  outras
atribuições afins: 
I. planejar, acompanhar, avaliar e fiscalizar a distribuição dos recursos destinados à
educação; 
II.  aprovar  as  diretrizes  da  Política  Municipal  de  Educação,  por  proposta  do
Secretário Municipal de Educação, adequando as orientações e diretrizes superiores
às necessidades e condições do município; 
III.  manifestar-se sobre o regimento das escolas,  o Estatuto do Magistério  e suas
alterações, e do regimento interno dos Conselhos de Escolas; 
IV. integrar e avaliar o trabalho das escolas estaduais, municipais e particulares; V.
elaborar  o  regimento  interno,  que  será  aprovado  por  decreto  do  Executivo
Municipal; 
VI. manifestar-se sobre o Relatório Anual da Secretaria Municipal da Educação e
discutir e aprovar o Plano Municipal de Educação; 
VII. manifestar-se sobre a localização de novas unidades escolares;
VIII.conhecer  o  levantamento  anual  da  população  em  idade  escolar  e  das
alternativas de seu atendimento legal; IX. manifestar-se sobre outras atribuições que
venham,  eventualmente,  a  ser  delegadas  pelo  Conselho  Estadual  de  Educação.”
(DIAMANTINA, 2015b, grifo nosso).

A citação acima reforça a importância e destaca a força que o CME detém para as

tomadas das decisões, podendo deliberar, fiscalizar e propor o controle e acompanhamento

sobre o financiamento educacional. Por isso, é de suma necessidade que o mesmo atue com a

participação de todos, a fim de ter a maior legitimidade, devendo dar maior publicidade e

transparência as suas decisões, uma vez que suas ações implicam diretamente nos alunos,

profissionais da educação, além de influenciar no cotidiano da sociedade civil.

Nesta perspectiva, o regimento deixou determinado dentro das competências do

CME,  que  as  suas  deliberações  devem  ser  publicadas,  demonstrando  o  máximo  de
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transparência no que concerne as suas decisões, conforme descrito no Parágrafo Único do

mesmo artigo 3º, acima citado. “As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao

conhecimento  do  Poder  Público  Municipal  e  da  Comunidade  Escolar”  (DIAMANTINA,

2015). 

No  entanto,  não  foi  identificado,  pelo  pesquisador,  um  local  próprio  para  a

divulgação dos resultados ou mesmo acesso às atas das reuniões do conselho municipal, como

sites  oficiais,  mural,  ou  outro meio  de  acesso que  não fosse  a  solicitação  junto  ao  setor

competente na Secretaria Municipal de Educação, contrariando, assim, o que dispõe a lei nº

12.527/201, que regulamenta o acesso à informação.  

Outro  ponto  que cabe  destaque,  no  referido  regimento  aprovado pelo  Decreto

acima citado, refere-se à composição do Conselho Municipal de Educação, tendo em vista que

o trabalho buscou verificar se a participação popular está assegurada no CME por meio da

representação. Diante disso, passamos para a citação do artigo 4º, como abaixo se descreve:

Art. 4. O Conselho Municipal de Educação – CME, de composição paritária, será
integrado por 11 (onze) membros e seus respectivos suplentes,  representantes  do
Poder Público Municipal, dos usuários e profissionais da educação, incluído neste
cômputo  o  Secretário  Municipal  da  Educação,  membro  nato  e  presidente  do
Conselho, conforme disposto na Lei  Complementar  nº 24, de 24 de setembro de
1997, assim definidos: 
I – Representantes do Poder Público Municipal e de Profissionais da Educação: 
a) um representante de inspetor ou supervisor escolar da rede municipal de ensino; 
b) um representante de professores da rede municipal de ensino; 
c) um representante da Superintendência Regional de Ensino de Diamantina;
d) um representante da Secretaria Municipal da Educação;
e)  um representante  de  diretor  ou  coordenador  de  escola  da  rede  municipal  de
ensino. 
II – Representantes de Entidades de Classes dos Usuários da Educação: 
a) dois representantes de pais de alunos da rede municipal de ensino; 
b) um representante de alunos das escolas da rede municipal de ensino, com idade
igual ou superior a 14 anos;  
c) um representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE;
d) um representante do Conselho Tutelar. (DIAMANTINA, 2015).

Neste  sentido,  e  visando  averiguar  se  a  participação  coletiva  de  fato  está

assegurada nas reuniões do CME, houve a necessidade de o pesquisador solicitar, junto à

Secretaria Municipal de Educação, acesso aos livros de atas do Conselho, para aferir como se

dá essa participação, se existente,  ao passo que as análises buscaram demonstrar com que

frequência o Conselho se reúne e como se dá a convocação dos membros para as reuniões.

De posse das atas e após concluir a análise das mesmas, foi possível verificar que

os documentos  demonstram a participação de todos os  segmentos  da educação,  conforme

citado no artigo 4º, acima. Nesta vertente, optou-se por elaborar um quadro demonstrativo
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(QUADRO 4) a fim de facilitar a compreensão e demonstrar a participação dos segmentos nas

reuniões do Conselho Municipal de Educação do Município de Diamantina (MG), durante o

interstício de 2014 a 2016.

Quadro 4 - Participação dos membros do Conselho Municipal de Diamantina (MG)

Participação dos membros do Conselho Municipal de Diamantina (MG)

Nº da
Ata

Ocorrência Pauta Participantes presentes

Ata nº 03 Reunião  ocorrida
em  28/08/2014,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Conhecimento  sobre  a
aprovação  do  Plano
Nacional de Educação.

 Indicação  da  Comissão
Representativa  da
sociedade  para
adequação  do  Plano
Municipal de Educação.

 Deliberação  acerca  de
assuntos de competência
do Conselho.  

 Membro Suplente, representante de pais de
alunos da Rede Municipal de Educação;

 Membro  Suplente,  representante  da
Secretaria Municipal de Educação;

 Membro  Titular,  representante  do  Corpo
Docente  das  Escolas  Rede  Municipal  de
Diamantina;

 Membro Titular, representante da FEVALE;
 Membro Titular, representante do Conselho

Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e
Adolescentes;

 Membro  Titular,  representante  Secretaria
Municipal  de  Cultura,  Turismo  e
Patrimônio.

Ata nº 04 Reunião  ocorrida
em  14/09/2014,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Aprovação  do
Regimento  escolar  das
Escolas  Municipais,
Escola  Municipal
Nathália  Jesus  Silva  e
Escola  Municipal
Rogério Firmino Lopes.

 Indicação  da  Comissão
Representativa  da
sociedade  para
adequação  do  Plano
Municipal de Educação.

 Representante  titular  da  Universidade
Federal  dos  Vales  do  Jequitinhonha  e
Mucuri;

 Representante  titular  de  pais  de  alunos  da
Rede Pública de Ensino; 

 Representante  do  Conselho  Municipal  dos
Direitos da Criança e Adolescentes;

Ata nº 05 Reunião  ocorrida
em  08/01/2015,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Deliberação  acerca  de
escolas  rurais,  mantidas
pelo  município,  com
reduzido  número  de
alunos.

 Representante  do  segmento  da  Secretaria
Municipal de Educação;

 Membro  suplente,  representante  do
segmento  da  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento Social,

 Membros  representantes  do  segmento  de
pais de alunos da Educação Básica;

 Membros do segmento dos profissionais da
rede pública municipal;

 Membro  titular,  representante  da
Universidade  Federal  dos  Vales  do
Jequitinhonha e Mucuri;

 Membro  titular,  representando  o  Conselho
Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente;

 Representante do Conselho Tutelar;
 Integrante  da  Secretaria  Municipal  de

Educação,  convidado  para  participar  da
reunião. 
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Quadro 4 - Participação dos membros do Conselho Municipal de Diamantina (MG)

Ata nº 06 Reunião  ocorrida
em  05/10/2015,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Aprovação  do  Regimento
Interno  do  Conselho
Municipal.

 Eleger  a  Vice-Presidência
e a Secretária Executiva. 

 Não  foi  mencionado  no  corpo  da  ata  os
segmentos de representação,  os presentes
assinaram ao final sem identificação.

  Foram contabilizadas pelo pesquisador 09
(nove) assinaturas ao final da ata, incluído
a presidente do conselho.

Ata nº 07 Reunião  ocorrida
em  03/11/2015,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Apresentar a aprovação do
Regimento  Interno  do
Conselho  Municipal  de
Educação;

 Deliberação  acerca  da
periodicidade  e  horário
das reuniões;

 Informações  relevantes
sobre o funcionamento da
rede  municipal  de  ensino
de  Diamantina:  alunos
atendidos, escolas, quadro
de pessoal;

 Apresentação  da  situação
econômica  financeira  do
município e despesas com
manutenção  da  educação
básica;

 Informações  sobre  o
encerramento  de
atividades  escolares  de
atividades  escolares  em
algumas  escolas  da  área
rural;

 Deliberação  acerca  do
Plano de Atendimento dos
Alunos  nas  escolas
públicas municipais para o
ano  de  dois  mil  e
dezesseis;

 Consulta  sobre  o
enfrentamento  no  âmbito
escolar;

 Proposição  de  medidas
resolutivas  para  melhoria
do  atendimento  ao  aluno
na rede pública municipal;

 Representante dos professores municipais.
 Representante do Conselho Tutelar.
 Representantes  do  poder  executivo  da

Secretaria Municipal de Educação.
 Representante de pais e alunos.
 Representante da APAE.

Ata nº 08 Reunião  ocorrida
em  03/11/2015,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Apresentar a deliberação a
cerca dos alunos do 9º ano
da E.M. de Maria Nunes;

 Discutir  para  resolver
problemas da E.M. Belita
Tameirão;

 Explicar  o  quadro
referente  ao  quantitativo
do  Cadastro  escolar  para
Educação  Infantil
2015/2016.

 Representante dos professores municipais.
 Representantes do Conselho Tutelar.
 Representantes  do  poder  executivo  da

Secretaria Municipal de Educação.
 Representante de pais e alunos.
 Representante da APAE.
 Representante da EPIL.
 Representante  de  pais  de  alunos da  rede

municipal.

(continua)
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Ata nº 09 Reunião  ocorrida
em  01/12/2015,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Resolução  para  a
contratação de servidores;

 Transporte escolar;
 Minuta  da  resolução  de

quadro de pessoal;
 Atendimento  escolar  em

2016;
 Licitação  das  obras  de

construção dos CME’Is e;
 Atos  de  mudanças  de

lotação;

 Representante dos professores municipais.
 Representantes  do  poder  executivo  da

Secretaria Municipal de Educação.
 Representante de pais e alunos.
 Representante da APAE.
 Representante da EPIL.
 Representante  de  pais  de  alunos  da  rede

municipal.
 Representante  dos  professores  da

Educação Básica das Escolas Particulares.

Ata nº 10 Reunião  ocorrida
em  18/12/2015,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Aprovação  do  Calendário
Escolar para 2016

 Aprovação  da  Matriz
Curricular  para  Educação
Infantil,  Anos  Iniciais  e
Finais  do  Ensino
Fundamental  e  Anos
Iniciais  da  Educação  de
Jovens e Adultos. 

 Representante de pais e alunos.
 Representante do Conselho Tutelar.
 Representante da APAE.
 Representante  dos  professores  da

Educação Básica das Escolas Particulares.
 Representante  da  Superintendência

Regional de Ensino de Diamantina
 Representante de servidores da Secretaria

Municipal de Educação. 
Ata nº 11 Reunião  ocorrida

em 16/02/2016, às
15h00minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Chamamento  de
servidores;

 Avaliação  da  sugestão  do
Sindicato  para  PCCV
(Plano  de  Cargos,
Carreiras  e  Vencimentos
dos  Servidores  Públicos
do Magistério);

 Dificuldades  com  o
cadastro;

 Licitação  das  obras  de
construção dos CMEI’s;

 Estudo  detalhado  do  que
vai  ser  gasto  este  ano,
apresentando  um  quadro
com  a  descrição  da
despesa e o total gasto no
ano  passado  bem  com  a
previsão do que poderá se
gasto este ano; 

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representantes  do  poder  executivo  da
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  pais  e  alunos  da  rede
municipal de ensino.

 Representante da APAE.
 Representante da EPIL.
 Representante  dos  professores  da

Educação Básica das Escolas Particulares.
 Representante  da  Superintendência

Regional de Ensino de Diamantina
 Representantes do Conselho Tutela.

Ata nº 12 Reu
nião  ocorrida  em
15/03/2016,  às
15h00minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Demanda  de  alunos  nas
Escolas de Vau, Quartel do
Indaiá  e  José  Alacoque
Alves Pereira;

 Vagas para alunos de 04 e
05 anos;

 Informações sobre EJA;
 Aprovação  das  Leis

Complementares  nº 128 e
129,  de  16  de  março  de
2016; 

 Representantes  do  poder  executivo  da
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  pais  e  alunos  da  rede
municipal de ensino.

 Representante  dos  professores  da
Educação Básica das Escolas Particulares.

(continua)



93

Quadro 4 - Participação dos membros do Conselho Municipal de Diamantina (MG)

Ata nº 13 Reunião  ocorrida
em 05/04/2016 às
16h00minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Demanda  de  alunos  nas
Escolas de Vau, Quartel do
Indaiá  e  José  Alacoque
Alves Pereira;

 Informações  sobre  a
construção dos CMEI’s da
Palha e do Rio Grande;

 Confirmar  o  reajuste  dos
salários dos professores 

 Comunicar  a  Solicitação
de Creches nas localidades
de Batatal e Braúnas;

 Representantes  do  poder  executivo  da
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  pais  e  alunos  da  rede
municipal de ensino.

 Representante  dos  professores  da
Educação Básica das Escolas Particulares.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representante do Conselho Tutelar.
 Representante da APAE.

Ata nº 14 Reunião  ocorrida
em 03/05/2016 às
16h00minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Passagem  a  Tocha
Olímpica no Município de
Diamantina.

 Minuta  do  Estatuto  do
Conselho  Municipal  de
Educação.

 Suplente  da  representante  do  poder
executivo  da  Secretaria  Municipal  de
Educação.

 Representante  de  pais  e  alunos  da  rede
municipal de ensino.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal municipais.

 Representante da APAE.
 Representante  da  Superintendência

Regional de Ensino de Diamantina.
 Diretora de Administração Escolar.

Ata nº 15 Reunião  ocorrida
em 07/06/2016 às
16h00minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Minuta  do  Estatuto  dos
Servidores  Públicos  do
Município de Diamantina;

 Cadastramento  Escolar
2016/2017;

 Encerramento  do
atendimento  dos  anos
finais pelo município.  

 Suplente de Margarete da representante do
poder  executivo  da  Secretaria  Municipal
de Educação.

 Representante  de  pais  e  alunos  da  rede
municipal de ensino.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representante  dos  professores  da
Educação Básica das Escolas Particulares.

 Representante  de  pais  de  alunos da  rede
municipal.

 Representante do Conselho Tutelar.
Ata nº 16 Reunião  ocorrida

em 05/07/2016 às
16h00minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Situação  dos  alunos  do
EJA;

 Matrícula  para  Educação
Infantil;

 Gastos  com  a  construção
da quadra do Belita;

 Análise  do  Regimento
Escolar  da  Educação
Infantil

 Suplente  da  representante  do  poder
Público  Municipal,  em  exercício  na
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  pais  de  alunos na  rede
municipal de ensino.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representante da APAE.
 Representante  da  Vila  Educacional  de

Meninas – VEM.
 Representante  de  pais  de  alunos da  rede

municipal. 
 Representante do conselho tutelar.

(continua)
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Ata nº 17 Reunião  ocorrida
em 02/08/2016 às
15h15minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Construção  do  muro  da
E.M. Belita Tameirão;

 Matrícula  para  Educação
Infantil;

 Gastos  com  os  reparos
complementares da quadra
do Belita Tameirão;

 Construção  dos  CMEI’s
da Palha e do Rio Grande;

 Reorganização das escolas
devido  ao  fato  de  não
poder  contratar
professores  no  período
eleitoral;

 Licitação  para  o  ano  que
vem;

 Reforma  das  Escolas
Municipais de Capoeirão e
Baixadão.

 Suplente  da  representante  do  poder
executivo  da  Secretaria  Municipal  de
Educação.

 Representante  de  pais  de  alunos  na  rede
municipal de ensino.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representante da EPIL.
 Representante  de  pais  de  alunos  da  rede

municipal. 
 Representante do Conselho Tutelar.
 Representante da 11ª SRE.
  Representante  dos  professores  da

Educação Básica das Escolas Particulares.

Ata nº 18 Reunião  ocorrida
em 13/09/2016 às
15h15minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Construção  do  muro  da
E.M. Belita Tameirão;

 Lei 94/2011, PCCV Plano
de  Cargos,  Carreira  e
Vencimento;

 Resultado do IDEB;
 Unidades  Executoras,

Caixa Escolar;

 Representante  do  poder  executivo  da
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  Pais  de  aluno  da  rede
municipal.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representantes da Associação Protetora da
Infância.

 Representante de Professores das Escolas
Particulares.

Ata nº 19 Reunião  ocorrida
em 04/10/2016 às
15h30minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Dispensa  de  Licitação
para  a  execução  dos
serviços  complementares
da  quadra  da E.M. Belita
Tameirão.

 Progressão  na  Carreira  –
Lei  nº  094/2011,  PCCV
Plano de Cargos,  Carreira
e Vencimentos;

 Resultado do IDEB,
 Monitoramento  Comissão

Gestora junto às Unidades
Executoras;

 Pacto  Nacional  pela
Alfabetização  na  Idade
Certa – PNAIC

 Representantes  do  poder  executivo  da
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  Pais  de  aluno  da  rede
municipal.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representante da APAE.
 Representantes da Associação Protetora da

Infância.
 Representante de Professores das Escolas

Particulares.
 Representante da 11ª SRE.

Ata nº 20 Reunião  ocorrida
em 28/10/2016 às
15h30minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Informações  sobre  a
comissão de Transição;

 Leitura  e  comentário  do
texto  Fundamentação
Legal  do  Conselho
Municipal de Educação

 UEX  (Unidade
Executora);

 Representantes  do  poder  executivo  da
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  Pais  de  aluno  da  rede
municipal.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representante da APAE.
 Representantes da Associação Protetora da
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 Reorganização do setor de
Inspeção;

 Encerramento do 6º ao 9º
ano.

Infância.
 Representante de Professores das Escolas

Particulares.

(continua)
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Ata nº 21 Reunião  ocorrida
em 20/12/2016 às
15h00minh,
presidida  pela
Secretária
Municipal  de
Educação.

 Apresentação da Prestação
de  Contas  das  Unidades
Executoras;

 Apresentação  do  CME
para  uma  integrante  da
comissão de transição;

 Aprovação  do  Calendário
Escolar e matriz curricular
para o ano de 2017.

 Representantes  do  poder  executivo  da
Secretaria Municipal de Educação.

 Representante  de  Pais  de  aluno  da  rede
municipal e vice-presidente do conselho.

 Representante  dos  professores  da  rede
municipal.

 Representante da APAE.
 Representantes da Associação Protetora da

Infância.
 Representante da 11ª  SRE.

Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador.

Em análise ao quadro acima, foi possível constatar que o Conselho Municipal de

Educação do Município de Diamantina (MG), teve atuação durante o período compreendido

de 2014 a 2016, porém, vale ressaltar que no ano de 2014 houve apenas 02 (duas) reuniões e,

no ano de 2015, houve a primeira reunião em 08/01/2015, e a reunião seguinte somente veio a

acontecer  na  data  de  05/10/2015,  quando  foi  aprovado  o  regimento  interno  do Conselho

Municipal de Educação, que por sou vez, também regulamentou com que frequência essas

reuniões deveriam ocorrer.

Art. 5. As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas mensalmente, conforme
programado pelo colegiado.
Parágrafo Único. O Conselho poderá se reunir extraordinariamente por convocação
do seu presidente ou de um terço dos seus membros. (DIAMANTINA, 2015).

Diante disso, podemos verificar, no mesmo quadro, que o Conselho passou a ter

reuniões mensais, com raras exceções e, consequentemente, vários assuntos passaram a ser

deliberados por ele, conforme descrito nas pautas acima relacionadas, fazendo com que este

instrumento de gestão democrática começasse a laborar efetivamente.

No entanto, um fato que nos chama a atenção diz respeito à representação de um

aluno com idade igual ou superior a 14 (quatorze) anos, da rede municipal de ensino, que em

nenhuma das reuniões houve representação, fato que nos leva ao entendimento de que não

houve eleição/indicação para o mesmo, ou não houve aluno com idade suficiente para ocupar

o cargo. 

Deve-se observar ainda, que esse representante encontra-se no rol da composição

do CME, porém, não foram identificadas nos documentos analisados, formas de abordagem

para conscientizar os alunos da importância do conselho, bem como, outros instrumentos que

pudessem preparar os mesmos de forma a expressar a visão dos alunos diante das reuniões

(conclusão)
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realizadas.  Tais  medidas  poderiam  motivar  a  participação  desse  segmento  na  tomada  de

decisão, afinal, os alunos são aos principais destinatários das mesmas. 

 Também podemos  evidenciar  que,  apesar  das  legislações  acima  citarem com

frequência  a  necessidade  da  participação  da  sociedade  civil,  bem como,  no  artigo  2º  do

próprio  Regimento  do  CME,  as  representações  exigidas  não  se  apresentam  completas.

Salienta-se que a  participação efetiva deve ser suscitada  pelo Conselho, tendo em vista a

promoção de definição de políticas da educação, entre outras, conforme abaixo se lê: 

Art. 2. O Conselho Municipal de Educação - CME - é órgão colegiado, vinculado à
Secretaria Municipal de Educação, possui competência deliberativa, mobilizadora,
fiscalizadora,  consultiva,  propositiva  e  de  acompanhamento  e  controle  social  do
financiamento da educação, devendo promover a participação da sociedade civil
na fiscalização da aplicação legal e efetiva dos recursos públicos, na construção
de  diretrizes  educacionais  e  na  discussão  para  definição  de  políticas  da
educação. (DIAMANTINA, 2015,  grifo nosso).

 O Conselho Municipal, em seu artigo 4º, do Regimento do CME, não deixa claro

sobre  a  obrigatoriedade  de  representação  de  um membro  desse  segmento,  caracterizando

assim,  um  ponto  contraditório  em  relação  à  gestão  democrática,  visto  que  o  referido

Conselho,  como instrumento  dessa modalidade  de gestão,  não pode ser  concebido sem a

participação popular, tendo em vista, que as decisões, em alguns casos, impactam diretamente

o cotidiano da sociedade.   

Assim, cabe ressaltar que não foi localizado pelo pesquisador, em documentos ou

no regimento CME, a forma oficial de convocação dos membros e publicização das datas das

reuniões,  bem como das  decisões  tomadas  nas  mesmas,  contraditando,  assim,  o  interesse

público,  uma  vez  que  as  decisões  do  Conselho  são  de  interesse  de  toda  a  comunidade,

cabendo  à  Secretaria  Municipal  de  Educação  dar  publicidade  e  transparência  dos  atos

praticados no Conselho e, consequentemente, atender aos anseios da Lei nº 12527, de 18 de

novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação.

Por fim, outro ponto que nos chamou a atenção está relacionado à participação

dos  segmentos,  visto  que,  na  maioria  das  reuniões  relatadas  no  quadro  acima,  ficou

evidenciado  que  não  há  participação  da  maioria  dos  membros  que  compõem  o  CME,

conforme prevê o artigo 6º do Regimento Interno do CME, abaixo explicitado:

Art. 6. As reuniões serão realizadas com a presença da maioria dos membros do
Conselho
§ 1º Quando não for obtida a composição de quórum, na forma deste artigo, será
convocada  nova  reunião,  a  realizar-se  dentro  de  dois  dias,  para  qual  ficará
dispensada a verificação e quórum. (DIAMANTINA, 2015).
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Verificou-se,  também,  a  participação  de  outras  representações,  diferentes  da

prevista no art. 4º do Regimento Interno do CME, que por sua vez, não é ilegal, porém, tais

representações não têm direito a voto, conforme prevê o artigo 8º do regimento. Depreende-

se, desse fato, que muitas reuniões foram realizadas sem o quórum mínimo, qual seja, maioria

dos membros prevista no artigo 4º, acima citado, deixando prejudicada a legitimidade das

decisões. 

5.2 Categoria II: a inserção da comunidade no âmbito da gestão escolar, em prol da

qualidade do ensino 

Outra ferramenta de extrema importância  para a gestão democrática está atrelada à

gestão escolar, um desafio que consiste em incentivar a participação dos pais, profissionais da

educação e a comunidade,  tendo em vista que uma escola,  politicamente bem estruturada,

tende corroborar para o desenvolvimento da comunidade, ao passo que estas instituições têm

como produto a oferecer, além da educação propriamente dita,  valores sociais  e culturais,

preparando as crianças e adolescentes para serem cidadãos participativos de sua realidade. 

Todos os segmentos devem unir forças para tomar decisões que venham colaborar

para o desenvolvimento e melhorias do ensino, visto que a oferta da educação de qualidade

está vinculada ao cotidiano ao qual a escola está inserida.

Nesta  perspectiva,  depreendemos  que  a  gestão  escolar  efetiva  se  faz  com

participação e diálogo, com os pais, profissionais da educação e a comunidade, uma vez que

uma boa escola está vinculada a uma boa gestão e, diante disso, que lhes apresente a categoria

(QUADRO 5):
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Quadro 5 - Categoria II – A inserção da comunidade no âmbito da Gestão Escolar, em prol da 

qualidade do ensino

Categoria II: A inserção da comunidade no âmbito da Gestão Escolar, em prol da qualidade do ensino

Hipótese a ser analisada Questões norteadoras Documentos as serem analisados

Mesmo de  forma incipiente,
o  princípio  da  gestão
democrática  já  permeia  as
ações  desenvolvidas  na
Secretaria  Municipal  de
Educação  e  nas  escolas
Municipais  de  Diamantina
(MG).

Como se dá o processo  de participação
dos  pais  e  comunidade  no  âmbito  da
escola?

A escola tem mecanismos para promover
a participação da sociedade civil?

Os documentos registram a participação
ativa dos pais e da sociedade nas tomas
de decisões?

Qual a constituição do conselho Escolar?

Qual a competência do Conselho Escolar
e sua importância?

Há  participação  efetiva  da  comunidade
na aprovação nas tomadas de decisões?

O Conselho Escolar tem mecanismo para
incentivar  a  participação  dos
conselheiros?

O  Conselho  Escolar  tem  mecanismos
para publicizar as tomadas e decisões?

 – Estatuto Escolar.

 –  Projeto  Político  Pedagógico  das
Escolas.

 – Regimento Escolar.

 –  Livro  de  Atas  das  reuniões
escolares.

–  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da
Educação Nacional – LDB.

– Lei  nº  13.005 de  24  de junho de
2014,  que  regulamentou  o  Plano
Nacional da Educação.

– Regimento Escolar.

– Livro de Atas do Conselho.

 
 

Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador.

Conforme  já  demonstrado  no  capítulo  Metodológico,  as  escolas  selecionadas

pelos critérios estabelecidos na pesquisa foram a Escola Municipal Belita Tameirão e a Escola

Municipal  Jalira  Lucchesi  de  Miranda,  sendo assim,  o pesquisador  dirigiu-se às  referidas

instituições, com o intuito de selecionar os documentos para a coleta de dados, visto que os

mesmos ainda não podem ser acessados por sites ou qualquer outro meio eletrônico.

 Os trabalhos foram iniciados na Escola Municipal Belita Tameirão que segundo o

seu Regimento  Escolar  de 2014,  bem como o seu Projeto Político  Pedagógico,  apresenta

como histórico escolar que a Escola foi fundada em 13 de maio de 1966, recebendo o nome

de  Jardim da  Infância  Belita  Tameirão,  em homenagem  a  Dona  Belita  Tameirão,  ilustre

professora da época.  Todavia,  em 01 de fevereiro de 1971, passou a denominar-se Escola

Estadual Belita Tameirão. 

No ano de 1998, mais precisamente em 01 de janeiro do citado ano, a escola foi

municipalizada  pelo  decreto  estadual  número  9118/98,  de  28/02/1998  e  autorizado  o

funcionamento do ensino fundamental por meio da Portaria nº 2150, de 17/02/2002. 
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A Escola Municipal Belita Tameirão (FIG. 2) está sediada na Rua da Glória, nº

394, Centro, Diamantina (MG), é pertencente à Rede Municipal de Ensino de Diamantina,

signatária  das  normas  e  legislações  estaduais.  Logo,  está  sob  orientações  da  Secretaria

Municipal  de  Educação  e  Superintendência  Regional  de  Ensino  (SRE),  além  de  estar

submetida à LDB e às normas constitucionais e infraconstitucionais. 

Figura 2 - Escola Municipal Belita Tameirão: fachada.

Fonte: Fotografia retirada do arquivo do pesquisador.

Após um breve relato sobre a instituição submetida à pesquisa, a análise iniciou-se

pelo Regimento Escolar, onde foi verificado que a citada escola adota como princípio a gestão

democrática, como abaixo citado:

Art. 3. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
- Igualdade de condições para o acesso e permanência na Escola;
- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte
e o saber;
- Pluralismo de idéias e concepções pedagógicas;
- Respeito à liberdade e apreço à tolerância;
- Coexistência das instituições públicas e privadas de ensino;
- Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
- Valorização do profissional da educação escolar;
- Gestão democrática do ensino público, na forma da legislação dos sistemas de
ensino;
- Garantia do padrão de qualidade;
- Valorização da experiência extraescolar;
- Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
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- Consideração com a diversidade étnico-racial. (ESCOLA MUNICIPAL BELITA
TAMEIRÃO, 2014).

Outro ponto que o regimento manifesta é que a gestão democrática está atrelada

ao  Conselho  Escolar  como  uma  das  mais  importantes  ferramentas  para  propiciar  a

participação  dos  pais,  comunidade  e  profissionais  da  educação.  Neste  sentido,  o  referido

documento destinou o Capítulo III para tratar das questões inerentes ao citado Conselho, e

dentre as questões levantadas vale ressaltar:

Art.  36. O Conselho Escolar  é órgão representativo da comunidade escolar, com
funções  deliberativas  e  consultivas  nos  assuntos  referentes  à  gestão  pedagógica,
administrativa e financeira, respeitada a norma legal.
(...)
Art. 39. É competência do Conselho Escolar:
Elaborar e divulgar o cronograma das reuniões ordinárias;
Aprovar e acompanhar a execução do Projeto Político Pedagógico da Escola,  do
Plano de Ação e do Regimento Escolar; 
Acompanhar  a  evolução  dos  indicadores  educacionais  (avaliações  externas  e
internas,  matrícula  e  evasão  escolar)  e  propor,  quando  se  fizerem  necessárias,
intervenções pedagógicas e medidas educativas, visando a melhoria da qualidade do
processo de ensino e aprendizagem;
Propor  parcerias  entre  escolas,  pais,  comunidade,  instituições  públicas  e
organizações não governamentais (ONG);
Propor e acompanhar a adoção de medidas que visem à promoção de uma cultura de
paz no ambiente da escola.
Propor  a  utilização  dos  recursos  orçamentários  e  financeiros  da  caixa  Unidade
Executora, observadas as normas vigentes e acompanhar sua execução.
Referendar ou não a prestação de contas aprovada pelo conselho fiscal;
Opinar sobre a adoção de medida administrativa ou disciplinar em caso de violência
física ou moral envolvendo profissionais de educação e alunos, no âmbito da escola;
(ESCOLA MUNICIPAL BELITA TAMEIRÃO, 2014). 

 Nesta perspectiva, o regimento traz elementos contundentes, que nos a conduzem

a reconhecer que a referida escola deve buscar a gestão democrática como forma de modelo

apropriado à sua gestão escolar. 
Também foi analisado o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola em questão,

que traz, em diversas passagens, como deve se dar a gestão democrática no âmbito escolar,

além de demonstrar, como forma de meta, o que a escola espera alcançar no que concerne à

participação da família na gestão escolar “5.0 Metas da Escola - 90% das famílias dos alunos

participando  das  reuniões  e  eventos  escolares”  (ESCOLA  MUNICIPAL  BELITA

TAMEIRÃO, 2014).
Diante disso, a escola pretende alcançar a participação em eventos, assembleias,

reuniões, fazendo com que os pais, a comunidade e os profissionais participem desta gestão,

que  deve  ser  voltada  para  a  melhoria  da  qualidade  do  ensino.  Nesta  perspectiva,  o  PPP

apresenta os fundamentos da gestão democrática, abaixo transcritas:
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A escola Municipal Belita Tameirão percebe a gestão democrática,  participativa e
colegiada a partir  de mecanismo como reuniões,  assembleias e eventos escolares
onde  a  participação  da  comunidade  escolar  e  dos  profissionais  da  educação  na
tomada de decisões, parte do princípio que toda criança tem direito à educação, e, à
uma educação de qualidade.
Na  instituição  escolar,  a  gestão  democrática  é  aquela  que  tem,  nas  instâncias
colegiadas, o espaço em que são tomadas as decisões que orientam o conjunto das
atividades escolares: aprovam o Projeto Político Pedagógico, o Regimento Escolar,
os planos da escola (pedagógicos e administrativos), as regras de convivência. Como
tal,  a  gestão  democrática  é  atendida  como princípio  que  orienta  os  processos  e
procedimentos  administrativos  e  pedagógicos,  no  âmbito  da  escola  e  nas  suas
relações com os demais órgãos do sistema educativo de que faz parte. (ESCOLA
MUNICIPAL BELITA TAMEIRÃO, 2016).

Outro  documento  examinado  na  referida  escola  foi  o  Estatuto  do  Conselho

Escolar que, por sua vez, teve o nome alterado para Unidade Executora da Escola Municipal

Belita Tameirão, conforme descrito na Ata da Assembleia Geral, datada de 15 de setembro

2015. Tal documento também prevê a participação e cooperação da comunidade.

O artigo 3º - Constitui finalidade específica da Unidade Executora a conjunção de

esforços,  a  articulação  de  objetivos  e  a  harmonia  de  procedimentos,  o  que  caracteriza

principalmente por:

I) Interagir  junto  à  escola  como  instrumento  de  transformação  de  ação,
promovendo  o  bem  estar  da  comunidade  de  ponto  de  vista  educativo,
cultural e social;

II) Promover e aproximação e a cooperação dos membros da comunidade
pelas atividades escolares;

III) Contribuir  para  a  solução  de  problemas  inerentes  à  vida  escolar,
estabelecendo e preservando uma convivência harmônica entre os pais
ou  responsáveis  legais  professores,  alunos  e  funcionários  da  escola  e
membros da comunidade local;

IV) Cooperar na preservação do prédio e equipamentos da unidade escolar;
V) Administrar de acordo com normas legais que regem a atuação da Unidade

Executora,  os  recursos  provenientes  de  repasses,  subvenções,  convênios,
doações e arrecadações da entidade.

VI) Gerenciar os recursos financeiros destinados as ações do processo educativo
assegurando que todos eles sejam revertidos em benefício do aluno;

VII) Contribuir para o funcionamento eficiente e criativo da Escola, por
meio das ações que garantam sua autonomia pedagógica,  administrativa e
financeira.  (ESCOLA  MUNICIPAL  BELITA  TAMEIRÃO,  2015,  grifo
nosso).

Diante do acima exposto conclui-se que a comunidade tem um papel fundamental

para que a escola atinja o seu objetivo primordial, qual seja, uma educação de qualidade. Por

isso, tal  documento prioriza este processo de aproximação e harmonização dos gestores e

profissionais da educação com a comunidade. 
Em análise  aos  documentos  constantes  da  citada  escola,  verifica-se  que  todos

prevêem  a  participação  da  comunidade  e  dos  demais  segmentos,  porém,  ao  se  analisar
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minuciosamente o PPP, foi verificado que escola ainda deve trabalhar com muita ênfase para

incentivar a participação da família e da comunidade, conforme prevê a citação abaixo: 

2.8  Perfil  dos  Pais  ou  Responsáveis  pelos  alunos  -  A participação  dos  pais  é
percebida pela escola, gradualmente, como ponto positivo. Os pais têm participado
das reuniões bimestrais, assembleias e eventos escolares.  Embora a escola ainda
perceba ausência de alguns pais, podendo dizer que a comunidade escola está
em  processo  de  reconhecimento  e  identificação  da  sua  importância  na
participação  de  seus  filhos.  Além de  atendimento  individualizado,  sempre  que
convocado os pais comparecerem prontamente às solicitações da escola. (ESCOLA
MUNICIPAL BELITA TAMEIRÃO, 2016, grifo nosso).

Tal  documento  vem  elucidar  o  desafio  que  escola  enfrentará  no  trabalho  de

conscientização, demonstrando aos pais, à sociedade civil e até mesmo aos profissionais da

educação, o quanto a sua colaboração é importante neste trabalho de educação e preparação

das crianças, para darem continuidade aos estudos que vão culminar na formação de cidadãos

para a vida civil. 

Também com o intuito de averiguar a participação coletiva, foi analisado o livro

de atas da unidade executora, que tem como objetivo deliberar e fiscalizar as ações realizadas

no âmbito da escola, e, diante disso, tomar decisões colegiadas que possam refletir o interesse

de toda a comunidade, buscando, ainda, as melhores condições para o acesso e permanência

dos alunos, além de se buscar, por meio das decisões, um ensino de qualidade.

Acerca desse aspecto, foi elaborado um quadro, cuja finalidade é demonstrar se a

Escola Municipal Belita Tameirão tem promovido reuniões mensais, conforme prevê o “Art.

27 - Haverá reuniões administrativas, convocadas pelo presidente, no mínimo 01 (uma) vez

mês,  com  a  presença  da  Diretoria  ou  dos  Conselhos  Fiscal  e  Deliberativo  da  Unidade

Executora” (ESCOLA MUNICIPAL BELITA TAMEIRÃO, 2015). Visualizamos (QUADRO

6) como se dá a participação dos pais, profissionais da educação e a comunidade nas reuniões

da Unidade Executora da referida escola.

Quadro 6 - Participação dos membros da Unidade Executora da Escola Municipal Belita 

Tameirão

Participação dos membros da Unidade Executora da Escola Municipal Belita Tameirão, conforme o
livro de atas

Nº da Ata Ocorrência Pauta Participantes presentes
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Ata nº 08 Reunião  ocorrida  em
12/08/2015, presidida
pela  Diretora  e  a
Vice-Diretora.

 Eleição e Posse dos membros
da  nova Unidade Executora:
Presidente,  Vice-  Presidente,
Tesoureira,  Secretaria,
Representante dos segmentos
de  professores,  representante
dos  segmentos  de  pais,
representantes  de  serviços
gerais, e membros suplentes  

 

 Presidente, 
 Vice-Presidente, 
 Tesoureira, 
 Secretaria, 
 Representante  do  segmento  de

professores, 
 Representante  do  segmento  de

pais, 
 Representantes de serviços gerais,
 Membros suplentes,

OBS.:  Ata  anulada  pela  secretária,
pela  razão  da  inconsistência  na
denominada Unidade Executora. 

Ata nº ***3 Reunião  ocorrida  em
15/09/2015, presidida
pela Diretora. 

 Mudança de denominação do
Conselho Escolar 

 Aprovação  do  Estatuto  da
Unidade Executora.

 

 Diretora
 Vice-Diretora
 Secretaria
 Tesoureira

Ata nº *** Reunião  ocorrida  em
26/10/2015, presidida
pela Diretora. 

 Execução  na  escola  da
avaliação PROALFA.

 

 Constou-se no corpo da respectiva
ata  a  participação  da  Diretora,
Professoras e Pais, no entanto, ao
final da ata não consta assinatura
dos presentes

Ata nº *** Reunião  ocorrida  em
22/12/2015, presidida
pela Diretora. 

 Prestação  de  Constas
referente ao ano de 2015.

 

 Diretora
 Secretária
 Representantes  do  Conselho

Fiscal
 Representantes  do  Conselho

Deliberativo

OBS.:  A  representação  dos
segmentos  se  deu  em consonância
com  o  Estatuto  sem  identificação
dos mesmos. 

Ata *** Reunião  ocorrida  em
29/02/2016, presidida
pela Diretora.

 Ofício recebido da Secretaria
de  Saúde  e  Boletim  de
Ocorrência, ambos referentes
à  limpeza  e  capina  embaixo
das janelas da escola

 Diretora
 Representante os pais
 Vice-Diretora
 Tesoureira
 Representante  do  Conselho

Deliberativo

OBS.:  A  representação  dos
segmentos  se  deu  em consonância
com o Estatuto.

Quadro 6 - Participação dos membros da Unidade Executora da Escola Municipal Belita 

Tameirão

Ata *** Reunião  ocorrida  em
01/06/2016, presidida
pela Diretora.

 .Cadastro  da  Escola  para  a
verba do PDDE Interativo.

 Gastos com o fechamento do

 Secretária 
 Representante os pais
 Vice-Diretora

3 Foi informado asteriscos nos lugares dos números das atas, uma vez que o pesquisador ao analisar os livros de
atas não localizou os respectivos números.

(continua)

(conclusão)
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portão,  para  segurança  dos
alunos.

 Diretora
 Representante  do  Conselho

Deliberativo

OBS.:  A  representação  dos
segmentos  se  deu  em consonância
com o Estatuto.

Ata *** Reunião  ocorrida  em
22/08/2016, presidida
pela Diretora.

 Denúncia  anônima  sobre
comportamento de professora
que  grita  muito  e  é  ríspida
com os alunos 

 Diretora
 Representante  do  Conselho

Deliberativo
 Secretária

OBS.:  A  representação  dos
segmentos  se  deu  em consonância
com  o  Estatuto  sem  identificação
dos mesmos.

Ata nº 01 Reunião  ocorrida  em
22/08/2016, presidida
pela  Diretora  e  a
Vice-Diretora.

 Desfile  do  dia  sete  de
setembro.

 

 53 (cinqüenta e três) pais.

OBS.: Lista de Presença.

Ata nº 02 Reunião  ocorrida  em
17/09/2016, presidida
pela Diretora. 

 Realização  de  diversas
atividades em prol da Virada
da Educação

 

 Equipe de trabalho
 Alunos
 Pais

OBS.:  Na  ata  não  foi  possível
identificar  com precisão  quem são
os  representantes  e,  a  mesma,  ao
seu  final,  não  foi  assinada  pelos
presentes.

Ata nº 03 Reunião  ocorrida  em
17/11/2016, presidida
pela Diretora. 

 Formatura  do  2º  Período  e
quinto  ano.  Esclarecimento
sobre situação ocorrida com a
Profª **** e mãe do aluno.

 Deliberação  acerca  dos
horários de lanche e controle
de saída dos alunos;

 Notificações feitas pelos pais
na Virada da Educação;

 Formatura
 Dia da Criança; 
 Fixação de novo portão;
 Verba recentemente chegada; 

 

 Membros do conselho.
 Mães da comissão de formatura.

OBS.:  A reunião  foi  realizada  com
os membros do conselho, porém, ao
analisar  a  referida  ata  não  foi
possível  identificar  as
representações.

Ao final  foi  aposta a assinatura da
secretaria e da diretora, vice-diretora
e mais 04 (quatro) assinaturas.

Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador.

Ao analisar os livros de atas, foi identificado no âmbito da escola, que no ano de

2014, não houve reunião do Conselho Escolar, uma vez que a última reunião ocorreu em data

de 20 de maio de 2013. Nota-se que, a partir do mês agosto de 2015, as reuniões passaram a

ocorrer, com a regularidade prevista no Estatuto Escolar.
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Porém, se faz necessário relatar que o Estatuto prevê que: “A unidade Executora

compõe-se  de  Assembleia  Geral;  II.  Conselho  Deliberativo;  III.  Diretoria;  IV. Conselho

Fiscal” (ESCOLA MUNICIPAL BELITA TAMEIRÃO, 2015, art. 4).

 Neste  sentido,  foi  constatado  que  as  atas  têm representação  de  membros  do

conselho deliberativo, fiscal e diretoria, no entanto, não foi possível identificar com precisão

quem e quais representações estavam presentes, sem consulta prévia ao Estatuto, visto que as

atas não trazem em seu corpo a identificação dos mesmos e, tampouco, que segmentos estão

sendo representados.

O Estatuto estabelece a composição do Conselho Deliberativo e Fiscal, porém, o

não identifica com precisão como ocorre a representação dos segmentos, quais sejam, pais,

comunidade, profissionais da educação e demais representação, conforme citação abaixo:

Art. 9.  O Conselho Deliberativo é constituído dos seguintes membros
Presidente;
Secretário;
Conselheiros; 
(...)
§  2º  -  Os conselheiros  totalizam-se em número  de  7 (sete)  membros,  sendo um
presidente um secretário e 5 (cinco) conselheiros. 
Art.  21.  O  Conselho  Fiscal  é  o  órgão  de  controle  e  fiscalização  da  Unidade
Executora, constituído por um presidente, dois membros efetivos e seus suplentes.
(ESCOLA MUNICIPAL BELITA TAMEIRÃO, 2015).

Vale  ressaltar  que  o  Conselho  Escolar  é  um importante  mecanismo da  gestão

democrática,  que  por  sua  vez  pauta-se  na  descentralização,  diálogo  e  principalmente  na

participação, uma vez que as decisões devem ser compartilhadas e dialogadas, a fim de que as

mesmas busquem a máxima legitimidade e transparência possível. Por isso, a necessidade da

representação dos segmentos pertencentes à gestão escolar. 

Ainda que a comunidade não tenha a representação de membros,  como citado

anteriormente, o Estatuto em seu § 2º, do artigo 24, prevê a participação da comunidade como

associados  colaboradores,  e  em análise  às  atas,  não  foi  identificada  a  participação  deste

segmento, constituindo, assim, uma contradição à forma de se fazer gestão democrática, já

que  a  participação  da  comunidade  é  imprescindível  neste  processo,  pois  as  decisões  do

Conselho Escolar, aqui denominadas de Unidade Executora, em muitas ocasiões, têm impacto

diretamente no cotidiano da comunidade, na qual a escola está inserida.

Nesta  perspectiva,  a  escola,  ainda  que  não  tenha  a  obrigatoriedade  da

representação da sociedade, há que reconhecer que a composição dessa representação em seus

conselhos vai corroborar para legitimidade das ações, além de dar a oportunidade e incentivar
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a participação e o diálogo dentro da instituição, conquistando e demonstrando a importância

da integração dos pais, familiares e comunidade, no rumo da qualidade da educação daquela

determinada instituição.   

Outra  situação  que  chamou  a  atenção  foi  em  relação  à  lavratura  de  atas

descrevendo todos os trâmites das reuniões, bem como a tomada de decisão. Mas ao final

desses documentos, não constou as devidas assinaturas, fato que coloca em dúvida a validade

e eficácia dos documentos,  além de prejudicar a transparência e legitimidade das decisões

tomadas nessas mesmas reuniões.

Importante salientar ainda em relação às decisões tomadas no âmbito escolar, que

a  instituição  deverá  estabelecer  meios  de  publicizá-las,  com  o  objetivo  de  dar  maior

transparência  possível  aos  seus  atos,  inclusive,  em  atendimento  à  Lei  12527,  de  18  de

novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, demonstrando assim de

forma  transparente,  o  compromisso  da  escola  com  a  sociedade,  fato  esse  que  não  foi

verificado nos documentos ou como uma prática da escola. 

Concluída a análise de conteúdo nos documentos da primeira escola, iniciou-se a

averiguação nos  documentos  da Escola  Municipal  Jalira  Lucchesi  de Miranda,  a  segunda

selecionada para a pesquisa. Como feito na análise anterior, inicialmente apresentaremos um

breve histórico da citada escola, segundo o seu Projeto Político Pedagógico (PPP), elaborado

em 2017.

A Escola  Municipal  Jalira  Lucchesi  de Miranda (FIG.  3)  teve  suas  atividades

iniciadas  no  ano  de  2001,  quando  era  vincula  à  Fundação  do  Bem  Estar  do  Menor

(FUNBEM), que hoje é denominada de Escola Municipal Doutor João Antunes de Oliveira. 

Por meio da Lei nº 2.657, em data de 14 de dezembro de 2000, a escola passou a

denominar-se  de  Escola  Municipal  Jalira  Lucchesi  de  Miranda;  nome  este  dado  em

homenagem à primeira moradora do Bairro Cidade Nova, onde está localizada a escola. 

No ano 2014, por meio da portaria nº 281 MG, publicada na coluna 02, página 24,

em data de 07/02/2014, a escola foi desvinculada e obteve a autorização para funcionamento

do 1º ao 9º anos do Ensino Fundamental e, em 18/05/2016, foi publicada no MG página 22,

coluna 3, a autorização de funcionamento da Educação Infantil – Pré Escola. 

A escola está sediada na Rua Consuelo Falci, nº 231, Bairro, Cidade Nova, na

cidade de Diamantina (MG), signatária das normas e legislações estaduais. Logo, está sob as

orientações  da Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Superintendência  Regional  de Ensino

(SRE), além de estar submetida à LDB e às normas constitucionais e infraconstitucionais. 
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Figura 3 - Escola Municipal Jalira Lucchesi de Miranda

Fonte: Fotografia retirada do arquivo do pesquisador.

Após um breve histórico, sobre a segunda instituição submetida a esta pesquisa, a

análise teve como ponto de partida o seu Regimento Escolar, onde foi possível verificar que a

citada escola adota como princípio a gestão democrática, como abaixo citado:

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
XIII. Igualdade de condições para o acesso e permanência na Escola;
XIV. Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento,

a arte e o saber;
XV. Pluralismo de idéias e concepções pedagógicas;
XVI. Respeito à liberdade e apreço à tolerância;
XVII. Coexistência das instituições públicas e privadas de ensino;
XVIII. Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
XIX. Valorização do profissional da educação escolar;
XX.Gestão democrática do ensino público, na forma da legislação dos sistemas

de ensino;
XXI. Garantia do padrão de qualidade;
XXII. Valorização da experiência extraescolar;
XXIII. Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
XXIV.  Consideração  com  a  diversidade  étnico-racial.  (ESCOLA  MUNICIPAL

JALIRA LUCCHESI DE MIRANDA, 2014, p. 7).

Assim  como  na  primeira  escola  analisada,  o  Regimento  Escolar  da  Escola

Municipal Jalira Lucchesi de Miranda, também destinou um capítulo inteiro para tratar do

Conselho Escolar  como uma das  mais  importantes  ferramentas,  para  se  instituir  a  gestão

democrática, pois, por meio deste instrumento, o gestor permite a participação de todos os

segmentos  de representação.  Nesta  perspectiva,  o  Regimento  destinou o Capítulo  III  para
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definir  a representação da comunidade escolar no destino de sua gestão,  valendo destacar

alguns artigos pertinentes, quais sejam:

Art. 35 - O Conselho Escolar é órgão representativo da comunidade escolar, com
funções  deliberativas  e  consultivas  nos  assuntos  referentes  à  gestão  pedagógica,
administrativa e financeira, respeitada a norma legal.
(...)
Art. 38 - É competência do Conselho Escolar:
I. Elaborar e divulgar o cronograma das reuniões ordinárias;
VIII. Aprovar e acompanhar a execução do Projeto Político Pedagógico da Escola,
do Plano de Ação e do Regimento Escolar; 
IX.  Acompanhar  a  evolução  dos indicadores  educacionais  (avaliações  externas  e
internas,  matrícula  e  evasão  escolar)  e  propor,  quando  se  fizerem  necessárias,
intervenções pedagógicas e medidas educativas, visando a melhoria da qualidade do
processo de ensino e aprendizagem;
X.  Propor  parcerias  entre  escolas,  pais,  comunidade,  instituições  públicas  e
organizações não governamentais (ONG);
XI.  Propor  e  acompanhar  a  adoção  de  medidas  que  visem à  promoção  de  uma
cultura de paz no ambiente da escola.
XII. Propor a utilização dos recursos orçamentários e financeiros da caixa Unidade
Executora, observadas as normas vigentes e acompanhar sua execução.
XIII. Referendar ou não a prestação de contas aprovada pelo conselho fiscal;
XIV. Opinar sobre a adoção de medida administrativa ou disciplinar  em caso de
violência física ou moral envolvendo profissionais de educação e alunos, no âmbito
da escola; (ESCOLA MUNICIPAL JALIRA LUCCHESI DE MIRANDA, 2014, p.
25).

 Neste sentido, foi constatado que o Regimento apresenta pontos contundentes,

que  nos  levam a  reconhecer  que  a  referida  escola  tem o  intuito  de  estabelecer  a  gestão

democrática como forma de modelo apropriado à sua gestão escolar, tendo em vista também

que o Projeto Político Pedagógico (2014), da Escola Jalira Lucchesi de Miranda, tem entre os

seus princípios a “gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação

dos sistemas de ensino”, relacionada nos Objetivos Gerais da Educação. 
O Projeto Político Pedagógico também  relata a intenção da escola em buscar, nos

pais,  professores,  profissionais  da  educação  e  a  comunidade,  o  compromisso  de  fazer  da

gestão compartilhada  um instrumento  para  disseminar  o desenvolvimento  dos  alunos,  por

meio de um processo de aprendizagem de qualidade, além de fazer com esses alunos exerçam

a sua cidadania em sua plenitude:

O Projeto Político Pedagógico não deve negar a história da instituição escolar, pois
ela é o conjunto composto por seus currículos, de suas tradições, de seus métodos de
ensino, da vida dos integrantes da comunidade escolar. Todos os membros da escola,
ou seja, os pais, alunos, professores, funcionários e a comunidade em geral, deverão
assumir suas responsabilidades pelo projeto da escola e manterem-se informados,
coordenando  ações  que  promovam  mudanças  e  inovações  significativas  para  o
desenvolvimento  dos  educandos,  atendendo  as  especificidades  de  sua  clientela,
referente ao processo de aprendizagem e o desenvolvimento do processo coletivo.
Esta proposta  foi  elaborada  visando manter  uma relação  de  convivência  entre  a
escola e a comunidade, convivência esta fundamental durante todo o processo de seu
desenvolvimento. É um repensar de toda a escola, pois a gestão do sistema escolar
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deixa  de  ser  centralizada  e  passa  a  ser  compartilhada.  (ESCOLA MUNICIPAL
JALIRA LUCCHESI DE MIRANDA, 2014).

O PPP prevê a participação e, neste sentido, estabelece as formas para perseguir

tal objetivo. Diante do exposto, o referido documento elenca, em uma de suas metas, como

este mecanismo vai se dar: “Tornar-se efetiva a participação da família no interior da escola,

através  de  encontros  promovidos  como:  reuniões,  palestras,  teatros  e  outras  atividades

realizadas”  (ESCOLA MUNICIPAL  JALIRA LUCCHESI  DE  MIRANDA,  2014).  Essas

ações visam estabelecer a interação da família com a escola.

O citado projeto também reconhece a importância da participação da família, e aí

pode-se  depreender,  também da  comunidade,  que  por  sua  vez  corrobora  na  melhoria  do

desenvolvimento dos alunos, visto que o auxílio dos pais tende a engrandecer os objetivos da

escola. Esta, por sua vez, deve prestar um ensino de qualidade, e, neste sentido passamos a

citação do PPP, da Escola da Municipal Jalita Lucchesi de Miranda:

É notório que o desempenho dos alunos é melhor em escolas  nas  quais os  pais
participam  ativamente  da  vida  escolar  dos  seus  filhos.  Dessa  forma,  a  escola
continuará estabelecendo contatos diretamente com os pais, a fim de informá-los do
rendimento escolar de seus filhos, bem como dos resultados da avaliação externa da
escola. (ESCOLA MUNICIPAL JALIRA LUCCHESI DE MIRANDA, 2014). 

 Outro  documento,  que  requer  atenção  nesse  estudo,  é  o  Estatuto  da  referida

escola, o qual regulamenta as ações da Unidade Executora, também denominado de Conselho

Escolar,  um  dos  mais  importantes  instrumentos  da  gestão  democrática,  pois  prevê  a

participação  de  todos  os  segmentos,  sejam  os  pais,  profissionais  da  educação  e  da

comunidade, além dos próprios gestores escolares.

Após  analisar  os  documentos  supracitados,  se  fez  necessário  averiguar  a

participação dos pais, profissionais da educação e a comunidade (QUADRO 7). Para tanto, foi

analisado o livro de atas do conselho escolar, que tem a finalidade de deliberar e fiscalizar as

ações  realizadas  no  âmbito  da  escola,  e  permite  constatar  como  a  representação  dos

segmentos  se  dá  nas  tomadas  de  decisões,  que  vão  implicar  no  cotidiano  escolar  e  da

comunidade, além de influenciar na qualidade da prestação do ensino.

Quadro 7 - Participação dos membros do Conselho Escolar da Escola Municipal de Jalira  

                       Lucchesi de Miranda

Participação dos membros do Conselho Escolar da Escola Municipal de Jalira Lucchesi de Miranda
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Nº da Ata Ocorrência Pauta Participantes presentes

Ata  da
Assembleia
Geral

Reunião  ocorrida
em  13/03/2015,
presidida  pela
Diretora.

 Criação e constituição da Unidade
Executora  da  referida  unidade
escolar,  de  aprovar  o  estatuto  da
entidade, de eleger e de dar posse
aos  membros  da  Diretoria,  dos
Conselhos  Fiscal  e  Deliberativo  e
dos respectivos suplentes. 

 

 Professores, 
 Funcionários, 
 Pais de alunos, 
 Comunidade,

 
OBS.:  Ata  ao  seu  final
apresenta  um  quantitativo
elevado de  assinaturas,  o  que
nos  leva  ao  entendimento  de
que  houve  a  participação  de
todos  os  segmentos,  porém,
sem  a  possibilidade  de
identificação dos mesmos.  

Ata  da
Assembleia
Geral

Reunião  ocorrida
em  19/04/2015,
presidida  pela
Diretora.

 Eleição  e  Posse  dos  novos
membros  que  irão  compor  o
Conselho  Escolar  para  o  próximo
biênio 2017/2019. 

 Aprovação do Estatuto da Unidade
Executora.

 

 Direção Escolar
 Funcionários
 Pais  ou  responsáveis  legais

dos alunos.

OBS.:  Ata  ao  seu  final
apresenta  um  quantitativo
elevado de  assinaturas,  o  que
nos leva ao entendimento que
houve a participação de todos
os  segmentos,  porém,  sem  a
possibilidade  de  identificação
dos mesmos. 

Ata nº 01 Reunião  ocorrida
em  24/02/2016,
presidida  pela
Diretora.

 Informar o valor da primeira verba
do  Fundo  Nacional  de
Desenvolvimento  da  Educação
(FNDB)  e  (Programa  Dinheiro
Direto da Escola (PDDE).

 Discutir e deliberar quantas e quais
prioridades  seriam  atendidas
imediatamente  com  a  verba  em
questão. 

 Direção
 Representantes do Conselho

Fiscal
 Representantes do Conselho

Deliberativo
 Tesoureira

OBS.:  A  ata  não  identificou
quais  os  segmentos  estavam
sendo  representados  nesta
reunião.

Ata nº 02 Reunião  ocorrida
em  02/09/2016,
presidida  pela
Diretora.

 Informar  sobre  os  produtos
adquiridos  pela  verba  do  FNDE
(Fundo  Nacional  de
Desenvolvimento  da  Educação)  e
PDDE (Programa  Dinheiro  Direto
da Escola).

 Apresentar  para  os  membros  do
Conselho  Escolar  as  notas  fiscais
dos  produtos  adquiridos,  bem
como,  os  orçamentos  feitos  para
aquisição dos produtos.

 Direção
 Representantes do Conselho

Fiscal
 Representantes do Conselho

Deliberativo
 Tesoureira
 Representante  da

Comunidade

(continua)
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Quadro 7 - Participação dos membros do Conselho Escolar da Escola Municipal

de Jalira

Lucchesi de Miranda

Ata nº 03 Reunião  ocorrida
em  02/09/2016,
presidida  pela
Diretora.

 Informar  sobre  a  renda  da  festa
junina do corrente ano.

 Apresentar as notas com o que foi
gasto com o dinheiro adquirido no
referido evento.  

 Direção

OBS.:  A ata  ao  seu  final  foi
assinada  por  04  (quatro)
participantes  e  pela  diretora,
porém  não  foi  identificada  a
representação  e  os  segmentos
que participaram da reunião.

Ata nº 04 Reunião  ocorrida
em  15/06/2016,
presidida  pela
Diretora.

 Solicitação  ao  Conselho  para
autorização na mudança de dia para
a realização da Festa Junina.

 

 Direção
 05  (cinco)  Membros  do

Conselho Escolar

OBS.:  A  ata  não  identificou
quais  os  segmentos  estavam
sendo  representados  nesta
reunião.

Ata nº 05 Reunião  ocorrida
em  29/08/2016,
presidida  pela
Diretora.

 Informar  sobre  os  produtos
adquiridos  pela  verba  do  FNDE
(Fundo  Nacional  de
Desenvolvimento  da  Educação),
PDDE  –  (Programa  Dinheiro
Direto na Escola) e para repassar o
valor da segunda verba do PDDE.

 

 Direção
 Representantes do Conselho

Fiscal
 Representantes do Conselho

Deliberativo

OBS.:  Não  foi  identificado
qual  segmento  está
representado. 

Ata nº 06 Reunião  ocorrida
em  28/11/2016,
presidida  pela
Diretora.

 Prestação  de  Contas  dos  recursos
recebidos  FNDE (Fundo  Nacional
de Desenvolvimento da Educação),
PDDE  –  (Programa  Dinheiro
Direto na Escola).

 Direção
 Representantes do Conselho

Fiscal
 Representantes do Conselho

Deliberativo

OBS.:  Não  foi  identificado
qual  segmento  está
representado.

Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador.

Após realizar a análise no livro de atas do Conselho Escolar da Escola Municipal

Jalira Lucchesi, foi verificado que as reuniões tiveram início no ano de 2015, porém, a escola

estava vinculada à Escola Municipal Dr. João Antunes de Oliveira, e a dissolução do vínculo

veio  a  ocorrer  somente  no ano de 2014,  quando obteve  a  autorização  de funcionamento,

conforme citado acima. Diante de tal situação, o Conselho iniciou suas atividades na data de

13/03/2015, quando foi eleita a representação do Conselho Deliberativo e Fiscal, por meio da

Assembleia Geral, já descrita no quadro acima.

(conclusão)
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O Conselho Escolar da Escola Municipal Jalira Lucchesi de Miranda, é composto

por membros da Assembleia Geral, Conselho Deliberativo, Diretoria e Conselho Fiscal, que

têm como finalidade deliberar e fiscalizar as tomadas de decisões proferidas no âmbito da

escola, como descrito a seguir: “A Unidade Executora compõe-se de: I – Assembleia Geral; II

–  Conselho  Deliberativo;  III  –  Diretoria”;  IV –  Conselho  Fiscal  Escola  Municipal  Jalira

Lucchesi de Miranda Escola Municipal Jalira Lucchesi de Miranda (ESCOLA MUNICIPAL

JALIRA LUCCHESI DE MIRANDA, 2015).
 Vale ressaltar  que este dispositivo legal visa regulamentar  as ações da escola.

Além  da  composição  acima  citada,  este  instrumento  também  propõe  a  participação  da

comunidade na qualidade de associados colaboradores, sem contar que não tem uma limitação

quanto ao número de participantes, conforme se pode vislumbrar abaixo: 

Art.  25.  O  quadro  social  da  Unidade  Executora  é  constituído  por  um  número
ilimitado de associados e composto de:
(...)
§2º - São considerados associados colaboradores
I – pessoal técnico-administrativo;
II – ex-diretores do estabelecimento de ensino;
III – pais/responsáveis de ex-alunos;
IV – ex-alunos maiores;
V – ex - professores;
VI  –  membros  da  comunidade  escolar  que  desejam  prestar  serviços  à  unidade
escolar  ou  acompanhar  o  desenvolvimento  de  suas  atividades  pedagógicas,
administrativa,  financeiras  ou acompanhar  o  desenvolvimento de  suas  atividades
pedagógicas, administrativas financeiras. (ESTATUTO DA ESCOLA MUNICIPAL
JALIRA LUCCHESI DE MIRANDA, 2015).

Além da sua composição, o Estatuto estabelece, em outros artigos, a prevalência

do modelo de gestão democrática, pois a participação de todos os segmentos é intrínseca à

formação  dos  educandos.  Neste  sentido,  este  instrumento  ressalta  a  aproximação  e  a

integração  de  todos,  além  de  proporcionar  a  convivência  harmônica  para  a  solução  de

problemas no cotidiano escolar:

Art. 2. A associação tem por finalidade geral colaborar na assistência e formação do
educando, por meio da aproximação entre pais, alunos e professores, promovendo a
integração: poder público – comunidade – escola – família.
Art.  3.  Constitui  finalidade  específica  da  Unidade  Executora  a  conjunção  de
esforços, a articulação objetivos e a harmonia de procedimentos, o que a caracteriza
principalmente por:
(...)
III – contribuir para solução de problemas inerentes à vida escolar, estabelecendo e
preservando  uma  convivência  harmônica  entre  os  pais  ou  responsáveis  legais,
professores,  alunos  e  funcionários  da  escola  e  membros  da  comunidade  local.
(ESTATUTO  DA ESCOLA MUNICIPAL JALIRA LUCCHESI  DE MIRANDA,
2015).
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No entanto, cumpre esclarecer que as atas da assembleia geral, relacionadas no

quadro  acima,  demonstram que  houve  a  participação  de  todos  os  segmentos,  apesar  dos

documentos não descreverem, de forma explícita,  quem de fato está ali  representado, mas

diante  do  quantitativo  de assinaturas  apostas  ao  final  das  mesmas,  tal  conclusão torna-se

plausível.

As atas de 01 (um) a 06 (seis), por seu turno, indicam que há representação dos

conselhos  fiscais  e  deliberativos  além da  direção,  mas  não  constata,  de  forma  efetiva,  a

participação dos pais e da comunidade, pois esta não foi identificada de forma clara nas atas

aqui analisadas, com exceção da ata de nº 02 (dois).
Tal fato causa preocupação, visto que o Conselho Municipal é um instrumento

propulsor da gestão democrática, pois o mesmo estabelece o espaço para a gestão demonstrar

o seu trabalho e propiciar o debate em relação às ações que foram e serão praticadas  no

âmbito escolar. 
Neste sentido, é de suma importância que as atas apresentem com clareza, ao seu

final,  as  representações  presentes,  quais  sejam,  Conselho Fiscal,  Conselho  Deliberativo  e

Diretoria  Executiva,  que  participaram  de  determinada  reunião  e  identifiquem  quais  os

segmentos, ou seja, pais, comunidade, profissionais da educação e professores que estiveram

presentes, a fim de demonstrar a legitimidade dos documentos e dar a maior transparência

possível aos mesmos.  
Considerando  que  a  participação  de  todos  é  imprescindível  na  condução  da

gestão, o Estatuto prevê a ocorrência das reuniões mensalmente, que serão convocadas pela

presidente do Conselho Escolar, como se descreve: “Art. 28. Haverá reuniões administrativas,

convocadas pelo presidente, no mínimo 01 (uma) vez mês, com a presença da Diretoria ou

dos  Conselhos  Fiscal  e  Deliberativo  da  Unidade  Executora”  (ESTATUTO  DA ESCOLA

MUNICIPAL JALIRA LUCCHESI DE MIRANDA, 2015).
Contudo, foram realizadas entre os anos de 2015 e 2016, apenas 08 (oito) atas,

considerando que 02 (duas) são decorrentes de assembleia geral. Logo, o número foi muito

inferior ao recomendado pelo Estatuto, porém, há que se ressaltar as dificuldades encontradas

pelos gestores para incentivar e demonstrar aos pais, membros da comunidade e até mesmo

profissionais da educação, o quanto é importante a participação dos mesmos em reuniões que

visam dialogar os rumos da escola e o futuro dos educandos, pois, para além de se buscar a

implementação de uma nova modalidade de gestão, é preciso realizar uma mudança de cultura

organizacional, perpetrada por muitos anos. Sob essa ótica, o convencimento é parte essencial

do processo.

Vale ressaltar que uma boa proposta faz-se necessária, porém não garante por si o
sucesso  de  sua  implantação  e  implementação,  já  que  enfrenta  o  impacto  das
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resistências e das diferentes percepções por parte dos atores envolvidos dependendo,
por isso, da habilidade dialógica do gestor escolar. Propostas inovadoras, que gerem
mudanças,  só  são  implementadas  mediante  interseção  das  dimensões  técnica,
política e  humana de seus atores,  as quais passam ainda pelo convencimento da
comunidade sobre a sua importância. (SCHNECKENBERG, 2000, p. 114).

Outro fato que nos chama atenção, assim como na primeira escola analisada, está

relacionado à publicidade das atas, bem como das decisões que foram tomadas no âmbito

escolar, cabendo à escola estabelecer meios de dar total publicidade a toda a comunidade, em

respeito à transparência pública, que por sua vez, também é regulamentada pela Lei nº 12527,

de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação; no entanto, não foi

apurada, nos documentos investigados, qualquer menção a essa prerrogativa.

Diante das análises realizadas, podemos verificar que a Secretaria Municipal de

Educação  de  Diamantina  (MG),  bem como as  Escolas  selecionadas  para  participarem da

pesquisa, já avançaram muito neste modelo de gestão, tendo em vista que todos os órgãos,

objetos da presente pesquisa,  já adequaram os seus dispositivos legais, e alguns instrumentos

já  começaram  a  laborar  de  forma  efetiva,  como  é  o  caso  dos  conselhos.  Porém,  foram

identificadas algumas contradições, assim como similaridades, já descritas. 

No entanto, deve-se considerar que o PNE (2014-2024) determinou o período de

02 (dois) para a implantação da gestão democrática, e estas instituições têm até o ano de 2024

para  adequar-se  totalmente  ao  novo modelo  de  gestão,  instituído  pelo  Plano Nacional  de

Educação. Há que se ressaltar, porém, que o período estabelecido é muito curto para mudar

um modelo  de  gestão,  o  que  por  sua  vez,  causa  um impacto  muito  grande  no ambiente

organizacional  e  cultural,  uma  vez  que  os  segmentos  não  obtiveram  uma  formação  ou

capacitação sobre essa nova forma de gestão. Logo, os gestores têm um trabalho muito árduo

de  conscientizar  e  demonstrar  a  todos  os  envolvidos,  a  importância  do  processo  da

implantação da gestão democrática.  

Diante  das  constatações  acima,  verifica-se que,  mesmo de  forma  incipiente,  a

Secretaria de Municipal de Educação, assim como as escolas onde foi realizada a pesquisa,

têm implementado mecanismos para buscar a consolidação da gestão democrática. Ressalta-

se, também, a dificuldade enfrentada pelos gestores na proposição de uma mudança na cultura

organizacional de determinado órgão, pois segundo Libâneo (2004), a mudança interfere no

funcionamento  e  até  mesmo  nas  atitudes  anteriormente  praticadas,  ao  passo  em  que  as

mesmas passam a influenciar  na vida e no modo de pensar dessas pessoas.  Por isso, tais

inovações  devem  ser  planejadas  e  permeadas  de  muito  cuidado,  para  se  ter  o  objetivo

almejado.
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A pesquisa teve como finalidade apresentar aos órgãos as suas similaridades, para

que os mesmos possam dar continuidade e aprimorar, a cada dia, as suas ações, assim como

demonstrar as contradições para que, neste período restante de implementações legais, possam

retificar seus procedimentos, com o propósito de alinharem, de forma efetiva, ao princípio da

gestão democrática estabelecida pela Constituição e regulamentada pela Lei de Diretrizes e

Base da Educação Nacional (LDB), assim como no Plano Nacional de Educação (PNE). 

Considerando que foram localizadas muitas contradições na Secretaria Municipal

de Educação, bem como nas escolas da rede municipal de ensino de Diamantina (MG), nos

processos e documentos já detalhados acima, a pesquisa apresenta como produto um quadro

constante da Categoria III contendo elementos significativos, para nortear e dar suporte às

instituições de ensino, no que diz respeito à conceituação, conscientização,  publicização e

tratamento  aos  documentos  intrínsecos  à  gestão  democrática,  cuja  finalidade  é  nortear  os

gestores a cerca das questões inerentes à gestão democrática.

5.3 Categoria III: a conscientização em prol da concretização da Meta 19 do PNE (2014-

2024) 

Nesta perspectiva, apresenta a Categoria III denominada de: A conscientização em

prol  da  concretização  da  Meta  19  do PNE (2014-2024),  que  tem como  objetivo  agrupar

questões  relativas  ao  entendimento  da  gestão  democrática,  de  forma  que  os  gestores,  ao

consultá-las, possam fazer uma auto-análise dos procedimentos que estão sendo adotados -

cada gestor dentro da sua competência, de modo a aprimorar as similaridades e retificar os

processos contraditórios. 

Quadro  8 - Categoria III – A conscientização em prol da concretização da Meta 19 do PNE

(2014-2024) 

Categoria III – A conscientização em prol da concretização da Meta 19 do PNE (2014-2024).
Questões Indicadores Estratégias

O que é gestão democrática?

Quais  são as  características
da gestão democrática?

Quais  são  os  mecanismos
legais, norteadores da gestão
democrática?

Quais  são  os  instrumentos
em  prol  da  gestão
democrática?

Área  de  conhecimento
conceitual e normativo. 

Os  gestores  podem  se  servir  da  consulta  aos
dispositivos legais, como a Constituição Federal
de 1988, LDB, PNE e Lei Orgânica Municipal,
PME  e  sites oficiais  do  MEC,  para  buscar  a
conceituação legal da gestão democrática, além
de utilizar  estes  dispositivos como norteadores
para  implementar  o  novo  modelo  de  gestão,
tendo  em  vista   que  os  mesmos  são  os
responsáveis  pela  condução  da  mudança
organizacional no âmbito educacional.    
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(continua)
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Quadro 8 - Categoria III – A conscientização em prol da concretização da Meta 19 do PNE

(2014-2024) 

A  gestão  tem  elaborado
políticas de conscientização
para demonstrar  a  todos os
segmentos a importância da
gestão democrática?

A  mudança  da  cultura
organizacional tem sido um
entrave para implantação do
novo  modelo  de  gestão
democrática?

Conscientização  da
importância  da  gestão
democrática.

Um  ponto  muito  importante,  que  requer  muita
atenção  por  parte  do  gestor  está  em  aceitar  a
mudança  e  demonstrar  aos  colaboradores  a
importância do novo modelo de gestão, visto que a
alteração  de  hábitos  costumeiros  causa,
inevitavelmente,  um  desconforto  a  aqueles  que
precisarão  estudar,  capacitar  e  se  adaptar  à  nova
forma  de  gestão.  Diante  disso,  é  de  suma
importância que o gestor promova instrumentos que,
de  fato,  vão  contribuir  para  a  conscientização  de
todos  os  segmentos,  para  que  todos  possam
participar  e  dialogar sobre os rumos da educação.
Além  disso,  ter  conhecimento  sobre  a  sua
responsabilidade, entendendo que a sua participação
é de fundamental importância para a construção de
uma educação de qualidade. 

Por  que  a  participação  e
diálogo  são  uma  das  mais
importantes  características
da gestão democrática?

Por  que  se  deve  buscar  a
publicização  das  reuniões
dos  conselhos,  bem  como,
das tomadas de decisões?

Área de conhecimento da
publicidade  e
transparência  das
decisões 

Os gestores,  com a finalidade de proporcionar um
diálogo  que  vai  culminar  em  uma  decisão
compartilhada,  devem  garantir  a  participação  de
todos  os  segmentos  constantes  nos  dispositivos
legais,  como os  regimentos  e  estatutos,  de  forma
que todas as partes representadas possam expressar
a sua opinião em prol de soluções para a melhoria
do ensino. Nesta perspectiva,  as atas das reuniões
devem ser publicizadas, para dar a oportunidade de
os  representados  se  reunirem  com  os  seus
representantes  e  demonstrar  quais  são  os  seus
anseios.  Nesta  mesma  linha,  as  decisões  também
devem ser publicizadas, em sites ou portais oficiais,
como também em locais de fácil acesso dentro das
instituições,  como murais em locais visíveis, onde
os representados possam verificar o que de fato foi
decidido  nas  respectivas  reuniões.  Tal  processo,
além de  dar  transparência  e  publicidade  à  gestão,
garante  cumprimento  do  acesso  à  informação,
previsto pela Lei nº 12.527/2011.  

A  elaboração  dos
documentos deve seguir um
padrão?

São  propiciados  aos
secretários cursos voltados à
elaboração  formal  de
documentos?

Qual  a  importância  dos
documentos  resultantes  das
reuniões dos conselhos?

Tratamento  dispensado
aos documentos.

Os  documentos  elaborados  no  âmbito  da  gestão
educacional  e  gestão  escolar  devem perseguir  um
processo de elaboração  rígido e formal,  tendo em
vista  que  estes  deverão  retratar  todo  o
acontecimento  que  precedeu  uma  tomada  de
decisão.  Sendo  assim,  faz-se  necessário  que  o
responsável  pela  elaboração  do  mesmo  tenha  a
formação e capacitação necessárias para preparar os
documentos,  como  exemplo,  identificação  dos
presentes  e  data  de  ocorrência  do  ato;  descrever
quais assuntos estão sendo abordados, e quais foram
as  deliberações  contrarias  e  favoráveis;  quem
efetivamente participou e quais os segmentos foram
representados.  Tais  procedimentos  se  fazem
necessários,  visto  que  estes  documentos  vão
comprovar  e  legitimar  as  decisões  que  forem
proferidas no âmbito educacional. 

Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador.

(conclusão)
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O quadro acima tem como intenção demonstrar aos gestores, por meio de questões

básicas, o que deve ser observado para implementar e aprimorar a gestão democrática. As

questões visam nortear os gestores e todos os representantes de um determinado segmento

sobre temas que vão culminar em uma boa gestão, ao passo que as respostas precisam estar na

própria forma de gestão praticada no ambiente organizacional. 

Foram também especificadas, ao olhar do pesquisador após os estudos realizados,

as estratégias que têm o intuito de orientar os gestores, pais, profissionais da educação e toda

a comunidade, em como buscar respostas de forma concreta, cuja finalidade é fazer com que o

modelo saia da seara documental e comece a se concretizar no cotidiano educacional. 

Por fim, o quadro também poderá, a critério do gestor, ser um norteador para uma

futura elaboração de cartilha,  para ser distribuída a todas as escolas da rede municipal de

ensino do município de Diamantina (MG), e terá como função precípua, orientar todos os

envolvidos no processo educacional, a fim de fazer entender como se dá processo de gestão

democrática  e,  ao  mesmo  tempo,  conscientizar  a  todos  da  importância  da  participação  e

diálogo no processo de tomadas de decisões. 

O referido capítulo buscou elucidar em detrimento dos documentos como a gestão

democrática vem sendo implantada na Secretaria Municipal de Educação e em duas escolas

Municipais de Diamantina (MG), mas podes-se observar que diante da falta de capacitação

dada aos gestores e aos segmentos participativos, as instituições têm buscado à sua maneira

implementar a gestão democrática.

Nesse sentido, o (QUADRO 8), vem estabelecer algumas orientações no sentido

de orientar os gestores a buscar um entendimento para que os mesmos possam dialogar com

os  professores,  pais,  profissionais  da  educação  e  a  comunidade,  a  fim  de  estabelecer  a

participação e o diálogo e iniciar também a mudança da cultura organizacional, demonstrando

a  importância  da  participação  efetiva  nas  tomadas  de  decisões  e  consequentemente  na

qualidade do ensino. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  pesquisa  teve  como  objetivo  desvelar  as  similaridades  e  contradições  na

implantação  da  gestão  democrática  na  Secretaria  Municipal  de  Educação,  em  02  (duas)

escolas do ensino fundamental, do Município de Diamantina (MG). 

Em compreensão do supracitado objetivo, procurou-se realizar uma discussão das

formas  de  administração/gestão  no  contexto  brasileiro,  sendo  identificada  a  presença  da

administração patrimonialista,  da administração burocrática  e  da gestão gerencialista,  cuja

finalidade da análise de cada uma delas, foi buscar entender como se chegou ao atual modelo

de gestão denominado democrático. 

Há que  se  ressaltar  que,  apesar  da  Constituição  de  1988 estabelecer  a  gestão

democrática como modelo predominante no âmbito educacional, pode-se constatar a presença

de algumas características que nos remetem às formas de administração/gestão anteriormente

instituídas,  como  os  cargos  comissionados,  a  atenção  restrita  à  legislação,  excesso  de

formalidade, centralização das decisões e a busca pela prestação de um serviço de qualidade

com baixo custo,  comparando o serviço público à iniciativa  privada.  Tais exemplos  estão

presentes em nosso cotidiano, apesar de estarmos em um Estado Democrático de Direito.

Apesar das características de outros modelos estarem presentes diariamente nos

processos  da  administração/gestão,  é  notório  que  a  gestão  democrática  começa  a  ganhar

espaço no atual contexto brasileiro, ainda que de forma muito tímida. A sociedade tende a dar

uma maior importância a ela, e a cobrar dos seus representantes para que façam valer os seus

direitos diante das tomadas de decisões.

Na gestão democrática, as características como o diálogo se sobrepõe à força e

autoridade`, e a transparência, em conjunto com publicidade, garante a vigilância e segurança

para a sociedade acompanhar os rumos da gestão de determinado órgão. Logo, as decisões são

reconhecidas  pelos  cidadãos,  ao  passo  que  a  condução  das  mesmas  tramitaram  por  um

caminho democrático, sendo que a sociedade teve a sua importância reconhecida. 

Contudo,  diante  dos  documentos  analisados,  pode-se  verificar  a  necessidade

existente de conscientização da participação, pois os representantes devem ter em mente a sua

responsabilidade  e  o  compromisso  firmado  com os  seus  representados,  e  que  não  façam

apenas quorum para aprovação de determinada questão, sendo indiferente à sua presença, pois

a sua indicação ou eleição traz consigo o encargo de fazer valer o interesse daqueles que o

elegeram ou indicaram.



121

Diante  do  estudo,  pôde-se  depreender  que,  embora  a  legislação  brasileira  se

antecipe a mudanças no âmbito educacional e ampare formas de gestão mais participativas, a

efetivação  dessas,  na  prática  escolar,  não  é  concomitante  à  legislação.  São  momentos

diferentes e tais mudanças requerem tempo, dedicação, convencimento e mudança de cultura. 

O período estabelecido pelo PNE (2014-2024), de 02 (dois) anos para implantação

da gestão democrática no cotidiano educacional,  se torna algo muito complexo, no que se

refere à concretização, na prática, uma vez que a mudança organizacional não acontece em

um determinado espaço de tempo, mesmo porque os modelos de administração/gestão não são

suprimidos em detrimento de outro - verificamos que, embora estejamos submetidos à gestão

democrática,  do ponto de vista legal,  vimos diariamente características  de outros modelos

presentes em nosso cotidiano.

Sendo assim, torna-se fácil a observação de que a mudança da gestão acontece

gradativamente,  a  partir  do  convencimento  e  conscientização  dos  envolvidos  e  dos

destinatários. O gestor tem um papel fundamental nesta mudança, pois cabe a ele demonstrar

aos  seus  colaboradores  a  importância  da  implantação  do  novo  modelo,  explicando  e

demonstrado quais os caminhos a serem perseguidos. 

Deve-se  salientar  que  a  determinação  de  prazos,  impostos  pelas  instâncias

superiores às escolas e Secretarias, se configuram como a impossibilidade de protelações, a

longo  prazo,  porém,  estes  órgãos  devem  fazer  um  estudo  de  forma  que  possa  dar  a

possibilidade e condições, a essas instituições, de se capacitarem, de forma que o prazo seja

de  fato  razoável,  tendo  em vista  que  os  envolvidos  deverão  ter  plena  conscientização  e

reconhecer a importância desta implantação, transformando-a em um aspecto muito positivo,

para que o processo de participação coletiva não se resuma ao seu aspecto teórico e formal, ou

seja,  negligenciado  por  falta  de  estímulos  ou  maquiado  apenas  para  o  cumprimento  da

legislação.

Superados  os  ciclos  de  conscientização  e  convencimento,  e  adentrando  à

praticidade - para se garantir uma participação efetivamente coletiva, dialógica e democrática,

os gestores devem ter como prioridade, a construção de uma escola plural, dando voz e vez

àqueles que a constituem, acolhendo os seus sonhos, anseios, necessidades, e recebendo suas

contribuições.  Esses  mesmos  gestores,  portanto,  devem  ser  escolhidos  por  essa  mesma

coletividade que se pretende ouvida, como passo primordial do processo. 

Neste  sentido,  a Secretaria  Municipal  de Educação deve buscar, urgentemente,

medidas que visem à regulamentação do processo eleitoral para os diretores e vice-diretores

escolares,  pois  essa forma de escolha está  vinculada  ainda ao patrimonialismo,  em que a
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corrupção, empreguismo e trocas de favores eram vistos como parte da administração. Hoje,

os cidadãos reconhecem o seu direito e esperam que o Estado cumpra com o seu dever, dando

transparência e publicidade aos seus atos. É preciso, portanto, que haja um esforço conjunto

do executivo, legislativo e os órgãos de controle, a fim de que tais providências sejam, de

fato, estabelecidas.

Tal  escolha,  pioneira  e  democrática,  configura-se  como um primeiro  pacto  de

trabalho cooperativo, de trocas efetivas, tendo em vista que partiu do pressuposto de que a

sociedade é que deve escolher aquele que nela atuará, por meio da educação. Uma educação,

aliás, muito mais ampla e significativa, que não é reduzida às suas salas de aula, mas ao seu

cotidiano,  gerida por um representante  da maioria,  desvencilhado de laços  marcados  pelo

clientelismo e artimanhas políticas.

Outro  ponto  muito  discutido  no  trabalho  foi  em  relação  à  efetividade  dos

conselhos educacionais. Verificou-se que os mesmos têm funcionado de forma satisfatória,

porém,  se  verificou  que  têm ocorrido  muitos  lapsos,  no  que  diz  respeito  à  formação  do

quórum e ao tratamento que é dado à elaboração dos documentos, principalmente as atas, que

foram analisadas individualmente. Tais ocorridos colocam em dúvida a legitimidades desses

documentos, ao passo que os mesmos devem ser permeados pela indubitável licitude que a

eles são confiadas.

Como forma de orientação sugere-se à Secretaria e às escolas devem proporcionar

aos  seus  servidores,  responsáveis  pela  preparação  de  documentos,  cursos  de  capacitação

voltados à elaboração dos mesmos, de forma que estes tenham um padrão formal e rígido, a

fim  de  que  a  legitimidade  seja  algo  inquestionável,  diante  da  importância  que  estes

documentos representam dentro de cada instituição.      

Outra  medida  para  subsidiar  os  conselhos,  talvez  seja  a  indicação  de

representantes de universidades federais nos Conselhos de Educação municipais e em suas

Secretarias. Estes poderiam auxiliar, mais incisivamente, no impulsionamento do processo de

democratização das escolas, visto que já lidam com conselhos e representações, eleições e

trâmites  semelhantes,  em  sua  rotina,  e  que  poderiam  ajudar  a  norteá-los,  numa  posição

meramente horizontal. 

Não se trata,  aqui, de a universidade assumir responsabilidades que não sejam

suas, mas de buscar atuar, de maneira mais pró-ativa, junto a esses Conselhos, auxiliando-os a

alavancarem,  nas  escolas,  as  mudanças  necessárias,  contribuindo,  assim,  para  que  os

conhecimentos acumulados pela Academia possam ser mais efetivamente refletidos e também

colhidos pela sociedade, na qual se encontra inserida. 
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Por fim, a pesquisa apresenta como produto, o Quadro 8 da Categoria III, que

contém questões e estratégias extraídas de indicadores, que têm como finalidade, nortear os

gestores  sobre  questões  simples  e  inerentes  à  gestão  democrática,  uma  vez  que  o

conhecimento sobre as mesmas poderá contribuir, sobremaneira, para propagar informações

em busca da efetiva implantação.

As questões citadas no referido quadro poderão contribuir para a elaboração de

uma cartilha, cuja finalidade é disseminar a informação e conscientizar todos os segmentos

envolvidos no processo de implantação de gestão democrática. Tal procedimento poderá se

dar por meio de um projeto de extensão, realizado pela Universidade Federal dos Vales do

Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM e/ou Instituto Federal Norte de Minas Gerais – IFNMG em

parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Diamantina (MG).

Diante  das  conclusões  obtidas,  com as  análises  de  documentos,  espera-se que

pesquisa tenha demonstrado, de forma objetiva, os pontos similares e contraditórios no que

concerne à implantação da gestão democrática,  e possa auxiliar  a Secretaria  Municipal  de

Educação, bem como as escolas da rede municipal, de forma que possam implementar este

novo modelo em consonância com as sua características culturais, sociais e econômicas e que

façam  com  que  a  sua  gestão  seja  um  mecanismo  de  integração  entre  gestores,  pais,

profissionais  da  educação  e  a  sociedade  civil,  em busca  de  uma  sociedade  mais  justa  e

igualitária.   
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